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Com muita satisfação trazemos a público a obra que nos con-
fere uma trilogia de “Questões em Direitos Humanos”, agora 
em seu terceiro volume,  Saúde, Justiça e Meio Ambiente, na 
sequência de Análise epidemiológica de saúde na população 
privada de liberdade no Brasil, UFES-Proex, v. 1 , 2015 e Ques-
tões sobre a população prisional no Brasil: Saúde, Justiça e 
Direitos Humanos, UFES- Proex, v.2, 2016.

Publicado pela Universidade Federal do Espírito Santo; aco-
lhido, apoiado e estabelecido por sua Pró-Reitoria de Ex-
tensão, este terceiro volume de “Questões em Direitos Hu-
manos” nos mostra bem que o que está em jogo sobre o 
tema na ação extensionista universitária, faz elo na coleção, 
uma vez que ela reúne prioritariamente não tanto pesqui-
sas puras, unicamente teóricas, mas reflexões advindas pro-
fundamente das demandas, impasses, testemunhos e ques-
tões acerca de experiências do campo estudado. Trata-se 
de ações oriundas do campo problemático, que se juntam 

APRESENTAÇÃO

Renata Costa-Moura*

*Professora do Departamento de Psicologia da Universidade federal Fluminense (UFF)
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e provocam o ensino e a pesquisa, para a ele retornar, em 
uma relação de aprendizado amplo e nos dois sentidos dos 
vetores, entre a Universidade e a Cidade; entendendo que a 
Universidade - fundada na liberação da tutela do pensamen-
to e, portanto, no livre pensamento, na dissenção, no deba-
te e disputa rigorosa de ideias -, deve estar profundamente 
comprometida com a salvaguarda dos direitos fundamentais 
em democracia, os direitos humanos e a ética pública; reali-
zando a produção de conhecimento a favor da vida e de seus 
valores inalienáveis. 

Certamente nos reconhecemos no conceito de extensão uni-
versitária, definido pelo Fórum de Pró-Reitores de Extensão 
das Instituições Públicas de Educação Superior Brasileiras 
(FORPROEX, 2010):

“A Extensão Universitária, sob o princípio constitucional 
da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, é 
um processo interdisciplinar educativo, cultural, científico 
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e político que promove a interação transformadora entre 
universidade e outros setores da sociedade”.

Pois bem, se tivéssemos que traçar um fio de Ariadne em 
nossa atual publicação, evocaríamos algo que, mais do que 
nunca, nos faz questionar, nos inquieta e insta a trabalhar. 
Pensamos de imediato na emergência dos direitos humanos 
na história, com a noção de dignidade da pessoa humana, 
em especial em Emmanuel Kant, e em todo movimento trans-
cendentalista, nos interrogando como nossos textos aqui 
respondem ao campo problemático aberto com esta noção. 
Nos interrogar sobre esta convergência, entre textos tão va-
riados e, ao mesmo tempo formando este coletivo de tama-
nha relevância necessariamente interdisciplinar dos direitos 
humanos, naturalmente, não é simples.  Do leitor demanda-
mos despojamento, não somente porque evocamos aqui tão 
sucintamente uma noção já clássica - de dignidade da pes-
soa humana -, que já fez derramar tanta tinta pelo mundo, 
inclusive criticamente, mas também porque, além disto, esta 
publicação, na verdade, traz contribuições compromissadas 
não só em problematizar, mas inovar, nos levando a extrair 
do recolho, digamos assim, uma complexa releitura do cam-
po a partir de nossa realidade atual; isto séculos posterio-
res a 1789¹ ou decênios de distância de 1948. Por certo, se a 
evocamos, isto é antes, apenas, no sentido da provocação e 
prenúncio à leitura do que realmente importa aqui. --E que 
honrados apresentamos, nos esforçando em devolver um 
pouco do que nos causou a extraordinária relevância que 
se extrai aqui desta leitura, como não poderia deixar de ser, 
nos tempos atuais, em âmbito planetário até – basta evocar 
os textos que trazem a dimensão ambiental-, mas também 
em muitos daqueles complexos âmbitos da ampla definição 
acima da extensão universitária.

Todos os textos aqui reunidos, em diferentes campos da 
Cidade, constatam o valor problemático dado ao direito à 
dignidade de pessoas humanas. Constatando a urgência do 
campo a cada vez, colocam-se a trabalhar, e aqui nos permi-
  ¹A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão é um documento de extrema importância histórica, 
aprovada pela Assembleia Nacional Constituinte da França revolucionária, em 26 de agosto de 1789. E A 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), que delineia os direitos humanos básicos, foi adotada 
pela Organização das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948.
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tem a transmissão. Isto posto, trazemos um pequeníssimo 
recorte das proposições de Kant sobre a noção de dignidade, 
suscitada em nossa leitura da presente obra, como dizíamos, 
a título de provocação e agradecimento. Acreditamos que to-
dos os textos aqui reunidos, cada um a seu modo desenham 
o que se depreende do que trazemos a seguir.

Para o filósofo iluminista alemão, como ele mesmo diz, 
“aquilo que constitui a condição só graças à qual qualquer 
coisa pode ser um fim em si mesma, não tem somente um 
valor relativo, isto é, um preço, mas um valor íntimo, isto é 
dignidade”².  Tem dignidade, então, o que se contrapõe ao 
que tem preço, a tudo o que pode ser intercambiável, mer-
cantilizável. A dignidade da pessoa humana é reconhecida 
como não quantificável, não há gradação na dignidade, não 
se pode ser mais ou menos digno, porque ela é inestimá-
vel. É também inalienável, e, portanto, própria virtualmente 
a cada ser vivo humano, ao mesmo tempo em que, sendo 
incomparável, devemos pensa-la como trazendo consigo, por 
conseguinte, a questão a cada vez para cada pessoa tomada 
uma a uma, de forma singular, única, ímpar, sem equivalen-
te².  O primeiro direito fundamental de cada homem seria, 
portanto, a salvaguarda do direito à dignidade de pessoa 
humana, a dignidade do homem, da mulher, enfim, cada ser 
vivo humano. Mas, seguindo Kant, é preciso ter em mente 
que estamos diante de uma abertura eminentemente ética, 
com consequências políticas, culturais, sociais, econômicas e 
subjetivas. Se para Kant a pessoa humana deve ser entendi-
da sem a possibilidade de referenciá-la a qualquer preço ou 
intercâmbio mercantil - ou utilitarista, já que ela não pode 
ser tomada apenas como meio de troca, para outro fim -, isto 
implica em uma subversão (Cf. texto de Andréa M. C. Guerra 
sobre a noção de subversão em Lacan) e também em um 
preço a pagar por esta subversão do que, afinal, correntes 
atuais da filosofia política³  apontam como sendo justamen-

  ²“Kant, I. In:  Fundamentação da Metafísica dos Costumes, Eds. 70, 1986:  “No reino dos fins tudo tem ou um 
preço ou uma dignidade. Quando uma coisa tem um preço, pode-se pôr outra em vez dela qualquer outra 
como equivalente; mas quando uma coisa está acima de todo o preço, e portanto não permite equivalente, 
então tem ela dignidade. […] aquilo […] que constitui a condição só graças à qual qualquer coisa pode ser 
um fim em si mesma, não tem somente um valor relativo, isto é, um preço, mas um valor íntimo, isto é 
dignidade (KANT, 1986, p.77, grifos originais).
³ Gauchet, M. “Un monde desanchanté” Éditions Ateleier / Ouvrière, Paris, 2004 ou Dufour, Dany-Robert “A 
cidade perversa, liberalismo e pornografia”, Ed. Civilização Brasileira, 2013, entre outros.



8

te a referência por excelência para a leitura do sujeito e da 
vida na contemporaneidade, a referência à mercadoria, ou à 
monetarização como modo prioritário de relação do sujeito 
consigo mesmo e com o Outro, no que viria a se constituir 
inicialmente como modo de produção capitalista, ou ainda 
mais expressivamente nas economias chamadas ultralibe-
rais contemporâneas. 

Advertidos, por outra parte, da recepção crítica complexa ao 
iluminismo kantiano, entendido em sua via idealizante, em 
seu chamado “excesso de formalismo” quando toma a le-
galidade científica como parâmetro para a legitimidade do 
campo da ética pela moral de seu tempo, marcada e trans-
formada pelo advento da ciência no mundo4, no entanto, há 
ainda, no próprio texto de Kant, e em especial a partir da lei-
tura que empreendemos também da que faz Lacan de Kant, 
a possibilidade de lermos acerca das condições de possibi-
lidade do que se desenvolvem, historicamente, em germe, 
nas trocas dos mercados de Veneza à época de Kant, e na 
ampliação da monetarização da vida, como dissemos, como 
modo prioritário de relação do sujeito consigo mesmo e com 
o Outro, como problema civilizacional, até nossos dias. Isto 
está presente portanto em cada violação ao direito à digni-
dade em nossa época, e, de alguma forma, em cada um dos 
presentes textos.

Mas os textos não se limitam a apontar as violações; por 
aí mesmo eles nos interrogam, sobre o caminhar em outro 
sentido, inovador, em referência a pessoas aptas, não tanto 
a se deixar governar apenas por interesses ditos egóicos, à 
pulsão de domínio sobre o Outro, para fins de gozo próprio, 
correlativo à promessa de satisfação contida no mundo da 
mercadoria, como ensina Marx5  ao falar de seu caráter feti-
chista. De alguma forma, alguns destes textos, notadamente 
os que apresentam intervenções em políticas públicas, ou 
análises das mesmas, fazem supor invenções possíveis a 
partir de pessoas menos presas à armadilha de uma civiliza-
ção integralmente dedicada ao Todo-mercado; oferecendo, 
4 Costa-Moura, R ( Theophilo da Costa-Moura) “Est-Ética, um estudos da ética da psicanálise em Lacan por 
um esboço de estetização da moral de Kant”, Dissertação Mestrado, PUC-RJ, com apoio do CNPq.
5 Cf. O capital, em especial o Livro I, em textos como “O caráter fetichista da mercadoria” / “Le caratctère 
fetichiste de ma marchandise e son secret” ed. Allia, 1995
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talvez, cuidado frente ao gozo sem entraves e à dominação 
do homem pelo homem6, como diz Freud em Mal-Estar na 
Cultura.

Desprovido de valor venal, o valor simbólico da linguagem 
não sobrevive nas democracias ultraliberais, também nome-
adas pós-democracias, tanto quanto não resiste a dignidade 
de vidas humanas que sucumbem à segregação de seus en-
tes falantes do lado de fora da linha de partilha da solida-
riedade social (valor que tende a cair em desuso) quanto ao 
acolhimento de sua humanidade, em um processo de morte 
social, e silenciamentos de toda sorte, fundamentados final-
mente em um pastiche de narrativa fundacional, digamos 
assim, 	que no extremo nos apresenta a promessa da ri-
queza infinita, de aumento da riqueza, com a consequência 
desta naturalmente ser mal partilhada, e carregar consigo 
simplesmente a possibilidade de devastação do mundo, pela 
contradição mesma envolvida nesta promessa de adição in-
finita na escala do valor de riqueza, em contraste com a fini-
tude dos recursos naturais de nosso pequeno planeta. 

No interior mesmo desta noção de dignidade, há ainda por-
tanto outra articulação comum neste livro. É que em todos os 
textos aqui presentes há o testemunho prático de um certo 
grau de silenciamento dos indesejáveis. Tal categoria de pes-
soas indesejáveis tem sido discernida por juristas e filósofos 
criminólogos contemporâneos7, como os sujeitos excluídos 
das relações de capital, de troca de capital, em especial, no 
estágio do atual capitalismo, considerado como para além 
mesmo da produção, em um nível de abstração formal do 
dinheiro jamais visto anteriormente. Ora, se pensarmos que 
o que há de mais singular em cada sujeito humano é sua 
condição de falante, pelo apelo universal à inscrição – sem-
pre única, singular- no mundo da linguagem, e da palavra no 
discurso; se avançamos até aqui, então, o direito à palavra, 
como propusemos em nosso artigo no último livro, v.28, é um 

6 Outra forma de tomar o homem como meio e não como um fim em si mesmo.
7 Casara, Rubens R. R. “Estado Pós-Democrático: Neo-obscurantismo e Gestão dos Indesejáveis, Ed. Civili-
zação Brasileira, 2017
8 Costa-Moura, R. “Psicanálise e Direitos Humanos: dispositivos conectores na Cidade- entre a pessoa cri-
minalizada e a resposta política na interface Saúde Mental e Justiça Criminal” in: Costa-Moura, R, Espinosa, 
A., Rangel, C. Questões sobre a população prisional no Brasil: Saúde, Justiça e Direitos Humanos, Ed. UFES 
Proex, v. 2, 2016 



10

direito fundamental e elementar de cada pessoa humana. Os 
indesejáveis são então figuras do Outro que não servem ao 
ideal, já que eles mancham a fantasia de gozo pleno, contida 
na promessa de que a todo apetite corresponde um produto 
fabricado para satisfazer as demandas e expectativas per-
manentes de satisfação. Estes, então, devem ser silenciados, 
socialmente sofrer a abolição em sua dignidade.  

Este certamente é o caso do que lemos, pelo viés da diver-
gência política, no 1o capítulo, “O caráter sistemático da 
tortura na ditadura brasileira segundo o relatório final da 
comissão nacional da verdade”, chegando à conceituação 
de crime contra a humanidade, pelo caráter sistemático 
comprovado pela CNV da tortura no período ditatorial re-
cente no Brasil, frente ao qual é referida a possibilidade de 
confirmação perante o Judiciário nacional de que, à luz do 
direito internacional, a anistia penal e a prescrição não são 
argumentos jurídicos capazes de afastar a exigência de res-
ponsabilização por este crime. Além de mencionar a possibi-
lidade inovadora de uma justiça de transição. Sabemos que 
neste sentido impõe-se como contribuição brasileira e latino 
americana à construção de uma justiça de transição, o direi-
to à reparação frente ao abuso e violação do direito à vida, 
à liberdade e à integridade, bem como à verdade inclusive, 
como direitos humanos fundamentais. 

No segundo capítulo “Normas Sociais e regras profissionais 
no atendimento aos casos de violência doméstica” é abor-
dado o efeito de silenciamento da violência contra a mulher, 
o capítulo descreve a perspectiva dos profissionais da justi-
ça criminal e da saúde sobre os casos de violência doméstica 
e como as normas sociais e as regras profissionais podem  
reproduzir e duplicar os obstáculos na formalização jurídica 
e resolução dos casos. Aponta também a necessidade de ca-
pacitação desses profissionais a fim de oferecer um melhor 
atendimento das vítimas de violência.

Não é também o caso de silenciamento pela segregação da 
figura da loucura e dos loucos tal como visto, apontado e 
analisado nos próximos três capítulos?  No capítulo três, “O 
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caso Damião - antecedentes de um precedente: justiciali-
zação, direitos humanos e saúde mental no Brasil”, o autor 
aponta o marco da primeira condenação do Brasil na cor-
te Interamericana de Direitos Humanos, na área da saúde 
mental, destacado como abertura de um novo paradigma na 
saúde mental brasileira, com vistas a salvaguarda do direito 
à vida, por exemplo, e ao devido cuidado. 

No capítulo quatro, em “Questões em torno da passagem 
ao ato e da responsabilidade na psicose”, o autor retoma o 
processo de silenciamento, presente na constituição da ca-
tegoria híbrida, jurídico-psiquiátrica, da periculosidade,  bem 
como aponta elementos fundamentais para construirmos 
uma nova via de resposta ao sujeito instalado na psicose 
e ao mesmo tempo autor de ato previsto como criminoso, 
já que ao apontar o caráter falacioso de uma criminologia 
fundada na visão puramente higienista e utilitarista da pena, 
demonstra também que “a psicanálise não desumaniza o 
criminoso”, ainda que psicótico, frente ao qual ela não recua.

Quanto ao capítulo cinco, “Repensando as políticas públicas 
na interface entre saúde, justiça e direitos”, a autora avança 
trazendo notícias do Núcleo de pesquisa-ação Observatório 
Nacional de Saúde Mental e Justiça Criminal – ONSMJC-Uff. 
Ao mesmo tempo em que sublinha o processo de segregação 
neste campo, propõe meios, através de nossa Rede Nacio-
nal de Observatórios de Direitos Humanos, Saúde, Justiça, de 
acompanhamento, monitoramento, avaliação e reformula-
ção e aprimoramento das políticas de salvaguardas de direi-
tos elementares da pessoa criminalizada na fronteira com a 
saúde mental.

E no campo da política pública de saúde, o que implica o 
desmonte dos princípios da reforma psiquiátrica, e da es-
trutura de Rede de atenção psicossocial em meio aberto, 
trazido pelo autor quando fala sobre “Medicalização e Sub-
jetividade” no capítulo seis? E, como sabemos, da lógica pú-
blica na saúde mental? Não seria efeito da mercantilização 
da referência ao sujeito, por um lado e, por outro, do silen-
ciamento imposto à figura da loucura em nossa Cidade? E ao 
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mesmo tempo não recrudesceria este mesmo silenciamento 
do sujeito em seu sintoma, como apagamento do lugar para 
o sofrimento, enquanto referencial para o cuidado? 

O que dizer do duplo silenciamento dos jovens em situa-
ção de violação de direitos e violência, tema do capítulo sete 
“Adolescência, psicanálise e direitos humanos: a complexa 
questão do lugar do estado”, que descreve a exclusão dos 
adolescentes nos aglomerados em relação à Cidade, ou pela 
vida mesma do que representa a adolescência em nossa cul-
tura, sociedade e poder. Que satisfação tomarmos conheci-
mento do trabalho inovador através de ações extensionistas 
clínicas, institucionais cm supervisão, e no território com 
produção cultural!

Há ainda o efeito de silenciamento da mulher imposto à mu-
lher do semi-árido brasileiro, que podemos caracterizar de 
silêncio cultural próprio imposto pela sociedade patriarcal, 
descrito no  capítulo oito “Políticas públicas de adaptação à 
mudança climática na vida das mulheres em áreas rurais do 
nordeste”, que traz também a análise do programa de gover-
no PCPR, junto às Nações Unidas e Banco Mundial, programa 
este que propõe ações de enfrentamento das mudanças cli-
máticas na região nordeste do Brasil. 

O que dizer sobre o capítulo nove que expõe os paradoxos 
da epidemia do Zika vírus? Se as campanhas educativas de 
combate ao mosquito têm como efeito culpabilizar a popu-
lação, na medida em que focam na necessidade de combate 
ao mosquito dentro das residências, deixando invisível a par-
ticipação da gestão governamental quanto ao saneamento 
público, isto não pode ser lido também como silenciamento? 
“Políticas emergenciais em saúde: os paradoxos da epide-
mia do Zika vírus” demonstra que à medida que as pesso-
as são convencidas que a razão do problema diz respeito à 
esfera individual, também têm como efeito o silenciamento 
das reinvidicações populares quanto à gestão pública. 

Já o capítulo dez, “Diante da dor dos outros: desastres e a 
violação de direitos humanos” apresenta uma análise do 
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discurso da mídia em relação ao desastre-crime de Mariana 
que comprometeu todo o ecossistema da bacia de Rio Doce, 
causando inúmeros problemas sócio-econômicos e de saú-
de da população.  A espetacularização do desastre, ressal-
tando os heróis ou o r
elato,  ainda que triste, das pessoas afetadas, silencia quan-
to à investigação acerca da responsabilidade do mesmo. 

Temos aqui autores e textos que não se omitem, não se fur-
tam em empenhar-se na tarefa de construir voz e vez junto 
aos chamados indesejáveis, figuras do Outro do mercado.  E 
nos fazem constatar que formamos esta remarcável trilogia, 
como aposta nas repostas elementares para o cuidado e a 
salvaguarda de direitos fundamentais. 
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INTRODUÇÃO
Em dezembro de 2014, a Comissão Nacional da Verdade (CNV) 
entregou seu relatório final, no qual são apresentados resulta-
dos dos seus dois anos e sete meses de atividades, voltadas a 
investigar e elucidar graves violações de direitos humanos pra-
ticadas no País entre 1946 e 1988. Este estudo tem o objetivo de 
analisar o relatório da CNV de maneira a extrair dele elementos 
que contribuam para a demonstração de que um dos crimes 
praticados por agentes do Estado brasileiro durante a ditadura 
– a tortura – constituiu não apenas grave violação de direitos 
humanos, mas também crime contra a humanidade, sob os pa-
râmetros do direito internacional. Em particular, atenta-se para 
as contribuições, contidas no relatório, para demonstração de 
que a prática de tortura no período se deu de forma sistemá-
tica, configurando uma política de Estado. Com isso, tem-se o 
objetivo de contribuir com esclarecimentos sobre como devem 
ser conduzidos juridicamente os casos de vítimas dessas práti-
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cas, frente às disposições da Lei n. 6683/1979 (“Lei de Anistia”) e 
à normativa do direito internacional.

Começa-se com uma recuperação do que significa compreen-
der que determinado crime de Estado foi praticado em caráter 
sistemático e das consequências dessa constatação para a ca-
racterização de graves violações de direitos humanos e crimes 
contra a humanidade, conforme documentos internacionais e 
literatura de referência sobre a temática (item 2). Em seguida, 
passa-se a apresentar dados extraídos do relatório da CNV que 
corroboram a percepção de que o emprego da tortura no Bra-
sil, especificamente após o golpe militar de 1964, teve essas 
características (item 3). A investigação teve por objeto central 
o capítulo 9 do relatório, que trata especificamente sobre o 
tema da tortura, mas também buscou em outros capítulos do 
relatório – em especial aqueles dedicados às execuções e mor-
tes decorrentes de tortura, aos desaparecimentos forçados, às 
instituições e locais associados a graves violações de direitos 
humanos e ao papel do Judiciário – informações que fossem 
pertinentes ao tema da tortura. Por fim, são extraídas conclu-
sões dessa análise (item 4).
 
O CARÁTER SISTEMÁTICO E A CARACTERIZAÇÃO DE GRAVES 
VIOLAÇÕES DE DIREITOS HUMANOS E CRIMES CONTRA A 
HUMANIDADE¹ 
Theo van Boven, em estudo de 1993 sobre reparações a vítimas 
levado a efeito no âmbito da Comissão de Direitos Humanos 
das Nações Unidas, de que era relator especial, observou que 
não existe um acordo sobre o significado da expressão “graves 
violações de direitos humanos”, mais especificamente sobre o 
original em inglês “gross violations of human rights and funda-
mental freedoms” (ONU, 1993, par. 8). No seu entender, o termo 
“gross”, aqui traduzido como grave(s), pareceria tanto indicar 
a seriedade das violações quanto dizer respeito ao tipo de di-
reito humano violado (ONU, 1993, par. 8). Já estudo posterior 
sobre esse mesmo tema, de Cherif Bassiouni, afirma entender 
que, aparentemente, a expressão é empregada no quadro das 
Nações Unidas não para designar uma particular categoria de 
violações enquanto tais, mas para fazer referência “[...] à ma-

¹ Este item recupera análise desenvolvida na tese de doutorado da autora (Osmo, 2014).
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neira como as violações possam ter sido cometidas ou à sua 
gravidade” (ONU, 1999, par. 85, tradução nossa). 

Parece possível afirmar, a partir da análise de instrumentos 
de direitos humanos e da jurisprudência internacional, que 
essa gravidade que qualifica uma violação de direitos huma-
nos pode ser de natureza substancial ou circunstancial. Uma 
prática é substancialmente grave quando porta, intrinsicamen-
te, uma gravidade especial. O desaparecimento forçado, por 
exemplo, Já foi considerado pela Corte Interamericana de Direi-
tos Humanos (CorteIDH) (2005, par. 98) uma violação de direi-
tos humanos intrinsecamente grave, independentemente das 
circunstâncias em que tenha sido cometido, sendo a execução 
sumária, extrajudicial ou arbitrária e a tortura igualmente men-
cionadas como tais (CorteIDH, 2010, par. 171).  

Já gravidade circunstancial diz respeito à forma como as práti-
cas se deram. Além de consistir em um dos elementos passíveis 
de configurar a grave violação de direitos humanos, ela é, no 
direito internacional, um dos requisitos para a caracterização 
do crime contra a humanidade. Nem toda grave violação de 
direitos humanos é também um crime contra a humanidade, e 
se, para a primeira, pode bastar um único crime isolado, para o 
segundo considera-se necessário um quadro de ataque gene-
ralizado ou sistemático contra a população (v. Cassesse et al., 
2013, p. 92-93). Como expressa a definição incorporada ao Esta-
tuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, somente se está 
diante de um crime contra a humanidade quando não se trata 
de eventos isolados ou esporádicos, mas sim de parte de uma 
prática generalizada ou sistemática: “Para os efeitos do pre-
sente Estatuto, entende-se por ‘crime contra a humanidade’, 
qualquer um dos atos seguintes, quando cometido no quadro 
de um ataque, generalizado ou sistemático, contra qualquer 
população civil, havendo conhecimento desse ataque” (art. 7.º, 
destaques inseridos). 

Assim, a prática, para configurar crime contra a humanidade, 
deve ser (i) uma repetição de crimes similares cometidos em 
larga escala, contra uma multiplicidade de vítimas, ou seja, em 
massa (critério da generalidade); ou, ainda, (ii) deve ser uma 
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manifestação de certa política ou plano de violência, adotado, 
tolerado ou consentido por um governo (critério da sistemati-
cidade) (Cassesse et al., 2013, p. 91). O presente estudo tem por 
enfoque especial o critério da sistematicidade, que é aquele de 
apuração mais complexa, por dizer respeito mais ao método da 
prática do que ao número de vítimas. 

O caráter sistemático se dá quando a prática é realizada de 
forma planejada, e não acidental ou fortuitamente; quando ela 
segue padrões regulares baseados em uma política comum en-
volvendo a organização de meios e a destinação de recursos 
(Fouchard, 2009, p. 31-32; Ratner, Abrams & Bischoff, 2012, p. 60). 
Mas não é necessário que essa política seja formalmente ado-
tada pelo Estado, basta que ela possa ser inferida a partir da 
ocorrência de uma série de fatores, tais como: as circunstân-
cias históricas, o estabelecimento de estruturas políticas e mi-
litares autônomas, e a existência de programas políticos cujo 
conteúdo geral aponte para a improbabilidade de um caráter 
fortuito (ICTY, 2000, par. 204; Shaw, 2014, p. 315). 

O relatório final da CNV reuniu evidências de que detenções 
arbitrárias e ilegais, tortura, execuções e desaparecimentos for-
çados praticados no Brasil durante a ditadura consistiram em 
uma política de Estado voltada à perpetuação no poder dos 
militares e das forças políticas que os apoiavam, caracterizando 
graves violações de direitos humanos e crimes contra a hu-
manidade. Trata-se de um documento de Estado – produzido 
conforme as competências legais de um órgão público – a re-
conhecer, de forma amplamente fundamentada, a ocorrência 
dessas violações e a existência de uma política de Estado a em-
basa-las.  

O levantamento e a sistematização dessas evidências parece 
importante, em primeiro lugar, frente a uma das peculiaridades 
do crime contra a humanidade, assinalada por Antoine Garapon 
(2004, p. 170), a saber, o fato de esse crime envolver a própria 
ocultação e negação: “[...] o crime contra a humanidade tem a 
característica muito própria de organizar frequentemente, an-
tes da sua perpetração, a impossibilidade de fornecer a prova 
não só da sua extensão, mas também da sua própria realidade”. 
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A tortura, especificamente, – que é o objeto deste trabalho – Já 
configurava crime à época dos fatos, daí ter sido o seu uso 
encoberto pelo regime que a apoiava e recompensava (Gas-
pari, 2014, p. 25). Não havia interesse em registrar expressamente 
em documentos oficiais ou de reconhecer publicamente que os 
interrogatórios com tortura eram parte essencial do sistema 
de informações do governo. O que se tinha, naquele então, era 
apenas a admissão de fatos isolados e sua qualificação como 
supostos excessos de alguns agentes insubordinados (Brasil, 2014, 
v. 1, p. 343). 

Tampouco existem até o momento dados suficientes para uma 
quantificação precisa do número de vítimas de tortura por 
agentes da ditadura. Enquanto ainda vigorava o regime militar, 
as vítimas de tortura sofriam coações e ameaças; parte delas 
não respondeu a processos formais, não passou por institui-
ções oficiais nem teve a detenção registrada. Além disso, há 
que se ter em conta a dificuldade envolvida em se contar uma 
experiência de tortura. O horror vivenciado, é certo, dificulta 
que se fale sobre ele. Daí a conclusão de que, se os levanta-
mentos até hoje existentes são suficientes para demonstrar 
que a tortura era uma prática corriqueira e generalizada, eles 
ainda assim subestimam o número de vítimas.

A segunda razão, pela qual parece relevante o esforço de iden-
tificar e compilar evidências do caráter sistemático da tortura 
praticada no Brasil durante a ditadura, é o fato de que, con-
forme os parâmetros do direito internacional dos direitos hu-
manos, especialmente a jurisprudência da CorteIDH, graves 
violações de direitos humanos e crimes contra a humanidade 
ensejam a incidência de regras específicas de direito interna-
cional (v. Martin-Chenut, 2010, p. 18). Notadamente, de acordo 
com a CorteIDH, esse tipo de violação é insuscetível de prescri-
ção ou anistia que obstem a punição de seus perpetradores (v. 
Osmo, 2016, p. 40-42). 

Portanto, o relatório final da CNV traz elementos que confir-
mam a exigência de que os agentes com participação no crime 
de tortura sejam processados, afastando-se, nesses casos, a 
aplicação da Lei n. 6683/1979 (“Lei de Anistia”). Ou seja, as con-
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clusões apresentadas no relatório e aqui iluminadas podem ter 
importantes desdobramentos jurídicos, consistentes na possi-
bilidade de sua apresentação em juízo em processos contra 
os autores desse crime, em oposição à prática que tem sido 
adotada pelo Judiciário brasileiro, de aplicar a Lei de Anistia 
de maneira a obstar o seguimento desses processos (v. Osmo, 
2016, p. 42-46). 

O CARÁTER SISTEMÁTICO DA TORTURA PRATICADA DURAN-
TE DA DITADURA NO BRASIL, CONFORME O RELATÓRIO FI-
NAL DA CNV
Contrariando o argumento de que a tortura teria ficado restrita 
a abusos ou excessos de determinados agentes, a CNV verificou 
ter sido ela, desde o golpe militar de 1964, uma prática rotinei-
ra, institucionalizada e coordenada pelas Forças Armadas, um 
elemento essencial da repressão pelo regime militar, “[...] com 
destinação de recursos, organização de centros e de instru-
mentos e uso de pessoal próprio” (Brasil, 2014, v. 1, p. 350). São 
muitas as evidências apresentadas no relatório final da CNV do 
uso sistemático da tortura no período, com a participação co-
ordenada de agentes de diferentes funções e níveis hierárqui-
co, alinhada a padrões de conduta estabelecidos pelas Forças 
Armadas (Brasil, 2014, v. 1, p. 843). 

Em primeiro lugar, o relatório destaca a afetação de bens e 
recursos públicos. Nele se lê que a tortura era amplamente 
perpetrada contra presos políticos sob custódia do Estado em 
instalações públicas – unidades policiais e militares – e cen-
tros clandestinos espalhados por todo o país. Esses locais são 
objeto de indicação não exaustiva e de descrição no capítulo 
15 do relatório final da CNV, inclusive com base em diligências 
de reconhecimento e perícias realizadas pela Comissão (Bra-
sil, 2014, v. 1, p. 728-839). Partes deles corresponde a unidades 
do Estado, dirigidas por oficiais do Exército, com destinação 
orçamentária própria – como confirmou em depoimento à CNV 
o ex-analista do DOI-CODI/SP, Marival Chaves Dias do Canto, a 
respeito do DOI de São Paulo –, que tinham como função pre-
cípua a prática de graves violações de direitos humanos (Brasil, 
2014, v. 1, p. 138, 844). A estrutura da repressão era instituída a 
partir dos comandos mais altos da ditadura, com órgãos de 
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informação diretamente ligados aos ministérios (Brasil, 2014, v. 
1, p. 113).

Conforme apurado, os presos eram comumente transferidos 
entre delegacias, unidades militares e centros clandestinos, 
para submissão a interrogatório sob tortura. As instituições 
colaboravam entre si, com operações coordenadas e intensa 
troca de informações (Brasil, 2014, v. 1, p. 112, 444). Além disso, 
o crime era praticado dentro de uma rotina administrativa bu-
rocratizada. Alguns dos órgãos de segurança e informação con-
tavam com equipes predefinidas que se revezavam em turnos 
na execução permanente de interrogatórios sob violência, de 
modo que pessoas pudessem ser presas e interrogadas a qual-
quer hora do dia ou da noite. No DOI-CODI do II Exército, por 
exemplo, as turmas de interrogatório designadas pelas letras 
“A”, “B” e “C” alternavam 24 horas em atividade para 48 horas 
de folga (Brasil, 2014, p. 357-358). Os agentes considerados tor-
turadores eficientes eram premiados com um sistema admi-
nistrativo de recompensas. A “Medalha do Pacificador” – cuja 
concessão foi prevista em decreto para militares e civis “[...] 
que, em tempo de paz, no desempenho de missões de caráter 
militar ou de segurança, se hajam distinguido, com risco de 
vida, por atos pessoais de abnegação, coragem e bravura” – era 
na prática utilizada com essa finalidade. 

Em segundo lugar, outra evidência apresentada do caráter não 
fortuito, mas planejado, da tortura é o fato de ela ter sido um 
objeto de saber. Com efeito, não somente o emprego da tortura, 
mas também a metodologia que a embasava, eram generaliza-
dos nas diferentes instituições que a ela recorriam. Havia todo 
um campo de conhecimento a fundamentar o seu emprego. 
Já na época dos fatos – não obstante a censura vigente –, os 
depoimentos das milhares de vítimas confirmavam-se mutu-
amente ao exporem, além dos locais e pessoas envolvidas, os 
métodos e instrumentos, os quais eram adotados em diferentes 
partes do território nacional de forma precisa e padronizada, e 
nomeados com um vocabulário específico. O relatório da CNV 

2 Foi citado o Decreto n. 76.195/1975 (artigo 1). Antes dele, o Decreto n. 56.518/1965 previa a concessão da Me-
dalha do Pacificador “aos militares brasileiros que, em tempo de paz, no cumprimento do dever, se hajam 
distinguido por atos pessoais de abnegação, coragem e bravura, com risco de vida comprovado” (artigo 1).
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sistematiza as modalidades mais recorrentes ou emblemáticas 
da tortura utilizada – tortura física, psicológica e sexual –, com 
base em narrativas dos ex-presos políticos sobreviventes. Os 
relatos, todos eles coerentes na exposição dos métodos e da 
respectiva nomenclatura, foram extraídos pela CNV: da denún-
cia feita em 1975 por presos políticos em São Paulo ao Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; do projeto Brasil: 
nunca mais; de processos tramitados na Comissão de Anistia 
do Ministério da Justiça, para reconhecimento da condição de 
anistiado político; e de testemunhos para a CNV e para outras 
das diferentes comissões da verdade instauradas no País. 

Aponta o relatório que, em alguns dos presos, a violência era 
deliberadamente usada com o risco, ou até mesmo com a fi-
nalidade de lhes causar a morte. Os centros clandestinos – nos 
quais não havia registro e, portanto, qualquer proteção legal 
aos presos –, paralelamente aos estabelecimentos oficiais, 
atendiam bem a esse propósito. Como reconheceu à CNV o 
ex-analista do DOI-CODI de São Paulo, Marival Chaves Dias do 
Canto, “As casas eram montadas ou estabelecidas muito espe-
cificamente para receber o sujeito, interrogar com tortura, se já 
existia tortura no DOI, imagina nessas casas, não é? Se no DOI 
já era sem consequência, imagine aqui. Aí tá, interrogava com 
tortura, matava e ocultava o cadáver” (Brasil, 2014, v. 1, p. 320). 
Paulo Malhães declarou à CNV que a idealização desses centros 
clandestinos, como a Casa da Morte em Petrópolis, se inspirava 
em documentos de serviços secretos estrangeiros e sua exis-
tência era de conhecimento das autoridades superiores dentro 
das Forças Armadas. 

Já com a maioria dos presos políticos, segundo o relatório da 
CNV, a tortura era instrumentalizada com os objetivos de ex-
trair informações e confissões e de disseminar o terror, mas 
procurando encobrir as evidências de sua própria ocorrência. 
De acordo com o Manual do interrogatório – uma apostila do 
Centro de Informações do Exército (CIE) datada de 1971, encon-
trada no acervo do DOPS do Paraná –, para se conseguir extrair 
informações de pessoas detidas “[...] será necessário, frequen-
temente, recorrer a métodos de interrogatório que, legalmen-
te, constituem violência” (Brasil, 2014, v. 1, p. 353), não devendo 
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o interrogador, portanto “[...] ser inquietado para observar as 
regras estritas do direito” (Brasil, 2014, v. 1, p. 353). Entretan-
to, diz o referido manual, quando o preso for responder a um 
processo formal, algumas precauções devem ser tomadas: “[a]s 
informações obtidas em interrogatório não terão validade nos 
tribunais, caso haja evidências de que foram obtidas através de 
coação”. Portanto, “[s]e o prisioneiro tiver de ser apresentado 
a um tribunal para julgamento, tem de ser tratado de forma a 
não apresentar evidências de ter sofrido coação em suas con-
fissões” (Brasil, 2014, v. 1, p. 353). 

Nessa linha, o relatório da CNV apontou uma progressiva sofis-
ticação da metodologia da tortura destinada a, na maior parte 
dos casos, produzir intenso sofrimento, porém reduzindo as 
marcas fisicamente perceptíveis, ao menos aquelas que pudes-
sem ser notadas quando o preso Já não estivesse incomunicá-
vel. Com essa finalidade foram inclusive desenvolvidos méto-
dos destinados a causar nas vítimas perturbações mentais, tais 
como a modalidade de tortura conhecida como “geladeira”. A 
“geladeira” – um produto da “assessoria britânica” à tortura no 
Brasil (v. Gaspari, 2014, p. 191) – consistia em uma pequena câ-
mara na qual o preso sofria com a alteração de temperaturas 
extremas, escuridão e projeção de luzes, e ruídos de diferentes 
espécies. Em diligência da CNV no prédio do Pelotão de Inves-
tigações Criminais (PIC) do quartel do 1º Batalhão de Polícia do 
Exército do Rio de Janeiro, onde se situava o DOI do I Exército, 
ex-presos políticos identificaram onde ficava uma dessas “ge-
ladeiras”, instalada no começo da década de 1970. 

Existia todo um campo de conhecimento a embasar o uso da 
tortura, produzido por, e transmitido para agentes da repres-
são. Com efeito, o seu emprego estava previsto nas diretrizes da 
doutrina da guerra revolucionária, ensinada nos cursos de for-
mação de oficiais das Forças Armadas brasileiras, tais como os 
ministrados na Escola de Comando e Estado-Maior do Exército 
(Esceme) e no Centro de Instrução de Guerra na Selva (CIGS), 
em Manaus, inclusive por professores estrangeiros. Além disso, 
militares brasileiros participaram, a partir do ano de 1954, de 
cursos na Escola das Américas, no Panamá, onde eram ensina-
das técnicas de interrogatório para serviços de inteligência. Além 
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da Já mencionada assessoria britânica, há testemunhos, como o 
de Flávio Tavares, em Memórias do esquecimento, de que havia, em 
máquina de choque elétrico utilizada nas torturas, uma inscrição 
dizendo “Donated by the people of United States” (Brasil, 2014, v. 1, 
p. 366).

As aulas de tortura ocorriam também nas instalações militares, 
utilizando, nesses casos, presos políticos como cobaias para 
demonstrações práticas. Maurício Paiva testemunhou em seu 
livro O sonho exilado, citado no relatório da CNV, como, em 
1969, no 1ª Companhia de Polícia do Exército da Vila Militar, ele 
e seus companheiros foram expostos a uma plateia enquan-
to eram submetidos a diferentes modalidades de tortura, para 
ilustrar os métodos que um tenente-professor expunha com 
a passagem de slides. Dulce Chaves Pandolfi fez relato seme-
lhante à Comissão Estadual da Verdade do Rio de Janeiro, sobre 
como foi usada em demonstrações de tortura para mais de 20 
oficiais no quartel da Rua Barão de Mesquita, no Rio de Janeiro, 
em 20 de outubro de 1970. 

Esse método de coleta de informações teria inclusive sido ensi-
nado por militares brasileiros a agentes da repressão de outros 
países. Paulo Malhães disse em seu depoimento à CNV que “[...] 
nosso sistema de informações criou fama. Superou as frontei-
ras”. Segundo Malhães, em um país com a Argentina, onde se 
prendia e matava, não se conhecia a eficiência dos interroga-
tórios: “Esses aí ficaram praticamente acoplados uma tempo-
rada com a gente”. José Alves Neto, preso no Estádio Nacional 
em Santiago, Chile – local usado como campo de concentração 
provisório após o golpe militar naquele país (Brasil, 2014, v. 1, 
p. 239) –, testemunhou à CNV que vários dos brasileiros presos 
com ele foram torturados por membros do Exército brasileiro, 
enviados ao Chile pelo governo Médici não apenas para inter-
rogar com violência, mas também para ensinar técnicas de tor-
tura a agentes chilenos: “[...] queriam também mostrar ao exér-
cito chileno como se torturava. Choque elétrico, pau de arara 
essas coisas todas que eram uma forma de mostrar como se 
tira informação. Aulas de como se tira informação” (Brasil, 2014, 
v. 1, p. 352). Segundo a testemunha, parte dos brasileiros detidos 
no Estádio Nacional chileno foi torturada com a única finali-
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dade de servir de exemplo nessas demonstrações de como se 
deveria torturar.

A existência de um planejamento e da busca de um suporte 
científico para tortura é confirmada – sublinha o relatório final 
da CNV – pela presença de médicos e enfermeiros para cola-
borar com os torturadores. A função desses profissionais da 
saúde era não apenas a de remediar danos provocados aos 
presos pela tortura – frequentemente omitindo-se quanto ao 
tratamento necessário – mas também “[...] avaliar os limites 
da resistência dos presos à tortura e contribuir com a ma-
nutenção deles em estado no qual pudessem continuar a ser 
interrogados” (Brasil, 2014, v. 1, p. 354). Os médicos mediam a 
pressão arterial, o pulso e a respiração dos presos e lhes apli-
cavam produtos químicos, estimulantes e relaxantes muscula-
res, conforme a conveniência dos torturadores, e orientavam 
esses últimos sobre o modo como deveriam usar a violência 
para alcançar seus objetivos. 

O relatório da CNV menciona, de forma exemplificativa, três 
médicos que, por terem exercido essa função, vieram a ter seu 
registro profissional cassado pelo Conselho Regional de Medi-
cina do Rio de Janeiro (Cremerj): Amílcar Lobo Moreira da Silva, 
Ricardo Agnese Fayad e José Lino Coutinho da França Netto. No 
caso deste último, foi apurado pelo Cremerj que, embora não ti-
vessem sido encontradas provas diretas da participação do “Dr. 
Coutinho”, como era conhecido, em violências físicas, ele cola-
borava com os torturadores, ao menos de três modos: “com a 
ocultação do delito; com a promoção de tortura psicológica; e 
buscando diminuir a resistência voluntária e a capacidade de 
decidir dos torturados” (Brasil, 2014, v. 1, p. 356).

Outra evidência apresentada no relatório da CNV do caráter siste-
mático da tortura são as estratégias adotadas para a ocultação das 
suas consequências. A tortura que resultava na morte dos presos 
era encoberta por falsas versões de suicídio, confrontos armados e 
atropelamentos em fugas. Algumas vezes os corpos eram entregues 
às famílias em caixões lacrados, em outras simplesmente desapare-
ciam – enterrados com nomes falsos ou como indigentes, queima-
dos, ou jogados em rios ou no mar (Brasil, 2014, v. 1, p. 501).  
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O relatório da CNV reúne evidências de que havia uma coorde-
nação de diferentes organismos públicos, com o fim de enco-
brir as mortes decorrentes de tortura: forças da repressão, com 
a criação e divulgação de falsas versões para a morte, ou sim-
plesmente com a insistente recusa em reconhece-la e a forne-
cer informações sobre o que se passou; funcionários do IML e 
médicos legistas, que contribuíam para o acobertamento das 
evidências de tortura e, não obstantes as marcas da violência 
deixadas no corpo, referendavam as versões oficiais, respon-
dendo negativamente ao quesito do laudo que perguntava se a 
morte decorreu de tortura; administradores de cemitérios, que 
concordavam com o rápido sepultamento com nome falso ou 
como indigente, sem a presença de familiares (Brasil, 2014, v. 1, 
p. 502, 513). No seu capítulo 11, sobre execuções e mortes decor-
rentes de tortura, o relatório explicita:

A operação para disfarçar a causa real da morte de mi-
litantes envolvia, além dos agentes de segurança, vários 
setores do serviço público, com destaque aos de medicina 
legal. São conhecidos inúmeros laudos com dados inve-
rídicos e contraditórios, nos quais os legistas atestavam 
causa mortis incompatível com as lesões no corpo das 
vítimas, verificadas por testemunhas ou registradas em 
fotografias feitas para esses mesmos laudos. Em outros 
casos, também com o objetivo de dissimular execução ou 
morte sob tortura, o comunicado oficial do óbito chegava 
após muito tempo à família, que também vivenciava a 
angustiante dificuldade para obter o corpo do parente, 
muitas vezes entregue em caixão lacrado. Não raro, os 
funerais eram vigiados por policiais ou militares. Assim 
ocorreu, entre outros, com João Roberto Borges de Souza 
(1969), Chael Charles Schreier (1969), Olavo Hanssen (1970), 
Marilena Villas Boas Pinto (1971), Alexander José Ibsen 
Voerões (1972), Antônio Marcos Pinto de Oliveira (1972), 
Antônio Carlos Nogueira Cabral (1972), Aurora Maria Nasci-
mento Furtado (1972) e Ana Maria Nacinovic Correa (1972) 
(Brasil, 2014, v. 1, p. 443).

O relatório verifica ainda a participação do Poder Judiciário 
nessa articulação para esconder mortes decorrentes de tortu-
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ra. De acordo com o documento produzido pela CNV, os juízes 
da Justiça Militar mantinham comunicação com os órgãos de 
segurança sobre os militantes processados. Certidões de óbito 
e laudos necroscópicos, alguns deles contendo nomes falsos, 
eram juntados aos processos correspondentes à vítima em 
questão (Brasil, 2014, v. 1, p. 506-507). O juiz aposentado Nelson 
da Silva Machado Guimarães, que atuou na 2ª Auditoria da 2ª 
Circunscrição Judiciária Militar em São Paulo, admitiu em de-
poimento à CNV ter recebido atestados de óbito com nomes 
falsos de réus em processos por ele conduzidos. Embora deter-
minasse a extinção da punibilidade desses réus em virtude de 
sua morte, não ordenava a retificação dos atestados para que 
dele constassem os nomes corretos das vítimas, acatando nos 
processos documentos com informações falsas (Brasil, 2014, v. 1, 
p. 506).

Em alguns casos os familiares conseguiram olhar os corpos 
antes ou pouco depois do sepultamento e constatar as evi-
dências da tortura, não obstante os esforços das autoridades 
para impedi-lo. Um exemplo é o caso de Chael Charles Schreier, 
preso em 21.11.1969 e morto nessa mesma noite, mas cujo corpo 
seria entregue à família somente quatro dias depois, em caixão 
lacrado, proibindo-se a sua abertura para a realização dos ri-
tuais judaicos. Segundo a versão oficial, Chael teria sido ferido 
em tiroteio, ao reagir à sua prisão. Entretanto, os ferimentos 
que demonstravam a tortura de Chael puderam ser vistos em 
uma sinagoga, para onde seu corpo fora levado e onde o caixão 
fora aberto, contrariando as ordens militares (Brasil, 2014, v. 1, 
p. 459-461). Outro exemplo é o de Luiz Eduardo Merlino, assas-
sinado em 19.7.1971. Sua família, ao saber da morte, foi a Insti-
tuto Médico-Legal de São Paulo, onde recebeu do funcionário 
responsável a informação de que seu corpo não se encontrava 
no local. Porém, o cunhado de Luiz Eduardo, por ser delegado 
de polícia, logrou transpor a vigilância e encontrar o corpo, 
coberto de sinais de tortura (Brasil, 2014, v. 3). 

Um terceiro caso que pode ser mencionado, objeto do rela-
tório, é o de José Carlos Novaes da Mata Machado, morto sob 
tortura em 28.10.1973, em Recife. Sem a emissão de certidão de 
óbito com a causa da morte e sem a notificação da família, foi 
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enterrado como indigente no Cemitério da Várzea. Algumas se-
manas depois da morte, a família conseguiu recuperar o corpo 
para traslado a Belo Horizonte, mas sob condição de não haver 
publicidade ou aviso fúnebre. De qualquer forma, a advogada 
Mércia de Albuquerque, que acompanhou a exumação, foi sur-
preendida com o estado em que se encontrava o cadáver: “No 
relato que fez à família de Mata Machado, Mércia declarou ter 
identificado diversas fraturas ósseas em seus membros e a sua 
cabeça ‘espatifada’” (Brasil, 2014, v. 3).

Além dos mecanismos adotados para esconder as mortes sob 
tortura ou em decorrência dela, o relatório da CNV aborda a 
forma como as autoridades superiores no governo atuaram 
para evitar e refutar denúncias formuladas nacional e interna-
cionalmente. Diferentes fontes documentais demonstram que 
essas autoridades, embora soubessem dos fatos, se recusavam 
investigar as denúncias apresentadas e criavam impedimentos 
às tentativas de investigação oriundas de organizações inter-
nacionais. Um exemplo foi o pedido apresentado em 1970 pela 
Anistia Internacional, de envio ao país de um grupo de obser-
vação internacional, recusado pelo governo brasileiro. O gover-
no desacreditava as notícias da prática sistemática de tortura 
pelos seus agentes com o argumento de que elas fariam parte 
de uma “campanha de difamações” levada a efeito contra o 
Brasil, voltada a “desmoralizar os órgãos de segurança” (Brasil, 
2014, v. 1, p. 359). Para justificar o afastamento sumário desse 
tipo de denúncia, afirmava serem suspeitas do ponto de vista 
ideológico as entidades autoras, tais como a Anistia Interna-
cional, o Tribunal Bertrand Russell e a Ordem dos Advogados 
do Brasil. 

Os esforços no âmbito do governo eram dirigidos, assim, não 
à condução de investigações imparciais, mas sim a impedir 
que as supostas calúnias tivessem alguma repercussão. Esse 
objetivo foi expresso em correspondência de 1970, assinada 
pelo secretário-geral do Conselho de Segurança Nacional, João 
Baptista de Oliveira Figueiredo e endereçada ao Presidente da 
República, a qual encaminha documento sugerindo “[...] medi-
das de ordem geral visando à coordenação das atividades a 
cargo dos órgãos da administração federal, de forma a obter-
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-se a imprescindível conjugação de esforços e economia de 
meios, buscando neutralizar a campanha de difamação do país 
no exterior” (Brasil, 2014, v. 1, p. 360). O objetivo declarado era 
enfrentar e combater de forma sistemática a suposta “guerra 
psicológica adversa no campo externo” (Brasil, 2014, v. 1, p. 360).  
Com efeito, a estratégia de política externa adotada, conforme 
parecer confidencial de 1975, elaborado no âmbito do Ministé-
rio da Justiça, foi “[...] em nenhuma hipótese responder direta-
mente às provocações” e “[...] minimizar os efeitos da campa-
nha deletéria” (Brasil, 2014, v. 1, p. 359). 

Já no âmbito da ONU e da OEA, onde vieram a ser processadas 
as denúncias, passou-se a refutar as acusações, mantendo-se 
o posicionamento contrário a qualquer investigação interna-
cional in loco. Segundo o relatório final da CNV, o Ministério das 
Relações Exteriores brasileiro articulou a cobertura e a dissimi-
lação da tortura e outras graves violações de direitos humanos 
perante a Comissão de Direitos Humanos da ONU e a Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) (Brasil, 2014, v. 1, p. 
199). 

A CIDH, em particular, chegou a conclusões negativas em rela-
ção ao Brasil em dois casos envolvendo tortura de presos polí-
ticos – n. 1.683 (Olavo Hansen) e n. 1.684 (Múltiplo I), iniciados 
em 1970. A Comissão IDH concluiu que os volumosos docu-
mentos de defesa apresentados pelo governo brasileiro eram 
insuficientes para afastar os fatos que lhe haviam sido impu-
tados. Ressaltou que o governo brasileiro se recusou a adotar 
as medidas recomendadas para apurar a ocorrência da tortu-
ra – entre outras graves violações de direitos humanos – e o 
envolvimento de funcionários militares e policiais, bem como 
para punir os responsáveis.
 
Especificamente, no caso n. 1.684, a CIDH afirmou que o go-
verno brasileiro criara dificuldades a seu trabalho investigati-
vo, mas que ainda assim a prova reunida era suficiente para 
se presumir a ocorrência de tortura e outros maus-tratos de 
  3“Que el Gobierno del Brasil se ha rehusado a adoptar las medidas recomendadas por esta Comisión, 
tendientes a determinar si se han llevado a cabo actos de tortura, vejaciones o malos tratos contra perso-
nas detenidas en establecimientos individualizados; a verificar si en esos actos han participado o no los 
funcionarios militares y policiales cuyos nombres se indican y, en su caso, a posibilitara el castigo de los 
responsables”.
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pessoas sob custódia do Estado. Recomendou que o governo 
do Brasil realizasse uma investigação completa, conduzida por 
magistrados independentes, não submetidos à disciplina mili-
tar ou policial, sobre a prática de tortura e a participação dos 
agentes mencionados no processo. Mas o governo brasileiro 
expressou a intenção de não seguir a recomendação da CIDH, 
conforme essa Comissão fez constar expressamente em seu 
relatório anual de 1973 (OEA, 1974)³.  Esse relatório foi publi-
cado após submissão à IV Assembleia Geral da OEA, realizada 
em Atlanta, em abril de 1974, que se limitou a tomar nota do 
trabalho, sem formular observações às recomendações da Co-
missão. A reação do governo brasileiro foi se esforçar para im-
pedir ou, pelo menos, retardar a divulgação do relatório da CIDH 
(Brasil, 2014, v. 1, p. 208).

Conforme aponta o relatório final da CNV, o zelo das autorida-
des de alto escalão administrativo em impedir o conhecimento 
do uso disseminado da tortura no Brasil se manifestava ainda 
na censura das notícias sobre o tema. O relatório menciona em 
particular a censura da correspondência dos presos políticos. 
A um processo sigiloso sobre esse tema que correu no Minis-
tério da Justiça, foi anexado procedimento instaurado a partir 
de importante denúncia feita pelo Conselho Federal da OAB 
em 1975, com base na carta dos presos políticos em São Paulo 
conhecida como “Bagulhão” (Brasil, 2014, v. 1, p. 364). 

Essa preocupação em esconder as provas da tortura sobres-
sai, também, da conivência, inclusive do Judiciário, com a 
manutenção dos presos em estado de incomunicabilidade 
por períodos muito superiores ao legalmente permitido.  O 
relatório da CNV (Brasil, 2014, v. 1, p. 314-317) explicita que se 
demorava a comunicar a prisão às autoridades judiciais ou 
se fornecia informações insuficientes sobre ela. Era comum 
que o preso permanecesse durante meses sem nenhuma 
assistência, sendo transferido entre diferentes estabeleci-
mentos policiais e militares. A consequência da irregulari-
dade no procedimento da prisão era um grave risco à vida 
e à integridade física e psíquica do preso, pois os sinais dos 
maus tratos não podiam ser vistos. Sem a possibilidade de 
receber visitas ou de ser assistido por um advogado, o preso 
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ficava especialmente vulnerável à violência dos agentes da 
repressão. 

O Judiciário, destaca o relatório, teve conhecimento de graves 
violações de direitos humanos praticadas por agentes públicos 
e se omitiu em tomar providências a seu respeito. Como Já ha-
via sublinhado o projeto Brasil: Nunca mais, nos processos que 
correram na Justiça Militar, os juízes frequentemente proibiam 
a menção à tortura pelos réus, ou a sua transcrição em ata, ou, 
ainda, substituíam as narrativas sobre a violência sofrida pelo 
registro de que a vítima “alega ter sofrido coação física e mo-
ral” (Brasil, 2014, v. 1, p. 948). Em outras ocasiões, autorizavam 
que os relatos constassem dos autos, mas não determinavam 
a instauração de procedimentos para a investigação dos fatos e 
punição dos responsáveis. Votos de ministros do Supremo Tri-
bunal Federal mostram que parte dessas denúncias chegou a 
eles, sem que tomassem providências a seu respeito e, muitas 
vezes, sem que expressassem repúdio ao uso da violência em 
interrogatórios (Brasil, 2014, v. 1, p. 945). 

Assim, conforme o relatório final da CNV ficou demonstrado 
que as altas autoridades do governo “[...] tinham conhecimento 
da sua ocorrência [tortura dos presos políticos], entretanto se 
recusavam a investigar de forma efetiva e se esforçavam para 
evitar que essas denúncias viessem a público” (Brasil, 2014, v. 
1, p. 364). É relevante observar que este é um dos critérios utili-
zados pela Corte Europeia de Direitos Humanos para a caracte-
rização da prática administrativa na execução do crime, como 
observa Carlos A. Mahiques (2003, p. 254), em pesquisa sobre 
a noção jurídica de tortura. De acordo com a sua análise, a 
jurisprudência da Corte Europeia considera existir uma prática 
administrativa – noção que parece muito próxima à de natu-
reza sistemática – quando há um acúmulo de faltas análogas 
e quando as autoridades superiores, tendo conhecimento dos 
atos ilícitos, não adotam as medidas necessárias para fazê-los 
cessar ou para castigar os seus autores. E, de igual modo, a Cor-
te Europeia considera ocorrer essa “tolerância oficial” quando 
as autoridades superiores se recusam a investigar a veracidade 
da denúncia de tortura ou a recusa injustificada de processá-
-la.
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A tolerância e o acobertamento da tortura podem inclusive, 
conforme os parâmetros estabelecidos pelo direito interna-
cional, caracterizar participação nesse crime. A Convenção das 
Nações Unidas contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes (Convenção contra a Tor-
tura), de 1984, incorporada à legislação brasileira pelo Decreto 
n.º 40/1991, prevê, em seu art. 4º, o dever dos Estados-parte de 
assegurar que sejam considerados crimes a “cumplicidade ou 
participação na tortura”. O termo cumplicidade Já tinha sido 
utilizado na Convenção para a Prevenção e a Repressão do Cri-
me de Genocídio, de 1948, e parece designar algo semelhante 
à forma de participação que, consoante o direito internacional 
penal enseja responsabilidade penal, designada pela expres-
são em inglês “aiding and abetting”: dar assistência prática, 
ou encorajar, com o conhecimento de que a ajuda se dirige à 
prática de um crime ou gera o risco de que esse seja praticado, 
ainda que quem o faça não esteja presente na cena do crime 
(Cassesse et al., p. 193-198).

De acordo com Philippe Sands (2009), o uso da expressão “cum-
plicidade ou participação” gerou, nas negociações ocorridas 
durante a elaboração da Convenção contra a Tortura, dúvida 
em alguns Estados sobre a expressão cobrir ou não as pesso-
as que atuem de forma acessória na perpetração do crime, ou 
que ajam para ocultá-lo. O Grupo de Trabalho responsável pela 
elaboração da Convenção teria concluído que “cumplicidade 
ou participação” inclui atos de encobrimento e dissimulação 
de tortura. Essa leitura seria a mais compatível com o art. 1º da 
Convenção, conforme o qual ocorre a tortura “[...] quando tais 
dores ou sofrimentos são infligidos por um funcionário públi-
co ou outra pessoa no exercício de funções públicas, ou por 
sua instigação, ou com o seu consentimento ou aquiescência” 
(destaques inseridos). O Comitê contra a Tortura das Nações 
Unidas decidiu no mesmo sentido, em casos mencionados por 
Philippe Sands. Em um deles, em conclusões e recomendações 
sobre o Azerbaijão, de 2003, o Comitê afirmou que o Estado não 
observou integralmente o art. 1º da Convenção, na medida em 
que a sua definição legal de tortura não abrangeu a responsa-
bilidade de agentes que tivessem consentido tacitamente com 
o crime.
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CONCLUSÃO
O relatório da CNV reuniu diferentes evidências de que, durante 
a ditadura no Brasil, houve um programa político de uso da tor-
tura na repressão da oposição: existiam, espalhados por todo 
o país, instalações e bens públicos afetados à prática do crime, 
que era perpetrado por agentes públicos e organizado de for-
ma burocrática; havia todo um campo de conhecimento a em-
basá-lo; diferentes setores do serviço público se coordenaram 
para encobrir as mortes decorrentes de tortura; e as autorida-
des superiores comprovadamente se esforçaram para evitar e 
negar denúncias, acobertando a prática do crime.
Se a Corte IDH Já afirmou ser a tortura uma violação de direi-
tos humanos intrinsecamente grave, neste caso as evidências 
não deixam dúvidas de que a tortura foi praticada de forma 
sistemática, caracterizando, além de uma grave violação de di-
reitos humanos, um crime contra a humanidade. Por essa ótica 
o relatório da CNV pode ser considerado um passo importante, 
no contexto da justiça de transição no Brasil, para a confirma-
ção perante o Judiciário nacional de que, à luz do direito inter-
nacional, a anistia penal e a prescrição não são argumentos 
jurídicos capazes de afastar a exigência de responsabilização 
dos autores desse crime. Notadamente, as evidências, reunidas 
no relatório, da sistematicidade da tortura praticada durante 
a ditadura, fundamentam que seja dado prosseguimento aos 
processos judiciais voltados à punição dos perpetradores, ao 
contrário do que tem decidido o Judiciário nacional.
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INTRODUÇÃO
A violência doméstica baseada em questões de gênero é um 
fenômeno que nos últimos anos ganhou maior visibilidade e 
atualmente é considerado um tema muito importante no campo 
da Saúde Pública (Dahlberg LL, Mercy JA, 2009, OMS, 2013, ONU, 
2015). A violência doméstica ocorre globalmente e afeta pes-
soas de todas as culturas, etnias e status social e econômico, e 
as mulheres são as vítimas, na grande maioria dos casos (OMS, 
2013). Este tipo de violência contra a mulher representa não 
somente uma das expressões mais extremas da desigualdade 
de gênero, como também uma violação dos direitos humanos e 
das liberdades fundamentais das mulheres, além de funcionar 
como um obstáculo para o desenvolvimento global.
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A violência contra a mulher causada por um parceiro íntimo, 
seja ela física, sexual ou psicológica, é um fator contribuinte 
para a piora nas condições de saúde da mulher violentada. 
A proporção de mulheres que relataram ser abusadas fisi-
camente por um parceiro íntimo varia de 15% a 71%, depen-
dendo do país estudado (OMS, 2013). Apesar do número 
alarmante de mulheres vítimas de violência, impetrada por 
um parceiro ou ex-parceiro, acredita-se que a maioria dos 
crimes contra a mulher nem sequer é registrada nos sis-
temas de denúncias oficiais. A violência doméstica é um 
crime difícil de medir com precisão absoluta devido a nume-
rosas complicações, incluindo o estigma social que inibe as 
vítimas de divulgarem que estão sendo abusadas (Garcia-
-Moreno, Jansen, Ellsberg & Watts, 2006; OMS, 2013).

Neste contexto, a violência doméstica é um problema que 
requer coordenação multidisciplinar de órgãos governamen-
tais e não governamentais, como o sistema de justiça cri-
minal (policiais, promotores e tribunais), o sistema social 
(assistência jurídica, serviços sociais e abrigos), a comuni-
dade em geral (vizinhos, famílias, amigos, escolas e igrejas) 
e profissões da saúde (médicos, enfermeiros, conselheiros e 
assistentes sociais) (McClure, 1996). No entanto, essa coor-
denação muitas vezes não é bem-sucedida, já que muitos 
profissionais de saúde nem sempre reconhecem as vítimas 
de violência doméstica e alguns departamentos policiais não 
estão preparados para isso e podem mesmo causar constra-
gimentos às vítimas, revitimizando-as. (Capaldi et al, 2009; 
Payne e Gainey, 2009).

Além disso, muitas mulheres vítimas de violência doméstica, 
não denunciam seus agressores, de modo que a maior parte 
delas permanece anônima e, portanto, a violência também 
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permanence invisível (Reuland et al, 2006). No entanto, 
quando essas vitimas sofrem ferimentos graves que causam 
danos à sua saúde física, elas são atendidas por serviços 
de saúde. Como nem sempre a violência causa danos físicos 
que fazem a mulher buscar o servico de saúde, ela deve, 
ainda assim, ser estimulada a buscar postos de polícia para 
acusações contra o agressor, o que muitas vezes nao acon-
tece. É importante que os responsáveis por desenvolver as 
políticas públicas compreendam como os profissionais que 
fazem parte da rede de atendimento às mulheres vítimas de 
violência doméstica entendem sua atuação nos serviços de 
saúde ou nas estações de polícia.

Pesquisadores no campo da violência doméstica reconhecem 
algumas barreiras que afetam a capacidade tanto dos profis-
sionais de saúde como das mulheres em abordar o tema da 
violência doméstica. As dificuldades durante o exame médico 
incluem restrições de tempo, ausência de treinamento para 
lidar com a violência doméstica, constrangimento, medo de 
interferir na vida pessoal das pacientes e sentimentos de 
ineficácia (McLeer & Anwar, 1989; Sugg & Inui, 1992). A relu-
tância de mulheres violentadas em revelar o episódio de 
violência aos profissionais de saúde é baseada no medo da 
vingança do agressor, constrangimento, humilhação, baixa 
autoestima e devoção familiar (Rodriguez, Quiroga, Bauer, 
1996). À medida que a comunidade de saúde trabalha para 
melhorar a identificação e a intervenção dos profissionais 
de saúde, os legisladores têm respondido com uma série de 
regras e leis sobre o tema a fim de dar respaldo às vítimas 
após as denúncias. A maioria dos países tem em suas legis-
lações a exigência de que os profissionais de saúde relatem 
todos os casos de pacientes com lesões causadas por motivo 
de violência aos profissionais da justiça criminal e existem 



38

regras específicas para incluir vítimas de violência domés-
tica atendidas em serviços de saúde (Hyman, Schillinger, 
Lo, 1995). Essas regras mostram que a questão da violência 
doméstica vem sendo discutida em vários cenários e que 
medidas ainda precisam ser tomadas para o controle desse 
grave problema de saúde pública.

VIOLÊNCIA DOMESTICA
A Organização das Nações Unidas define violência contra a 
mulher como qualquer ato de “violência baseada em gênero 
que resulte ou possa resultar em dano físico ou sexual 
ou psicológico à mulher, incluindo ameaças de atos como 
coerção ou privação arbitrária de liberdade, seja na vida 
pública ou privada” (ONU, 1993). Os âmbitos desse tipo de 
violência incluem a violência física, sexual, psicológica e eco-
nômica que ocorre na família e na comunidade ou a vio-
lência cometida ou tolerada pelo Estado. A violência contra 
a mulher inclui violência doméstica, casamento infantil, gra-
videz resultante de estupro, crimes contra a honra, mutilação 
genital feminina, feminicídio, violência sexual e também 
outras formas de violência executadas por alguém que não 
seja um parceiro íntimo – como o assédio sexual, tráfico e 
violência em situações e áreas de conflito (ONU, 2015).

O presente capítulo foca na violência física ou psicológica 
causada por parceiros íntimos e será denominada no texto 
como violência doméstica. A violência doméstica é o resul-
tado do poder, controle e comportamento coercitivo de um 
indivíduo em detrimento de outro em um relacionamento. 
Esta relação pode incluir relações matrimoniais e não 
matrimoniais (como namoros ou relacionamentos estáveis). 
O abuso frequentemente envolve isolamento social progres-
sivo, intimidação, espancamento e lesões repetitivas, abuso 
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psicológico e agressão sexual, (Flitcraft, et al, 1992). Aproxi-
madamente 90% das vítimas de violência doméstica são do 
sexo feminino (Buel, 1995; ONU, 2015). Elas são mulheres de 
todas as origens socioeconômicas, educacionais e étnicas. 
Globalmente, cerca de uma em cada três mulheres já foi 
submetida à violência física, sexual ou não sexual, por um 
parceiro intimo (OMS, 2013; ONU, 2015). A violência contra 
a mulher pode levar às lesões físicas, depressão, estresse 
psicossocial, doenças sexualmente transmissíveis e morte, 
bem como causar resultados adversos da gravidez entre 
mulheres que sofreram violência doméstica durante a ges-
tação (Ahmed, Koenig & Stephenson, 2006; OMS, 2013).

Diversas complicações de saúde são mais frequentes entre as 
mulheres que foram fisicamente ou sexualmente abusadas 
pelos seus parceiros íntimos. Essas vítimas apresentam pro-
babilidade duas vezes maior ​​de ter um aborto espontâneo ou 
induzido,  são quase duas vezes mais propensas à depressão 
e, em algumas regiões, possuem 1,5 vezes mais chance de 
contrair o HIV, quando comparadas às mulheres que não 
sofreram violência (OMS, 2013). Embora poucos dados sejam 
acessíveis e uma enorme disparidade tenha sido demons-
trada em como a violência psicológica é medida entre países 
e culturas, as evidências mostram altas taxas de prevalência 
em todo o mundo. Um total de 43% de mulheres distribuídas 
em 28 países membros da União Europeia relata ter sofrido 
alguma forma de violência psicológica por parte de um par-
ceiro íntimo no decorrer de sua vida (European Union Agency 
for Fundamental Rights, 2014).

NORMAS SOCIAIS E REGRAS PROFISSIONAIS NA SAÚDE E 
NA JUSTIÇA
O capital social é um termo amplo que engloba as rela-
ções sociais, redes sociais e valores que facilitam a ação 
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coletiva para benefício mútuo. Pesquisadores associaram o 
capital social a uma série de comportamentos e resultados 
de saúde (Islam et al, 2006; Kim, Subramanian e Kawachi, 
2008), incluindo a violência doméstica (Kirst et al, 2015). A 
relação entre capital social e violência doméstica pode ser 
positiva ou negativa. Por exemplo, alguns aspectos do capital 
social - como apoio social e coesão social - podem promover 
ambientes mais seguros. Em comunidades onde a organi-
zação social é forte e a violência é socialmente inaceitável, 
a incidência de comportamentos violentos provavelmente 
será menor (Kirst et al, 2015). Por outro lado, onde as redes 
sociais patriarcais são solidárias e os membros dessa rede 
compartilham os mesmos valores, os homens podem sofrer 
pressão social para se comportarem de maneira consistente 
com as normas tradicionais de gênero e masculinidade, que 
tem o potencial de perpetuar atitudes e ações prejudiciais 
às mulheres (Portes, 1998). Em algumas culturas, os homens 
têm privilégios sociais e também podem compartilhar visões 
amplamente aceitas em relação à violência contra a mulher 
devido à perpetuação do sistema patriarcal. O conhecimento 
sobre como o capital social pode ser abordado para mudar 
essas visões normativas poderia implementar intervenções 
bem-sucedidas de prevenção da violência doméstica.

As normas culturais e sociais influenciam muito no compor-
tamento individual, incluindo o uso da violência. As normas 
tanto podem proteger o cidadão contra a violência, como 
podem apoiar e encorajar o uso dela. A aceitação cultural 
da violência, seja como um método normal de resolução de 
conflitos, ou como parte usual da criação de uma criança, 
é um fator de risco para todos os tipos de violência inter-
pessoal (OMS, 2002). Como descrito anteriormente, este fato 
também pode ajudar a explicar por que países que apre-
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sentem altos níveis de um tipo de violência também apre-
sentam altos níveis de outros tipos (Lansford & Dodge, 2008).

Wilson e colaboradores apontam em seu estudo que os 
fatores humanos e a ergonomia geralmente decepcionam 
ao abordar “os aspectos sociais do desempenho” e impul-
sionam a compreensão da “maneira pela qual passamos a 
entender outras pessoas e o modo como os outros agem e 
como nosso relacionamento com eles também podem afetar 
nossa maneira de agir (Wilson et al. 2003). Recentemente, 
outros autores destacaram que há um crescente reconhe-
cimento do “social” dentro dos fatores humanos (Farring-
ton-Darby & Wilson, 2009). Esses aspectos são importantes 
para destacar nesta discussão, pois se pretende avaliar as 
atitudes e práticas dos profissionais da justiça criminal e da 
saúde, uma vez que esses profissionais estão expostos às 
mesmas normas sociais que a sociedade em que vivem e 
precisam lidar com os problemas de outras pessoas diaria-
mente desprovidos de preconceitos e julgamentos pessoais.

REDE DE CUIDADOS PARA VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉS-
TICA: JUSTIÇA CRIMINAL E SERVIÇOS DE SAÚDE 
A violência doméstica é um problema multidisciplinar que 
requer coordenação com o sistema de justiça criminal, o 
sistema social, a comunidade e os profissionais de saúde 
(McClure, 1996). Às vezes não é fácil coordenar a comuni-
cação entre os diferentes setores ou até mesmo entre o 
mesmo setor. Os baixos índices de ocorrências dessas lesões 
nos prontuários médicos sugerem que esse fenômeno não 
possui a visibilidade necessária nessa área de atuação. Pro-
fissionais-chave envolvidos no sistema de atenção às vítimas 
de violência doméstica precisam receber treinamento espe-
cial para estarem preparados para abordar todas as questões 
delicadas que envolvem este tópico. A falta de conhecimento 
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e treinamento para atender casos de violência doméstica 
pode contribuir para a dificuldade dos profissionais em 
reconhecer e interpretar corretamente comportamentos 
associados a este tipo de violência. Muitos profissionais de 
saúde não reconhecem vítimas de violência doméstica no 
atendimento de rotina; e alguns departamentos de polícia 
ligados ao sistema de justiça criminal tem causado cons-
trangimento às vítimas de violência, fazendo com que tais 
vítimas se sintam revitimizadas e busquem cada vez menos 
as delegacias (McClure, 1996; Capaldi et al, 2009).

Este capítulo tem como objetivo descrever a violência 
doméstica segundo a perspectiva da justiça criminal e dos 
profissionais de saúde e avaliar como as normas profissio-
nais e sociais afetam suas atitudes e práticas em relação à 
violência doméstica. Esses profissionais estão na linha de 
frente dos cuidados de assistência à violência doméstica 
e têm abordagens específicas e importantes para ajudar 
mulheres vítimas desse tipo de violência. Nos próximos dois 
tópicos serão descritos a abordagem utilizada por estes pro-
fissionais e as suas dificuldades em lidar com este tópico.

PROFISSIONAIS DE SAÚDE
Os profissionais de saúde têm um papel importante a 
desempenhar na ajuda às mulheres que sofrem violência 
doméstica, ou qualquer outro tipo de violência. Aqueles 
que trabalham na comunidade, em unidades de saúde e clí-
nicas de especialidades, podem ouvir rumores de que uma 
mulher esteja sendo abusada física ou psicologicamente, ou 
perceber evidências de violência quando as mulheres pro-
curam tratamento para outras condições de saúde. Aqueles 
que trabalham em unidades de emergência hospitalar geral-
mente são os primeiros a examinar mulheres vítimas de vio-
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lência doméstica ou vítimas de estupro. No entanto, apesar 
da alta magnitude da violência doméstica contra a mulher, 
esse fenômeno não possui a visibilidade necessária na saúde 
(Piosiadlo et al, 2014). Para os serviços de saúde estarem 
preparados para atender lesões e complicações de saúde 
decorrentes da violência doméstica é essencial que o pro-
fissional de saúde entenda a vulnerabilidade das mulheres à 
violência como um indicador das discriminações e desigual-
dades sociais que superam o conceito de risco (Piosiadlo et 
al, 2014). Eles precisam ser sensíveis ao problema da vio-
lência e precisam receber treinamento para percebê-lo e 
saber abordá-lo.

Mulheres vítimas de violência são mais propensas a procurar 
serviços de saúde do que as mulheres em geral. Profissionais 
de saúde podem fornecer medidas de prevenção e assis-
tência para os casos de violência, além de desempenhar 
importante papel no reconhecimento e acompanhamento 
das mulheres antes que novos incidentes e sequelas ocorram 
(Kronbauer & Meneghel, 2005; Moreira, Galvão, Melo, de Aze-
vedo, 2008). A responsabilidade dos serviços de saúde em 
lidar com a violência contra as mulheres compreende uma 
definição mais ampla de saúde, que inclui a compreensão e 
modificação de atitudes, crenças e práticas. Essa responsa-
bilidade vai além de oferecer diagnósticos e tratamento para 
as lesões das pacientes (Minayo & Souza, 1999). A principal 
responsabilidade dos sistemas de saúde com as mulheres 
que enfrentam os efeitos da violência doméstica é oferecer 
um atendimento eficaz. Um atendimento adequado pode 
ajudar no reconhecimento, na abordagem e na prevenção de uma 
nova ocorrência de violência, além de atenuar suas consequências.

Os profissionais de saúde também têm um papel importante 
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nas unidades de atenção primária, onde podem trabalhar 
na prevenção e na abordagem do risco da violência, agindo 
antes que ela ocorra. Isso pode ser feito por meio do registro 
de casos de violência doméstica, destacando seu problema 
de saúde, e incentivando ações com os setores sociais e cri-
minais. O desenvolvimento de políticas de saúde, incluindo 
agendas de treinamento para profissionais de saúde, para 
prepara-los a abordar casos de violência doméstica enfrenta 
obstáculos individuais e organizacionais (Sugg et al, 1999; 
Sprage et al, 2012). Pesquisas anteriores sugerem que a pro-
pagação de dados ou treinamentos realizados de maneira 
isolada não fazem transformações estáveis ​​e sustentáveis ​​
(McCaw et al, 2001; Fanslow, Norton, Robinson, 1999) e que 
uma abordagem inclusiva é necessária (McCaw et al, 2001; 
Fanslow, Norton, Robinson, 1999; O’Campo et al, 2011). A con-
duta dos profissionais de saúde será diferente dependendo 
do nível de percepção em relação às mulheres ou ao reco-
nhecimento do caso de violência, do tipo de violência e do 
ponto de admissão ou nível de atenção em que a vítima é 
reconhecida. As ações dos profissionais de saúde incluem 
identificação, resposta inicial ao atendimento na admissão 
ou na identificação e prestação de cuidados clínicos e 
acompanhamento, incluindo o encaminhamento adequado 
para as mulheres que enfrentam uma situação de violência 
doméstica.

PROFISSIONAIS DA JUSTIÇA CRIMINAL 
Quando as mulheres são corajosas o suficiente para denun-
ciar seu agressor, apesar do estigma que lhes é atribuido, 
vem o questionamento sobre como elas estão sendo rece-
bidas nos departamentos de polícia. Apesar de haver o 
disque denúncia – ligue 180 - com funcionamento 24 horas, 
ainda há falhas no sistema policial. Um exemplo disso é o 
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fato de que nem todas as delegacias da mulher permanecem 
abertas 24 horas por dia, e algumas não abrem nos finais de 
semana. Entretanto, a falha mais grave está no despreparo 
de alguns profissionais, que muitas vezes não são treinados 
para lidar com casos tão complexos e que exigem sensibili-
dade extra por parte do profissional. Há delegacias de polícia 
para mulheres nas quais a atitude dos agentes não difere dos 
agentes das delegacias comuns, mas das lacunas no serviço 
policial, a polícia continua sendo um dos principais serviços 
que as vítimas buscam para prevenir e descontinuar casos 
de violência doméstica. Entretanto é importante citar que, 
apesar do papel da polícia em casos de violência doméstica 
ser crucial (Reuland et al, 2006), muitas mulheres ainda não 
procuram ajuda policial quando a sofre, ou quando o fazem, 
não conseguem obter o apoio necessário.

O sistema de justiça criminal nem sempre está prepa-
rado para oferecer um bom atendimento individualizado 
às vítimas de violência doméstica devido a deficiências de 
recursos financeiro, falta de treinamento adequado, ou pre-
conceitos com as vítimas (Paine & Gainey, 2009). Em geral, 
a participação da justiça criminal em casos de violência 
doméstica tem como objetivo (1) prevenir futuras trans-
gressões ao agressor, (2) proteger a vítima e a sociedade, (3) 
responsabilizar o infrator, (4) tratar o agressor e (5) propor 
compensação à vítima (Formby, 1992; Heisler, 1991; Heisler & 
Quinn, 1995). No entanto, a participação da justiça criminal 
pode ocasionalmente contribuir para o aumento da violência 
doméstica, já que nem sempre consegue defender a vítima, 
falha em responsabilizar o agressor e em oferecer uma pro-
teção adequada à vítima. Em geral, a justiça criminal não 
ser organizada com o objetivo principal de assistir vítimas 
de violência doméstica, nos últimos anos várias melhorias 
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foram desenvolvidas para responder às necessidades das 
vítimas de violência doméstica neste setor.
A mulher vítima de violência doméstica recorre às delega-
cias quando não vê outra alternativa e precisa por um fim ao 
caso de violência antes que este chegue à um caminho sem 
retorno. Um estudo realizado nos Estados Unidos constatou 
que as vítimas de violência doméstica são mais tendentes 
do que outras vítimas a chamar a polícia pela autopreser-
vação e porque reconhecem os ataques domésticos como 
mais graves do que outras transgressões (Felson et al., 2002). 
Quando as mulheres decidem envolver a polícia, confiam no 
papel da justiça criminal em oferecer-lhes segurança. Além 
disso, se a polícia atender às expectativas, essas mulheres 
tenderão a chamar mais a polícia nos próximos episódios de 
violência (Fleury-Steiner, Baybee, Sullivan, 2006).

Como mediadores, os policiais agem para restabelecer a 
ordem e reunir as partes de forma pacífica, com uma inter-
venção durante a crise. A intervenção de crise não é um subs-
tituto da detenção, mas pode ser dada em complemento à 
prisão do agressor ou em casos em que a detenção não seja 
possível (Payne & Gainey, 2009). Como conselheiros, os poli-
ciais podem informar as vítimas de seus direitos legais e 
orientar como agir em casos iminentes de violência (Dakis, 
1995; Finn, 1991). A atenção aos casos de violência é conside-
rada adequada quando a parceria entre a justiça criminal, o 
sistema de saúde e o serviço social transcorre sem barreiras 
ou complicações e a vítima de violência tem sua situação 
resolvida com sucesso.

VIOLÊNCIA DOMESTICA NO BRASIL 
A discussão sobre violência doméstica no Brasil recebeu 
visibilidade em 2001, quando a Comissão Interamericana de 
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Direitos Humanos recebeu uma denúncia de Maria da Penha 
Maia Fernandes alegando que o governo brasileiro havia 
implicitamente tolerado ou mesmo sido conivente com a 
violência perpetrada contra ela por seu marido, uma vez que 
não a protegeu adequadamente ou puniu seu marido pela 
agressão perpetrada contra ela. A essa altura, já havia pas-
sado mais de 15 anos desde a ocorrência da agressão e não 
ainda não havia resolução judicial. A Comissão Interameri-
cana de Direitos Humanos analisou vários documentos de 
controle e verificou que o Brasil não havia exercido a devida 
diligência em responder à difícil situação da Sra. Fernandes. 
Entre outras fontes legais, a Comissão baseou-se na Decla-
ração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e na 
Convenção de Belém do Pará. Em seu relatório, a Comissão 
constatou que a violência sofrida pela Sra. Fernandes era 
“parte de um padrão geral de negligência e da falta de ação 
efetiva por parte do Estado Brasileiro no processo e con-
denação de agressores” e que a “ ineficácia judicial geral 
e discriminatória” cria um clima que é propício para que a 
violência doméstica ocorra no país” (OEA, 2001). Toda essa 
ação contribuiu para que no ano de 2006 o Congresso Brasi-
leiro apresentasse a lei “Maria da Penha” com o objetivo de 
reduzir a violência doméstica no país (Brasil, 2006). 

É sabido que o Brasil apresenta um dos índices mais altos 
de violência contra mulheres na América Latina, ocupando 
o 11º lugar na lista de 32 países americanos em homicídios 
femininos e o quarto na América Latina, atrás de El Salvador, 
Guatemala e Honduras - todos eles países com menor nível 
de desenvolvimento econômico e com histórias recentes 
de violentos conflitos civis. Em 2012, 5.496 mulheres foram 
internadas no Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil, 
devido a agressões. Além das vítimas hospitalizadas, 37.800 
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mulheres, entre 20 e 59 anos, necessitaram de cuidados no 
SUS por terem sido vítimas de algum tipo de violência. O 
número é quase 2,5 vezes maior que o número de homens na 
mesma faixa etária, que foram tratados pelo mesmo motivo, 
segundo dados do Ministério da Saúde (Agência Brasil, 2012). 
Um antigo estudo realizado em uma unidade de atenção pri-
mária em São Paulo apontou que, embora 57% dos usuários 
tenham relatado algum episódio de violência física em suas 
vidas, apenas 10% dos casos foram registrados nos prontuá-
rios médicos (Heise, Ellsberg e Gottemoeller, 1999). Apesar 
da condição para a mulher estar melhorando lentamente no 
país, uma mulher ainda é atacada a cada 15 segundos, e uma 
é assassinada a cada duas horas. Nas últimas três décadas, 
pelo menos 92 mil mulheres foram mortas, muitas nas mãos de 
seus parceiros, segundo a pesquisa de 2012 (Agência Brasil, 2012).

Um estudo no Brasil analisou a correlação entre a Lei Maria 
da Penha e violência por parceiro íntimo em dois estados bra-
sileiros (São Paulo e Pernambuco) e descreveu um aumento 
na prevalência de violência física e uma diminuição na pre-
valência de violência sexual e psicológica. Esse aumento na 
notificação pode ter sido causado por uma intensificação 
dos casos de violência física, ou um aumento da consciência 
do problema pelos profissionais de saúde, ou uma combi-
nação de ambos os fatores. Além disso, a análise mostrou 
que na área urbana de São Paulo, a violência física tende a 
ser mais grave e acontecer em casa, enquanto na área rural 
de Pernambuco, a violência física tende a ser mais moderada 
e ocorrer em áreas públicas (Gattegno et al, 2016).
O governo brasileiro tentou abordar essa questão quando, 
em 2003, criou um novo ministério, a Secretaria de Políticas 
para Mulheres (SPM), o que provocou um aumento no finan-
ciamento governamental de serviços destinados à prevenção 
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e tratamento da violência doméstica, incluindo delegacias 
especiais para mulheres - as Delegacias Especializadas de 
Atendimento à Mulher (DEAMs). No ano de 2006, o congresso 
apresentou a lei “Maria da Penha”, uma legislação interna-
cionalmente louvada que visa reduzir a violência doméstica 
no país (Perova & Reynolds, 2015).

A Lei Maria da Penha criou mecanismos para prevenir e 
conter a violência doméstica de acordo com a Constituição 
Brasileira, a convenção de Bélem do Pará e a Convenção para 
a Eliminação de todas as formas de descriminação contra 
a mulher: ela introduz tribunais especiais sobre violência 
doméstica, estabelece medidas de assistência e proteção 
às vítimas. A lei deu um impulso adicional à expansão das 
DEAMs, que são consideradas parte importante da infraes-
trutura necessária para a implementação da Lei Maria da 
Penha. Apesar de sua crescente popularidade, pouco se 
sabe sobre a efetividade real de tais delegacias de polícia e 
estudos são necessários para o monitoramento contínuo do 
funcionamento (Perova & Reynolds, 2015).

Reconhecendo a necessidade de uma rede baseada em 
gênero para ajudar as mulheres vítimas de violência, alguns 
países criaram unidades especiais dentro da polícia para lidar 
especificamente com a violência doméstica. Argentina, Bolívia, 
Brasil, Equador, Gana, Índia, Kosovo, Libéria, Nicarágua, Peru, 
Filipinas, Serra Leoa, África do Sul, Uganda e Uruguai foram 
países onde essas delegacias foram implementados. Na Amé-
rica Latina, o Brasil possui o maior número de delegacias 
especiais para mulheres (DEAMs), com quase 500 estações 
em 2009. Ainda existem muitas falhas no sistema de aten-
dimento integral às vítimas de violência. O número insufi-
ciente de delegacias de polícia para mulheres é incapaz de 
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atender a um grande número de casos de violência. Além 
disso a falta de delegacias de mulheres em alguns distritos 
faz com que as vítimas procurem ajuda em delegacias de 
polícia comuns. Em relação à saúde, os profissionais de 
saúde são obrigados a notificar aos sistemas de vigilância 
em saúde municipais ou estaduais qualquer caso de vio-
lência doméstica ou sexual que identifiquem ou prestem 
atendimento a essas vítimas. A obrigatoriedade está contida 
na Portaria do Ministério da Saúde a partir de 2011 (Brasil, 
2011), mas em muitas situações eles não fazem a notificação 
e justificam com base na confidencialidade médico-paciente. 

CONCLUSÕES
Este capítulo relata que a justiça criminal e os profissionais 
de saúde enfrentam uma situação complexa em relação à 
violência doméstica porque, por um lado, esses profissio-
nais acham difícil identificar possíveis casos de violência e, 
por outro, acham complicado discutir esse assunto com as 
mulheres uma vez que o assunto é exposto. Os profissio-
nais têm dificuldades para identificar, oferecer atendimento 
e encaminhar mulheres vítimas de violência doméstica para 
serviços especializados, o que enfatiza a ideia de que, em 
geral, esses profissionais não se sentem suficientemente 
capacitados para lidar com o problema. 

Em geral, a justiça criminal e os profissionais de saúde per-
cebem as limitações para lidar com a violência doméstica 
devido às condições dos serviços oferecidos pelas institui-
ções e em relação ao que eles, como profissionais, sentem 
que podem oferecer a essas mulheres. Essas questões dizem 
respeito à motivação e conscientização do profissional; trei-
namento e capacitação; a formação de equipes multidiscipli-
nares para o desenvolvimento de ações de apoio terapêutico 
e tempo para desenvolver ações educativas. Há também 



51

necessidade de mudanças dentro das práticas pessoais dos 
profissionais, bem como necessidade de melhor organização 
dos serviços.

Assim, se profissionais engajados no cuidado da mulher 
têm apontado as dificuldades para lidar com alguns senti-
mentos das vítimas de violência doméstica, como «mágoa e 
vergonha», encontram dificuldades em “quebrar o silêncio” 
dessas mulheres, devem também lembrar que esses sen-
timentos e atitudes são parte do problema a ser enfran-
tado, e que alternativas que possam contribuir para melhor 
atender as mulheres que buscam os serviços de saúde e 
justiça devem ser oferecidas. Nesse sentido, promover uma 
escuta respeitosa e solidária, que acredite na fala da mulher 
vítima, sem expressar críticas ou atitudes que possam ser 
entendidas como culpa ou desprezo por elas, são atitudes 
comportamentais que os profissionais devem almejar. Essas 
atitudes podem levar à transformação da vida das mulheres 
em situações de violência.

Alguns profissionais de saúde acham que não devem se 
envolver nos casos de violência por não possuírem instru-
mentos nas unidades de saúde que lhes permitam lidar com 
uma situação tão complexa. A falta de treinamento para 
lidar com os casos de violência também pode causar situa-
ções desconfortáveis no atendimento ​​e alguns profissionais, 
por não saberem o que dizer, se sentem impotentes diante 
da situação ou se limitam aos aspectos físicos da saúde 
(Schraiber et al, 2003). As expectativas dos profissionais de 
saúde nem sempre se coadunam com as expectativas das 
mulheres, que prevêem atendimento integral e não apenas a 
abordagem dos problemas sintomáticos (Moreira et al, 2008).
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A relativa “ocultação” da violência doméstica é enfatizada 
devido à complexidade desse tipo de violência, tornando as 
intervenções mais desafiadoras de se abordar. Assim, muitas 
mulheres não contam e muitos profissionais de saúde não 
perguntam sobre a violência.  Existe uma crença geral de que 
a violência doméstica é um problema privado e só pode ser 
resolvido em um ambiente privado. É  preciso mudar esse 
pensamento para que se possa oferecer melhor assistência 
a essas vitimas. Crenças e normas pessoais percebidas sobre 
a aceitabilidade da violência doméstica são importantes 
determinantes do ambiente de risco para as mulheres. É 
importante ressaltar que características individuais, antece-
dentes familiares e ambientais e até mesmo perfil profis-
sional podem interferir na forma como um profissional da 
saúde ou da justiça criminal lida com os casos de violência. 
Há muitas perguntas a serem respondidas em relação ao 
atendimento das mulheres vítimas de violência doméstica. 
Uma vez que essas vítimas conseguem quebrar a barreira do 
silêncio e denunciar seu agressor, qual é o acolhimento que 
elas têm nos departamentos de polícia ou nos hospitais? A 
rede de atendimento, que tem como integrantes indispen-
sáveis os sistemas de justiça criminal e de saúde, ainda não 
é forte o suficiente para sustentar o atendimento a essas 
vítimas e a combater a violência de gênero.
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A primeira condenação do Brasil por violação de direitos 
humanos, como deve ser de conhecimento de todos ligados 
à implantação das políticas de saúde mental, foi a morte 
de uma pessoa com transtorno mental em um hospital 
psiquiátrico credenciado ao Sistema Único de Saúde (SUS) no 
ano de 1999, que deflagrou a denúncia cujo resultado foi a 
condenação do Estado Brasileiro na Corte Interamericana de 
Direitos Humanos (IDH), no ano de 2006, e ficou conhecida 
como “Caso Damião Ximenes”. Damião Ximenes é o nome da 
falecida pessoa com transtorno mental mencionada, e sua 
irmã foi a autora da denúncia. O movimento antimanicomial e 
uma organização não-governamental de proteção e promoção 
dos direitos humanos tendo colaborado para transformar em 
causa universal e coletiva das ditas “vítimas do manicômio” 
uma queixa particular e individual da irmã. 

O Caso Damião - Antecedentes de 
um precedente: 
justicialização, direitos humanos 
e saúde mental no Brasil1

Martinho Braga Batista e Silva*

*Instituto de Medicina Social – Universidade do Estado do Rio de Janeiro (IMS-UERJ)
1 Esse capítulo de livro é um dos desdobramentos de uma tese de doutorado em antropologia defendida 
na Universidade Federal do Rio de Janeiro, a pesquisa tendo sido financiada pelo CNPQ. A etnografia foi 
conduzida após autorização de um Comitê de Ética em Pesquisa. Agradeço o acolhimento do Prof. André 
Rios no IMS-UERJ e a disponibilidade para o diálogo sobre direitos humanos em diferentes disciplinas que 
ministramos juntos.
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Muitas análises sobre o caso Damião Ximenes costumam tecer 
considerações sobre a condenação e reconstituir os 
elementos do caso até o momento da denúncia, o estudo 
de Lira & Bastos (2010) sendo uma exceção por também 
incluir o momento da indenização e o de Borges (2009) 
por realizar uma pesquisa na qual denúncia, condenação 
e indenização são investigados também da perspectiva 
dos parentes da vítima. A internação, um dos momentos que 
antecedem a denúncia, é pouco problematizada, bem como 
outros aspectos do caso que aqui serão apresentados.

UM PACIENTE PSIQUIÁTRICO QUE NUNCA SE TORNOU USUÁRIO 
DE SERVIÇOS DE SAÚDE MENTAL
Um fim de semana, momento no qual não só o funciona-
mento da casa de repouso na qual a vítima ficou internada 
como também o de muitos outros estabelecimentos médicos 
conveniados ao SUS é em regime de plantão, foi o período no 
qual parecem ter acontecido as situações que ocasionaram 
o que terminou sendo considerado “uma morte por maus 
tratos”. O dia da morte da vítima, 4 de outubro de 1999, foi 
uma segunda-feira. Damião foi internado três dias antes, na 
noite de sexta-feira, dia 1 de outubro, e a morte aconteceu na 
manhã de segunda, portanto, a vítima permaneceu o sábado 
e o domingo na casa de repouso e foi encontrada pela mãe na 
segunda-feira pela manhã com hematomas e sangramentos. 
Segundo o relatório de sindicância, há “rasuras” nos registros 
acerca do paciente, justamente no domingo (Secretaria de 
Saúde e Ação Social de Sobral, 2000: 9).

                                                                                                                                                                     
Assim, no “Livro de Ocorrência da Enfermagem” consta que 
paciente “havia caído no banheiro, tendo cortado o supercílio”, 
tendo sido medicado em seguida, enquanto à noite “há relato 
dando conta de que o mesmo encontrava-se agressivo, che-
gando a agredir outros pacientes”, tendo sido “posto em con-
tenção” logo após e “conforme consta no livro, com rasuras, 
‘não [palavra rasurada] foi administrado Haldol + Fenergan...” 
(Secretaria de Saúde e Ação Social de Sobral, 2000: 9). Os audi-
tores responsáveis pelo relatório de sindicância tomaram o 
depoimento dos dois médicos plantonistas, sendo que um 
deles, justamente quem atendeu a vítima na segunda-feira e 
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fez o laudo de causa da morte por parada cardiorrespiratória, 
não veio ao plantão no fim de semana, enquanto o outro “pre-
screveu a medicação sem examinar o paciente” pela manhã, 
especulando também em que medida “Teria a enfermagem 
administrado a medicação citada sem prescrição médica” à 
noite, daí a rasura posterior.

                                                                                                                                                                   
Segundo consta na carta escrita pela irmã da vítima (Pereira, 
2001) e em trechos da ação penal (Comarca de Sobral, 2009), a 
casa de repouso sob sindicância já tinha sido vistoriada ante-
riormente, no ano de 1996, momento no qual já tinha sido con-
statada a precariedade da assistência psiquiátrica prestada 
e recomendado, inclusive, a desativação de uma das alas do 
estabelecimento. Segundo a carta, a vítima “teve vida normal 
até os 17 anos de idade” (ano de 1986), sendo que já tinha sido 
internada outras duas vezes na casa de repouso, em 1995 e 
1998, tendo se mencionado que havia presenciado “violência” 
no estabelecimento anteriormente (Pereira, 2001: 126-127). 

                                                                                                                                                                           
Em outras palavras, a vítima já tinha sido “paciente” da casa 
de repouso antes, tornando-se um “corpo” no IML depois de 
sua última internação. O relatório de sindicância mostrou que 
essa passagem entre o Damião-paciente e o Damião-corpo 
caminhou por entre as “precárias condições de assistência” 
da casa de repouso. As informações mais abrangentes sobre 
a vítima – ou a “pessoa” Damião – são possíveis de serem 
visualizadas apenas através da consulta à carta-denúncia, não 
do prontuário e do laudo médico, ou seja, apenas quando o 
Damião-pessoa estava para se tornar o Damião-caso. Deste 
modo, o momento da internação aponta para a passagem 
de pessoa a paciente em hospitais psiquiátricos sublinhada 
por Goffman (1974), enquanto o da morte demonstra a de 
indivíduo a corpo em institutos médico-legais, colocada em 
re levo  por Ferreira (2009), a denúncia inaugurando a con-
strução da vítima como caso, ressaltada por Boltanski (1993).

                                                                                                                                                                   
Em outubro de 1999, período da internação da vítima, o 
trâmite do projeto de lei 3657 / 1989 no Congresso Nacional 
estava chegando ao fim, o famoso projeto de lei Paulo Del-
gado – inspirado na também célebre Lei 180 / 1978, na Itália 
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– terminando por se tornar a citada Lei 10.216 / 2001 apenas 
um ano e meio depois. Até então estava em vigor um decreto 
de 1934, que dizia respeito ao tratamento da doença mental 
e não à proteção e aos direitos humanos de portadores de 
transtorno mental, embora a portaria 224 / 1992 do Ministério 
da Saúde já estimulasse a atenção extra-hospitalar em saúde 
mental antes da lei antimanicomial. O fomento financeiro à 
instalação de Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) no ter-
ritório nacional em 1992, certamente contribuiu para que 
esses serviços abertos de atenção diária deixassem de sig-
nificar dezenas de estabelecimentos na década de 1980, e 
passassem às centenas na década de 1990, chegando a 295 
em 1999 (Delgado & Weber, 2003), mas apenas com a lei de 
2001 chegaram aos milhares.

                                                                                                                                                                  
Segundo Sampaio (1998) é de 1991 o primeiro CAPS criado no 
Ceará, na cidade de Iguatu, sul do estado, a primeira rede de 
atenção em saúde mental também se constituindo nessa 
região em 1996, em Quixadá, sendo que não havia nenhum 
desses estabelecimentos na modalidade de atenção diária ao 
alcance de Damião Ximenes quando ele morreu, aos 30 anos, 
em 1999, muito menos ainda quando seu processo de adoe-
cimento mental se iniciou, segundo a irmã aos 17 anos, em 
1986. Damião não era morador da cidade em que se locali-
zava a Casa de Repouso, Sobral, mas de Varjota, a quase cem 
quilômetros, onde não havia assistência psiquiátrica pública 
disponível em 1999, nem hospitalar nem extra-hospitalar. No 
conjunto de municípios próximos de Varjota e Sobral, região 
norte do estado do Ceará, com mais de um milhão de habi-
tantes na época da internação, não havia um CAPS sequer em 
1999, a Casa de Repouso sendo a principal referência de aten-
dimento em saúde mental para a população, com 60 leitos 
conveniados ao SUS e 80 ao total, em funcionamento desde 
1974. 

                                                                                                                                                                      
Ainda segundo Sampaio (1998), embora já houvesse iniciativas 
no sentido de mudar essa situação em Sobral desde 1997, a 
modalidade de atendimento hospitalar na Casa de Repouso, 
na Santa Casa de Misericórdia e em outro hospital local pre-
dominava na cidade. Havia também a modalidade ambu-
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latorial no Centro de Especialidade Médicas – com equipe 
multiprofissional formada de psicólogo, assistente social e 
psiquiatra – e mais dois psiquiatras com consultório privada 
disponíveis, sem nenhum sinal da modalidade atenção diária 
no horizonte. Embora os parentes da vítima já tivessem 
procurado atendimento anteriormente na capital do estado 
do Ceará, Fortaleza, no mesmo dia em que ela voltou da con-
sulta médica apresentou uma “alteração” e foi novamente 
internado na casa de repouso, em 1998 (Pereira, 2001). 

                                                                                                                                                                       
De certo modo, pode-se dizer havia pouca ou quase nenhuma 
opção de atendimento a Damião e sua família que não Guar-
arapes, bem como para toda a população da região norte do 
estado do Ceará, desde a década de 1970. A internação que 
precede a morte da vítima acontece em meio a um cenário 
da oferta de assistência psiquiátrica bem diferente do atual, 
no qual a cobertura de CAPS por cem mil habitantes no país 
chegou a 0.72 em 2011, considerada “muito boa”, portanto, 
particularmente no estado do Ceará que subiu de 0.25 em 
2002 para 0.95 em 2011, tornando-se o estado com a maior 
cobertura do país (Brasil, 2012: 7).

                                                                                                                                                                      
Ou seja, antes de se tornar o Damião-caso descrito na sen-
tença da Corte IDH e nos jornais, a vítima só vivenciou o lugar 
de “paciente” na casa de repouso e “corpo” no IML, o Damião-
pessoa descrito na carta-denúncia não teve a oportunidade 
de vir a ser mais um usuário de serviços de saúde mental. 
Entretanto, sua irmã tornou-se parte do segmento dos famil-
iares no movimento da luta antimanicomial posteriormente, 
mais por sua condição de “vítima do manicômio” que faz uma 
denúncia do que pela colaboração de algum membro do seg-
mento dos profissionais para o atendimento de seu parente.

UM SOFRIMENTO ACOLHIDO MAIS PELOS DIREITOS 
HUMANOS DO QUE PELA SAÚDE MENTAL
Deixando a internação (primeiro de outubro de 1999) e a 
morte da vítima (4 de outubro do mesmo ano) para trás 
e nos concentrando agora no intervalo entre a morte e a 
denúncia da irmã da vítima à Corte IDH (22 de novembro 
de 1999), nota-se que a queixa da mãe da vítima na del-
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egacia acontece no mesmo dia da morte e a queixa na 
Secretaria de Saúde e Ação Social de Sobral (SAAS) duas 
semanas depois. Após a queixa na delegacia a irmã da 
vítima recolheu muitos depoimentos de pessoas que foram 
agredidas e assistiram a agressões por parte dos fun-
cionários dentro do estabelecimento psiquiátrico, inclusive 
de parentes de pessoas mortas a “pauladas” na instituição 
(Pereira, 2001: 117-118). Segundo a carta-denúncia, esses 
depoimentos foram entregues ao delegado de polícia da 
cidade, mas quando a denunciante solicitou consultar os 
documentos, posteriormente ela não os encontrou na del-
egacia e o delegado lhe disse que os tinha deixado em sua 
casa.

Esse tipo de interação com o estabelecimento policial, jun-
tamente com a anterior com o estabelecimento médico 
que internou Damião e também com o médico-legal que 
periciou o corpo, suscitou a “indignação” dos parentes 
da vítima (Pereira, 2001: 129), que passaram a “gritar por 
justiça”. A petição foi acolhida pela Comissão de Direitos 
Humanos e Cidadania da Assembléia Legislativa do Estado 
do Ceará antes da Comissão IDH, órgão que enviou a car-
ta-denúncia à SAAS (28 de outubro de 1999) e realizou uma 
audiência pública sobre o assunto (11 de novembro do mesmo 
ano), muito antes da audiência pública na Corte IDH em 2005 
desta forma (idem: 137).

Como outras análises sobre o caso Damião Ximenes já 
destacaram, a denúncia acontece mesmo em um contexto 
sócio-histórico específico da luta pela proteção aos direitos 
humanos no país, já que no ano anterior o Brasil finalmente 
tinha se submetido à jurisdição da Corte IDH, embora em 
1992 já tivesse ratificado a Convenção IDH – o Pacto de San 
José, criado em 1969 – e, portanto, dado o primeiro passo na 
direção de um compromisso com o cumprimento de norma-
tivas internacionais desta ordem no território nacional, algo 
que só seria concluído 10 anos depois, com a promulgação 
do citado Decreto 678 / 2002. Este fato sinaliza para todos os 
órgãos da administração pública nacional que eles deviam 
cumprir a referida norma internacional.
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Em outras palavras, setores do Poder Executivo Federal 
como a Secretaria Especial de Direitos Humanos (SEDH) 
e outros órgãos governamentais nacionais competentes 
já tinham a obrigação de responder e averiguar denún-
cias da Comissão IDH desde 1998, embora apenas em 2002 
tenham sido efetivamente instados a fazê-lo, o que torna 
compreensível – o que não significa aceitável – a demora 
da resposta do “Estado Brasileiro” aos ofícios da Comissão 
IDH apontando a denúncia da irmã de Damião, a primeira 
apenas em março de 2003, mais de três anos depois, por-
tanto. O tempo da incorporação de normas internacionais 
de proteção aos direitos humanos pelos estados nacionais 
destoa do tempo dos órgãos responsáveis por fazer com 
que elas sejam cumpridas. O Brasil submeteu-se à juris-
dição da Corte IDH duas décadas depois que a Convenção 
IDH estava em vigência no continente americano e 50 anos 
depois da Declaração Universal dos Direitos Humanos da 
Organização das Nações Unidas (ONU) e a Corte IDH con-
cluiu que o Brasil era responsável por violação de direitos 
humanos, entre outras razões, por não ter recebido nen-
huma resposta do país aos seus ofícios no mesmo ano em 
que o Decreto 678 / 2002, que instou os órgãos governa-
mentais nacionais a respondê-lo, foi promulgado.

Muito embora o trâmite da denúncia à Comissão IDH no 
interior dos órgãos do Poder Executivo em âmbito federal 
tenha sido aparentemente vagaroso e a apropriação das 
normativas internacionais desta ordem pareça lenta, em 
nível estadual órgãos do Poder Legislativo nacional foram 
tão ágeis quando os órgãos do Sistema IDH, já que a citada 
Comissão da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
pressionou o município no qual aconteceu o óbito em 
menos de um mês depois da morte.

A Convenção IDH foi promulgada em 1969, 10 anos antes a 
Corte IDH, tendo sido criada na cidade de San José, Costa Rica, 
razão pela qual esta convenção ficou conhecida como Pacto de 
San José. Em 1979 foi criada a Corte IDH, para favorecer ainda 
mais o respeito a estes direitos no continente americano, de 
modo que as denúncias de violação poderiam ser enviadas à 
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Comissão e posteriormente, se consideradas admissíveis com 
base na Convenção, julgadas pela Corte, embora no Brasil, 
como dito antes, apenas a partir de 1998. Além da Convenção, 
duas outras normas internacionais ligadas à ONU foram 
promulgadas nesse período: os Princípios para a Proteção de 
Pessoas Acometidas de Transtorno Mental em 1991; e, uma 
década depois, a Convenção Internacional para Eliminação da 
Discriminação à Pessoa com Deficiência, todas elas relevantes 
no julgamento do caso Damião Ximenes e citadas na perícia 
que subsidiou a decisão da Corte IDH.

Esse conjunto de marcos normativos internacionais foi a base 
da perícia que embasou a decisão da Corte IDH, bem como a 
própria condição de produção da denúncia à Comissão IDH 
pela irmã da vítima, elemento sublinhado por Borges (2009), 
que também menciona que o fato da denunciante ser uma 
das poucas moradoras da cidade com acesso à internet 
como condição para tanto. Como mencionado em outra oca-
sião (Silva, 2014), além desses elementos também há outra 
importante condição de possibilidade da denúncia, mencio-
nada pela própria irmã da vítima: a indignação suscitada e a 
experiência adquirida desde sua atuação profissional como 
funcionária de órgãos governamentais do poder executivo e 
legislativo municipal, antes de se tornar contadora, secretar-
iando dirigentes e convivendo com o trâmite burocrático de 
ofícios, inclusive acerca de recursos alocados – ou não – no 
setor saúde.

Após os laudos médicos que não confirmavam tortura e maus 
tratos, a família denunciou o caso primeiramente junto a 
organismos nacionais de direitos humanos segundo a matéria 
da BBC – “Indignada, a família procurou grupos de direitos 
humanos e a comissão de direitos humanos da Assembléia 
Legislativa do Ceará” – e posteriormente a internacionais, 
segundo a matéria da DN – “A família apresentou o caso, o 
primeiro envolvendo a questão da saúde mental a ser julgado 
pela Corte, em 22 de novembro de 1999 à Comissão Interamer-
icana de Direitos Humanos da OEA” – sendo que foram princi-
palmente esses órgãos, de direitos humanos, que parecem ter 
acolhido sua demanda. No entanto, nota-se pelo relatório de 
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sindicância que, antes mesmo da audiência pública na Assem-
bléia Legislativa e da denúncia à Comissão IDH, em novembro 
de 1999, a Secretaria Municipal de Saúde já tinha escutado a 
mãe da vítima, em outubro de 1999 (Oliveira Silva, 2000: 2). 

Segundo Pereira (2001:129-130), a carta-denúncia foi enviada 
a mais de 30 destinatários, órgãos do setor saúde e justiça 
do Poder Executivo e de direitos humanos do Poder Legisla-
tivo, entre outros. Além do apoio do Movimento da Luta Anti-
manicomial, que divulgou a carta-denúncia em 2001, a irmã da 
vítima também teve sua demanda acolhida por uma organi-
zação não-governamental de proteção aos direitos humanos, 
a Justiça Global, que foi sua peticionaria junto à Corte IDH, 
bem como o apoio da Anistia Internacional, que cedeu um 
advogado para colaborar com a mãe da vítima em uma ação 
cível solicitando indenização junto ao estado do Ceará.

Diferente de outras denúncias enviadas à Comissão IDH, esta 
não só chegou a ser julgada pela Corte IDH como também 
resultou em condenação (Seixas & Nagado, 2009), sendo que 
outras três denúncias, apenas, tiveram o mesmo destino até o 
ano de 2012. Além disso, diferente de outros fechamentos de 
hospitais psiquiátricos no Brasil, como a pioneira desativação 
da Casa de Saúde Anchieta em Santos (SP) em 1989 (Tykanori, 
1996), a denúncia que o desencadeou foi de autoria de um par-
ente do paciente, não de profissional ou conselho de classe. 
Enfim, em relação a outras mortes violentas em manicômios 
(Oliveira Silva, 2001) também há uma distinção, pois à morte 
de Damião Ximenes não só se seguiu uma queixa prestada em 
uma delegacia como também uma ação penal tramitando em 
um fórum e uma sentença apontando para a condenação dos 
réus em julgamento, sem falar da indenização.
A morte, a denúncia à Comissão IDH, a condenação na Corte 
IDH, a ação penal e a cível, bem como o fechamento do hos-
pital psiquiátrico, foram noticiados na mídia, as duas primeiras 
sendo divulgadas por jornais de âmbito local e nacional, a 
terceira pela imprensa internacional também, os três últimas 
permanecendo apenas no âmbito local de difusão. Os jor-
nais Diário do Nordeste, O Povo, Correio Brasiliense e Folha 
de São Paulo colaboraram para esse processo de visibilização 
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do caso nos veículos de comunicação, muitas vezes inclusive 
nomeando as matérias “caso Damião Ximenes”, outras vezes 
grifando as fases do processo, a denúncia, a condenação e a 
indenização. Além de ser noticiada em jornais, a denúncia da 
irmã de Damião Ximenes à CIDH foi mencionada em alguns 
relatórios antes da condenação. Um conselho de classe, o 
Conselho Federal de Psicologia (CFP), citou-a no ano seguinte, 
em uma publicação sobre a avaliação do processo de reforma 
psiquiátrica brasileira (Oliveira Silva, 2000: 85), tendo realizado 
um dossiê sobre o caso Damião Ximenes logo em seguida, em 
publicação citada anteriormente (Oliveira Silva, 2001). Dois 
órgãos do Poder Executivo também a mencionaram, a SEDH 
em relatório sobre a proteção dos direitos humanos no país 
(Mesquita Filho, 2002: 229) e o Ministério da Saúde no relatório 
final da III Conferência Nacional de Saúde Mental (Brasil, 
2001). Deste modo, algumas menções e um dossiê sobre o 
caso Damião Ximenes aconteceram após a denúncia, a grande 
maioria dos estudos sobre ele seguindo-se à condenação.

Considerando essas peculiaridades do caso Damião Ximenes, 
nota-se que não é só o ineditismo da sentença de condenação 
que o particulariza, mas a própria forma como aconteceu a 
denúncia, realizada por um parente e não um profissional. 
Além disso, não é só o processo que tramitou no Sistema IDH 
o único processo judicial em curso após a morte de Damião 
Ximenes, pois a ela se segue também a sindicância na SAAS e 
a ação cível e penal na Comarca.

No que tange à condenação, muitos dos autores que exam-
inaram o caso Damião Ximenes destacaram mais o prece-
dente nacional do que o internacional aberto pela mesma, 
mencionando e problematizando regularmente que se tratava 
da primeira condenação do Brasil na Corte IDH e nem sempre 
destacando o fato de ter sido a primeira vez que um país no 
mundo foi condenado por violar os direitos humanos de pes-
soas acometidas de transtorno mental. Um representante da 
SEDH chegou a afirmar que tinha sido a primeira condenação 
do país por violação de direitos humanos em um tribunal 
internacional, não só na Corte IDH, ou seja, sublinhou mais 
uma vez o precedente nacional e ampliou ainda mais o pio-
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neirismo da sentença.

Todos os autores citados valorizaram a sentença na história 
da luta pelos direitos humanos no Brasil, mais do que naquela 
da saúde mental, inclusive talvez venha daí o destaque dado 
ao precedente nacional: a primeira condenação por violação 
de direitos humanos mais do que a primeira condenação por 
violá-los para com pessoas acometidas de transtornos men-
tais. Ainda no que tange a estes estudos, a maioria deles inclui 
a denúncia à Comissão IDH apenas como parte do trâmite no 
Sistema IDH, que envolve a Comissão IDH e posteriormente a 
Corte IDH.

O estudo que conduzi anteriormente sobre o caso Damião 
Ximenes (Silva, 2009) está entre aqueles que destacam o 
precedente nacional, um dos pioneirismos da condenação, 
pensando-a como um daqueles eventos na história de uma 
nação que faz emergir outras modalidades de ação política, 
redefine categorias morais e abre espaço para a eclosão de 
atores e instâncias políticas, um evento crítico (Das, 1996), 
portanto. Ainda sobre este estudo preliminar, o mesmo se 
encontra entre as análises sobre o caso que se estendem para 
além do momento da sentença de condenação, remontando 
até o instante da denúncia, formulando-a como uma oca-
sião na qual o clamor por justiça favorece a passagem entre 
o interesse particular e a mobilização coletiva (Boltanski, 
1984), do mesmo modo como o estudo de Borges (2009). 
Enfim, diferentemente de outras pesquisas sobre o caso, 
notei o quanto ele dizia respeito a um processo de alocação 
de responsabilidades singular se comparado a outros casos 
da história da psiquiatria e do asilo, atribuindo a culpa pela 
morte por maus tratos a Estados e não a indivíduos, com base 
na noção de atribuição de responsabilidade pelo infortúnio 
(Evans-Pritchard, 2005). Um modo de contar a estória do caso 
é justamente começar pelo algoz, autor da violação de dire-
itos humanos, o “Brasil”, “governo brasileiro” ou ainda “país” 
em ambas as matérias, a “Secretaria Especial de Direitos 
Humanos” o representando na matéria da BBC, muito embora 
segundo a declaração da denunciante junto à Corte IDH na 
matéria da BBC tratar-se-ia de “um crime cometido por um 
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manicômio”, ou seja, por um estabelecimento e não por uma 
nação, Estado ou setor do Poder Executivo. O algoz segundo 
a sentença da Corte IDH foi o “Estado Brasileiro”, tendo em 
vista a responsabilidade internacional por violação de direitos 
humanos em vigor nestes tribunais internacionais, levando 
em conta o fato da Casa de Repouso Guararapes estar creden-
ciada ao SUS quando da morte da vítima. Mais do que o poder 
legislativo ou mesmo o judiciário, foi o poder executivo o colo-
cado no banco dos réus, particularmente os setores da saúde 
e da justiça, a prestação de serviços em nível municipal tendo 
deixado em muito a desejar da perspectiva dos membros 
da Corte IDH. Este ente de direito internacional, o Brasil, foi 
condenado na Corte IDH, o Caso Damião Ximenes, enquanto 
indivíduos o foram na ação penal no fórum, funcionários e 
dono da casa de repouso tendo sido condenados a prisão em 
regime semi-aberto, o Caso Casa de Repouso Guararapes. Ao 
mesmo tempo, o “nosocômio” foi considerado sem condições 
de ofertar assistência, tendo sido descredenciado e posterior-
mente fechado. Portanto, indivíduos e instituições, bem como 
poderes e setores de estados-nação, foram considerados 
autores do crime.

DIFERENÇAS, DIVERGÊNCIAS E TENDÊNCIAS
Retomando os agentes e agências envolvidos no caso Damião 
Ximenes, bem como a cronologia dos principais aconteci-
mentos que cercaram o mesmo, temos que: 1 – a denúncia 
acontece no mesmo ano da morte, em 1999, a condenação 
quase 7 anos depois, em 2006, e a indenização no ano 
seguinte, em 2007; 2 – a denúncia à Corte IDH foi realizada 
pela irmã da vítima, a condenação foi dirigida ao Estado Bra-
sileiro e foram indenizados o pai, o irmão gêmeo de Damião, a 
mãe e a irmã; 3 – o período entre a queixa na delegacia local 
por parte da mãe da vítima e a denúncia ao tribunal interna-
cional pela irmã desta é de 1 mês e meio aproximadamente, 
entre 4 de outubro de 1999 e 22 de novembro do mesmo ano, 
entre elas acontecendo a denúncia da mãe da vítima na sec-
retaria municipal de saúde em 18 de outubro e a audiência 
pública sobre o caso na assembléia legislativa estadual em 
10 de novembro. Ou seja, a denúncia à Corte antecedeu tanto 
a ação penal na fórum, em março de 2000, quando o fecha-
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mento da casa de repouso, em julho do mesmo ano. 
                                                                                                                                                                        

Além deste tempo da denúncia à Corte IDH, vale ressaltar 
também o da produção de seu conteúdo, a própria car-
ta-denúncia elaborada pela irmã da vítima. Embora a car-
ta-denúncia tenha sido publicada sem data e apenas em 2001 
na citada coletânea sobre mortes violentas em manicômios 
(Oliveira Silva, 2001), já em 28 de outubro de 1999 a mesma 
tinha sido recebida pela secretaria municipal de saúde, como 
mencionado anteriormente; em outras palavras, no máximo 24 
dias após a morte da vítima a carta-denúncia já estava pronta.

	                                                                                                                                                                          
A segunda perícia do corpo, realizada no IML da capital do 
estado e não na cidade em que aconteceu a morte, acontece 
no mesmo dia. Outras atividades periciais aconteceram ao 
longo do processo na Corte IDH, um parecer questionando o 
atendimento na casa de repouso, demonstrando a vulnerabi-
lidade a maus tratos em que se encontrava a vítima na casa 
de repouso, e um parecer questionando a perícia do corpo 
no IML, através da qual questiona-se o fato da caixa craniana 
não ter sido aberta.  Este último parecer desacredita a perícia 
do IML e na carta escrita pela irmã questiona-se esta mesma 
perícia com os mesmos argumentos técnicos: a caixa craniana 
não teria sido aberta. Esses argumentos e termos técnicos 
são dissonantes do conjunto da carta, inclusive. Além disso, 
o relatório de sindicância menciona que membros da equipe 
dos serviços de saúde mental da cidade em que ocorreu a 
morte procuraram os parentes da vítima no mesmo dia em 
que ela ocorreu, ou seja, que os parentes da vítima tiveram 
contato com profissionais do campo da saúde mental desde 
o início do processo que culminou na condenação do Brasil 
(Secretaria de Saúde e Ação Social de Sobral, 2000).

	                                                                                                                                                                   
Poucos autores destacam o papel da militância antimanico-
mial na produção da denúncia – “Foram contactados [pela 
família], entre outros, militantes da luta antimanicomial e dos 
direitos humanos...” (Tófoli, 2007: 2) – e muito menos suger-
indo uma colaboração entre profissionais do campo da saúde 
mental e os parentes da vítima, embora as entrevistas com os 
envolvidos no caso Damião Ximenes permita supor que: 1 – 
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no sistema de saúde mental municipal e estadual acusam um 
dos profissionais que atuava nos serviços de saúde mental 
municipal, na época em que a morte ocorreu, de ter ajudado 
a denunciante a formular e enviar o documento para a Corte 
IDH; 2 – para uma parcela dos parentes da vítima, a trajetória 
pessoal e profissional da denunciante foi o principal deter-
minante da denúncia, a colaboração de outros indivíduos e 
instituições sendo subseqüente à mesma, embora não seja 
considerada secundária, pois uma relação de gratidão para 
com um profissional que trabalhava nos serviços municipais 
de saúde mental da cidade na época da morte foi consolidada 
ao longo do processo judicial. 

                                                                                                                                                                    
Deste modo, as circunstâncias que cercaram a denúncia é 
permeada por versões, tanto diferentes quanto divergentes. 
Abaixo apresento a minha.

                                                                                                                                                                     
Em primeiro lugar, devo dizer que a condenação aponta para 
uma desarticulação, um conflito entre saúde mental e direitos 
humanos, representada pela cisão entre movimento social em 
âmbito nacional e gestão em nível federal.

                                                                                                                                                                   
Além disso, segundo Werneck Vianna, o principal estudioso 
do processo de judicialização no país, o ideário dos direitos 
humanos tem um papel fundamental no processo de judicial-
ização da política e das relações sociais no Brasil, a expansão 
do acesso à justiça estando ligado justamente a uma perspec-
tiva segundo a qual todas as pessoas possuem direitos, dire-
itos estes inerentes, inalienáveis, irrevogáveis, invioláveis e 
indivisíveis, como o direito à vida.  A primeira condenação do 
Brasil por violação dos direitos humanos apontaria para um 
processo de judicialização?

                                                                                                                                                                      
Do meu ponto de vista, tratar-se-ia de um processo de justi-
cialização, segundo o conceito de Flávia Piovesan, que reserva 
esse termo para situações nas quais não é o Poder Judiciário 
de um Estado Nacional o demandado, mas um tribunal inter-
nacional. Além disso, para essa autora, nos processos de jus-
ticialização é a dimensão moral mais do que legal que está 
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em jogo, já que a maioria das cortes internacionais teria 
poder de coerção moral sobre os Estados-Nação, pressionan-
do-se junto à opinião pública a cumprir suas sentenças e não 
obrigando-os. É assim que poderíamos compreender, por 
exemplo, que a sentença do Caso Damião Ximenes, da pri-
meira condenação do Brasil por violação de direitos humanos, 
no ano de 2006, tenha sido cumprida em sua quase totali-
dade, a família inclusive tendo sido indenizada, mas até o ano 
de 2015 não o tenha sido em sua totalidade, quase 10 anos 
depois

REFERÊNCIAS
Boltanski, L. (1984). La dénunciation. Actes de la Recherche en sciences sociales, 51,  3-40.

Boltanski, L. (1993). La Souffrance a Distance – moral humanitaire, médias e politique. Paris: 

Éditions Métailié.

Borges, N. (2009). Damião Ximenes: a primeira condenação do Brasil na Corte Interamericana 

de Direitos Humanos. Rio de Janeiro: Revan.

Brasil / Ministério da Saúde. (2001). Cadernos da III Conferência Nacional de Saúde Mental. 

Brasília: Ministério da Saúde.

Brasil / Ministério da Saúde. (2007). Saúde Mental em Dados – 4, ano 2, nº 4. Informativo 

eletrônico. Brasília.

Brasil / Ministério da Saúde. (2012). Saúde Mental em Dados – 10, ano 7, nº 10. Informativo 

eletrônico. Brasília.

Brasil / Secretaria Especial de Direitos Humanos. (2008). Brasil Direitos Humanos, 2008: a 

realidade do país aos 60 anos da Declaração Universal. Brasília: Secretaria Especial de Direi-

tos Humanos.

Comarca de Sobral / Estado do Ceará / Poder Judiciário. (2009). Ação Penal 647 / 00. Juiz de 

Direitos da 3ª Vara. Autos do Processo na 3ª Vara da Comarca de Sobral: 4 volumes.

Das, V. (1996). Critical Events – an anthropological perspective on contemporary India. Oxford: 

Oxford University Press.

Delgado, P. & Weber, R. (2003) Configurações dos serviços de atenção diária até 2001: um 

estudo com 295 serviços. Jornal Brasileiro de Psiquiatria, 52, 236-242. 

Evans-Pritchard, E. (2005) Bruxaria, Oráculos e magia entre os Azande. Rio de Janeiro: Jorge Zahar.

Ferreira, L. (2009) Dos autos da cova rasa: a identificação de corpos não identificados no 

Instituto Médico-Legal do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: E-papers.

Goffman, E. (1974) Manicômios, Prisões e Conventos. São Paulo: Perspectiva.

Lira, R. & Dias, R. (2010). A saúde mental na Corte Interamericana de Direitos Humanos. Con-

sulex, XIV (320), 43-44.

Mesquita Neto, P. (2002). Segundo Relatório Nacional sobre Direitos Humanos no Brasil. São 

Paulo: Comissão Teotônio Vilela de Direitos Humanos.



71

Oliveira Silva, M. (2000). Como anda a Reforma Psiquiátrica Brasileira? Avaliação, Perspectivas 

e Prioridades. Brasília: Conselho Federal de Psicologia.

Oliveira Silva, M. (2001). A Instituição Sinistra – mortes violentas em hospitais psiquiátricos no 

Brasil. Brasília: Conselho Federal de Psicologia.

Pereira, M. (2001). Damião – Um Grito de Socorro e Solidão. In: M. Oliveira Silva (Org.), A Insti-

tuição Sinistra – mortes violentas em hospitais psiquiátricos no Brasil (pp. 115-122). Brasília: 

Conselho Federal de Psicologia. 

Piovesan, F. (2009). O Brasil e o Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos: 

impactos, desafios e perspectivas. Revista de Direito do Estado, 1, 317-336.

Sampaio, J. (1998). A Política de Saúde Mental em Sobral. Texto não publicado.

Secretaria de Saúde e Ação Social de Sobral. (2000). Relatório de Sindicância referente ao Pro-

cesso 002/99. Unidade sindicada: Casa de Repouso Guarararapes. Período: 20.10.1999 a 18.02.2000.

Seixas, R. & Nagado, B. (2009). A atuação do Brasil no banco dos réus no Sistema Interamericano 

de Proteção aos Direitos Humanos. Revista Brasileira de Ciências Criminais, 76, 293-311.

Silva, M. (2009). O Caso Damião Ximenes: saúde mental e direitos humanos. Série Anis, III (1), 1-10.

Silva, M. (2014). Reforma Psiquiátrica e Redes de Suporte Social: construindo “tecnologias 

psicossociais” In: Lima, A. (Org.) Tutela: formação de Estado e tradições de gestão no Brasil (p. 

315-342). Rio de Janeiro: E-papers.

Tófoli, L. (2007). Desinstitucionalização e integralidade no sertão cearense In: Pinheiro, R., 

Guljor, A., Silva Jr., A., Mattos, R. (Orgs.) Desinstitucionalização em Saúde Mental (p.225-238). 

Rio de Janeiro: CEPESC.

Tykanori, R. (1996). Contratualidade e Reabilitação Psicossocial In: Pitta, A. (Org.). Reabilitação 

psicossocial no Brasil (p. 55-59). São Paulo: Hucitec. 

Werneck Vianna, Luiz; Burgos, Marcelo e Salles, Paula. (2007) Dezessete anos de judicialização 

da política. Tempo Social, 19 ( 2), 39-85.



72

INTRODUÇÃO

“Passagem ao ato”, “responsabilidade” e “psicose”. Nas discus-
sões clínicas, institucionais e políticas, tais termos guardam 
uma série de complexas e intrincadas relações. Com efeito, 
estas articulações se modalizam de formas diferentes, no 
debate entre as diversas tradições ético-teóricas ‒ partindo 
da emergência do alienismo e das psiquiatrias moderna e 
contemporânea, passando pelo surgimento da psicanálise e, 
também, dos movimentos de reforma psiquiátrica ‒, ou nos 
debates interiores a cada uma destas tradições ‒ que assu-
mem formas polivalentes, não monótonas. Assim, nestes dois 
séculos, vêm se consolidando o “debate crime-loucura” que, 
em sua démarche, constitui um rico campo de discussões em 
torno destes significantes. Na interface entre psicanálise, filo-
sofia e criminologia, este escrito pretende explicitar, em gran-
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des linhas, como os acontecimentos de desencadeamento, 
precipitação de uma ação radical, e reação a estas ocorrên-
cias são polarizados contemporaneamente por dois grandes 
paradigmas, identificando algumas conseqüências para o po-
sicionamento político perante o louco em conflito com a lei.

A EMERGÊNCIA DA MATRIZ PSIQUIÁTRICO-CRIMINOLÓGICA
POSITIVISTA
Conforme disséramos em nossa introdução, tanto os termos 
“passagem ao ato”, “psicose” e “responsabilidade” quanto 
seus significados e incidências sobre o real e o laço social, 
passam a ser articuláveis a partir do advento da modernidade. 
Robinson (1998) exemplifica que, a despeito de a escusa de 
implicação na ação por motivos de loucura date à aurora da 
civilização ocidental2 em geral: a) o ato era julgado em suas 
qualidades intrínsecas (e não características de seu autor) e, 
b) havia a noção do mundo como um “cosmos” bem ordena-
do, e de que um desequilíbrio como o crime deveria ser recu-
perado/expiado. Assim, as teorias médicas, místicas e psico-
lógicas (no sentido mais amplo) sobre a loucura não alojavam 
questionamentos mais detidos sobre a tensão entre uma ação 
louca e a responsabilidade.

Não obstante, com o advento da modernidade, como dissera 
Koyré (2002/1957), há uma “explosão” do cosmos, cujas reverbe-
rações virão paulatinamente se fazer sentir nos mais diversos 
campos da cultura. Neste sentido, o homem não apenas perdera 
“seu lugar no mundo”, mas perdera “o próprio mundo em que 
vivia e sobre o qual pensava, e teve que substituir não só seus 
conceitos e atributos fundamentais, mas até mesmo o quadro 
de referência de seu pensamento” (idem, p. 13). Com a revolução 
científica, torna-se discernível o sujeito como imanente ao pen-
samento, o que vem a suplantar o homem-essência aristotélico-
-medieval. De Beccaria a Bentham, passando pela deontologia 
kantiana, tal advento não deixará de trazer consequências, tam-
bém, para o campo do direito: agora, um ato deveria ser tomado 
em sua lógica imanente ‒ seu sentido, efetividade, utilidade, etc. 

1Na Odisséia, por exemplo, Agamenon dirá: Não fui eu quem o fiz, Zeus e Destino, e as Erínias que cami-
nham na escuridão fizeram-me louco no dia em que tomei de Aquiles o prêmio a ele reservado. O que eu 
poderia fazer? Todas as coisas estão nas mãos do céu, e Loucura, a mais velha das filhas de Zeus vela os 
olhos dos homens para sua destruição (HOMERO apud ROBINSON, 1998, p. 8).
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‒, devendo ser esta lógica articulável à racionalidade do sujeito.
No campo político, o advento Estado moderno passará a impli-
car tecnologias de “gestão de todos e de cada um” (Foucault, 
2014/1977), num movimento que se traça a necessidade de ra-
cionalização da produção e de docilização dos corpos. Após a 
Revolução francesa e a declaração dos direitos do homem e 
do cidadão, se universalizam alguns valores como intrínsecos 
aos sujeitos “em geral”. Agora que em relação a uma ação, o 
direito espera apreender na mecânica da ação ‒ os “motivos 
ou os móveis do crime”, que, como pontua Lacan (2000/1950, 
p. 140) devem ser “compreensíveis, e compreensíveis para to-
dos” ‒ as ações que não implicam compreensibilidade ime-
diata passam a ser tomadas como “loucas”. O lugar do louco, 
assim, é profundamente transformado.

Com a crescente prevalência da perspectiva “crítica” sobre a 
dimensão “cósmica ou trágica” (FOUCAULT, 2000/1961, p. 123), 
a loucura perde sua dimensão de “desatino” ‒ de errância e 
alteridade legítima ‒ sendo cada vez mais tomada como des-
razão e, posteriomente, “doença”. A partir da lógica capitalista 
utilitária – posto que pensamento e razão/lógica instrumental, 
na tradição cartesiana estrita, se equivalem ‒, ao louco restará 
problemático seu estatuto de sujeito, se tornando legitimadas 
iniciativas para sua tutela e consequente perda de cidadania. 
É neste contexto que as questões médico-legais passam a ser 
mais sensíveis não apenas aos olhos dos magistrados, mas, 
também, da população mais ampla. Tal sensibilidade ganhará 
sua forma positiva a partir da relação problemática do louco 
com o ordenamento jurídico, mormente no que tange à sua 
capacidade de entendimento das normas e de ser afetado 
pela dimensão exemplar da lei. Inscreve-se, assim, no código 
Penal francês de 1810, em seu artigo 64, que “Não há crime 
nem delito, quando o acusado estiver em estado de demência 
no tempo da ação, ou quando ele foi constrangido por uma 
força a qual não pode resistir”.

A questão das ações que desafiam a lógica compreensiva e 
utilitária já ganhava terreno também no campo da psiquiatria 
nascente. Desafiando a antiga identificação entre loucura e 
delírio, Pinel, por exemplo, em seu Traité médico-philosophi-
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que sur l’áliénation mentale, ou La manie (1801), narra uma 
série de casos de “mania sem delírio”, agressões aparente-
mente “aleatórias”, antecedidas por um estado excitatório 
e na ausência de delírio evidente. Seu discípulo e principal 
ator na institucionalização da psiquiatria, Esquirol, descreve, 
também, em Des maladies mentales considérés sous les ra-
pports medical, hygiénique et médico-légal (1838) a classe das  
“monomanias”, ‒ dentre as quais ele põe em relevo a “mono-
mania homicida”. Nestas formas de “loucuras parciais” ‒ em 
que se afetariam apenas uma ou poucas funções psíquicas 
de modo mais evidente, ganham ênfase aquelas loucuras que 
se manifestavam afetando o campo “ação”. Passam a pulular, 
entre psiquiatria, justiça e folhetins, aqueles casos que Fou-
cault (2001/1975) nomeia “fundadores da psiquiatria criminal”, 
como os casos de Sélestat, Papavoine, Léger e Cornier.

Peculiar era o estado de coisas alojado por estas formas lou-
cas de ação: elas haviam esta forma de agir que desafiava a 
mecância utilitária ‒ e, ao mesmo tempo, os sujeitos ora ra-
cionalizavam ora pouco tinham a dizer sobre aquela ação ra-
dical. Surgem, então, em contraponto às categorias do direito 
clássico ‒ pautadas na ideia de razão, livre arbítrio, utilidade 
da ação e racionalidade ‒ duas grandes teorias para explicar a 
lógica presente nas ações intempestivas e que conduziriam o 
homem a uma “força bestial do instinto e subjugaria os loucos 
levando-os a ações irracionais”: a Teoria da degeneração, de 
Morel, e a Teoria do atavismo, de Lombroso.

Enquanto a Teoria da degeneração apreendia a loucura como 
fruto de uma falha, ao mesmo tempo psíquica, moral e here-
ditária, que, como uma virtualidade doentia, se atualizaria nas 
diferentes doenças mentais; a Teoria do atavismo tomava as 
ações criminosas ou similares como algo pré-humano: algo 
de bestial sobreviveu ao desenvolvimento da espécie huma-
na, quase 80% dos criminosos seriam criminosos natos, nas-
ceriam predestinados ao delito. Seja em uma teoria ou em 
outra, a noção de um instinto ‒ força inata que comanda o 
sujeito ‒ passa a figurar como o gabarito de inteligibilidade 
para as ações que não se explicavam via cálculo racional. Flo-
resce, aqui, o termo “passagem ao ato”, inerente ao campo 
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psiquiátrico ‒, mas, com ressonância no campo penal ‒ evo-
cando o sentido de atualização de uma virtualidade doentia. 
O que passava ao ato era, com efeito, algo “já lá”, passível de 
ser identificado pelo clínico e quantificado em termos de po-
tencialidade para o dano ou recidiva, vale dizer, a “periculo-
sidade”. A noção de um instinto, que realizava e ontologizava 
o crime, como dizia Lacan, desumaniza o criminoso (LACAN, 
2000/1950, p. 123).

Esta construção psiquiátrico-positivista estabeleceu um dos 
dois principais paradigmas interpretativos sobre a passagem 
ao ato e suas relações com a psicose e responsabilidade hoje 
em dia. Dito de outro modo, a tentativa de buscar relações 
causais, que obliteram o sujeito como efeito singular e sua 
implicação, em prol da identificação e controle não é algo re-
legado à poeira do tempo. Há, contemporaneamente, avata-
res contemporâneos desta lógica, tais quais: a) iniciativas de 
mapeamento cerebral de adolescentes em conflito com a lei 
‒ com o intuito de identificar possíveis alterações neuroquí-
micas que levariam os sujeitos ao crime;      b) exame bioquí-
mico em presidiários visando isolar a “monoamina oxidase a”, 
ou o famigerado “gene do guerreiro” ‒ carência de enzimas 
que tornariam os sujeitos mais propensos à agressividade; e, 
c) a persistência, mesmo em tempos de reforma psiquiátrica, de 
manicômios judiciários, lugares de morte e demissão subjetiva e 
violências físicas e simbólicas.

Em grandes linhas, a adesão a esta lógica tem uma série de 
implicações nos posicionamentos políticos perante a questão 
do louco infrator: i) a passagem ao ato, nesta perspectiva, é 
vista como mera atualização de uma virtualidade instintiva 
doentia; ii) a noção de responsabilidade é explodida e substi-
tuída pela periculosidade (probabilidade de delinquir); e, iii) a 
reação social alicerçada na perspectiva positivista se desdo-
bra: iii.a) numa clínica que  se reduz ao pericial e à predição da 
periculosidade; iii.b) em intervenções institucionais que refor-
çam a lógica manicomial, legitimando a internação (segregação, 
controle e disciplinarização) como principal recurso; e iii.c) na di-
mensão política, na medicalização do crime como “doença/des-
vio” ou na judicialização de conflitos reduzidos à lógica punitiva.
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Feitas estas considerações cabe aqui perguntarmo-nos: have-
ria outras formas de construir, perante o paradigma hegemô-
nico positivista, alternativas a esta lógica? Ora, pensamos, em 
nossa intervenção, que é justamente este o grande desafio 
que nosso tempo apresenta; cabe, neste momento de nosso 
trabalho, tentar esboçar em grandes linhas outro paradigma 
clínico-político de apreensão das relações entre passagem ao 
ato, responsabilidade e psicose, que chamaremos de clínico-
-crítico.

ARTICULAÇÕES ALTERNATIVAS ENTRE PASSAGEM AO ATO, 
RESPONSABILIDADE E REAÇÃO SOCIAL: A MATRIZ CRIMINO-
LÓGICACLÍNICO-CRÍTICA 
Para discernirmos este outro paradigma, comecemos por 
seguir algumas pistas fornecidas por Lacan a partir de seu 
texto sobre a criminologia de 1950, isolando alguns ele-
mentos nevrálgicos como ponto de partida para responder 
a esta questão. No que tange a crítica ao positivismo cri-
minológico, Lacan denuncia esta perspectiva como verda-
deira “regressão filosófica”: para ele, “nem o crime nem o 
criminoso são objetos que se podem compreender fora da 
referência sociológica” (LACAN 1950, p. 123). Evocando o so-
ciólogo e jurista Gabriel Tarde3, ele abre vias para a análise 
dos processos sócio-históricos de reação social ao crime 
e à passagem ao ato, ponderando que a cada organização 
histórico-política da sociedade “há um laço (...) nas fases 
da evolução judiciária, entre a natureza da prova (...) e o 
caráter que a pena tende a revestir” (idem, 123). Segundo 
ele ali argumenta, em nossa época, em tempos de “ciência 
dogmatizada” e de “expertise”, estaríamos vivendo sob uma 
“concepção sanitária da penalogia”, em que se trata “de 
eliminar do organismo social elementos inassimiláveis, os 
corpos estranhos, quer se trate de curar a desordem men-
tal e moral dos doentes qualificados de malfeitores”.
Deste modo, Lacan assinala, já em 1950, uma incidência 
bastante particular da ciência sob a cultura: segundo ele, 
“empenhada como está no movimento acelerado da pro-
dução” (idem, p. 138), a civilização recorre à análise psiquiá-

3  Jean-Gabriel Tarde 1843-1904, filósofo, jurista e sociólogo, fora um dos principais e mais controversos 
nomes da sociologia francesa no século XIX.
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trica, “científica”, do “criminoso” como forma de apaziguar o 
mal-estar engendrado pelas tensões inerentes ao laço so-
cial e pelo desconforto encontrado no que tange ao punir. A 
objetivação do “criminoso” – e correlata desumanização do 
infrator – velaria as contradições próprias à estrutura so-
cial, aboliria o retorno ao sujeito do sentido de sua ação em 
relação ao contexto cultural, e, por fim, implodiria a noção 
de responsabilidade − instaurando uma “polícia universal”, 
científica, que visa à defesa social, à exploração econômi-
ca e à prevenção do crime à custa da desumanização do 
transgressor.

Para Lacan, contudo, não importa combater a “desumani-
zação” através de um retorno ao humanismo. Aos analis-
tas não resta, pois, outra via que não os “progressos aber-
tos pela ciência”, posto que “o sujeito sobre o qual opera 
a psicanálise é o sujeito da ciência” (LACAN 2000/1966, p. 
873); sua práxis é partícipe de uma radicalização do corte 
cartesiano a qualquer “referência humanista” (idem, p. 871) 
ou ‘ontológica’ − que buscam alojar uma ‘essência huma-
na’ em contraposição à existência pontual e evanescente 
que é aquela do sujeito. A referência à linguagem, bastante 
precoce na obra de Lacan4 − e já presente em seus textos 
de 1950 sobre a criminologia − o levam a tomar, como seu 
ponto de partida, a tese que advoga o sujeito da linguagem 
e, por conseguinte, a “inexistência de instintos criminosos” 
(LACAN 2000/1950, p. 148).

Onde o positivismo sanitarista vê instintos criminosos, a 
psicanálise encontra, pois, a montagem pulsional, entre 
sujeito e laço social. Assim, Lacan, ao trabalhar a noção 
de pulsão no texto dedicado às relações entre psicanálise 
e criminologia, evoca a imagem da “faca de Jeannot”, que 
ao longo do tempo tem mudados seu cabo e sua lâmina, 
num jogo infinito de engendramento do novo. Dito de outro 
modo, como algo advindo do encontro com a alteridade e 
como força dotada de plasticidade ‒ posto que não há, para 
ela, objeto natural ‒ a noção de pulsão permite aceder à di-
4 Como vimos em Psicose e linguagem na obra de Jacques Lacan: semântica e estrutura (COSTA 2007) as re-
ferências às “relações de compreensão” jaspersianas, foram apreendidas, por Lacan, desde a dupla chave 
da sintaxe que são as relações sociais e a dimensão pulsional, porta aberta ao freudismo.
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mensão inconsciente sem legitimar a segregação nem tam-
pouco apregoar uma docilização ou pedagogização ‒ posto 
que há, nesta montagem, algo que resiste à padronização. 
Postas em xeque a concepção sanitária da penalogia ‒ esta 
interface entre medicalização e judicialização com fins de 
legitimação de relações sociais instituídas ‒, e questionada 
a noção de instinto criminoso ‒ e de seus avatares contem-
porâneos em linguagem neuroquímica ‒ torna-se possível 
apreender outra relação entre passagem ao ato, psicose e 
responsabilidade.

A passagem ao ato, diremos com Freud, Guiraud, Lacan, Ma-
leval e Tendlarz, será tomada por nós num duplo sentido: 
a) como um “último sobressalto”, recurso precário e der-
radeiro, um “esforço de liberação contra a enfermidade”, 
“tentativa precária de mudar certo estado de coisas” ‒ aqui 
há a tentativa de promover uma subtração ou tentativa de 
separação da presença do gozo do Outro; e, b) como tenta-
tiva de, a partir de algo que comunga com a dimensão do 
ato, de produzir, no real certa diferença ‒ e não a reiteração 
de uma natureza “já lá”. Passar ao ato, neste sentido, evoca 
justamente a dimensão de “passagem”, travessia do sujeito, 
ponto de encontro com a diferença. Por outro lado, posto 
que as relações com o inconsciente e o pulsional transbor-
dam em muito o registro racional-utilitário, amplia-se o es-
pectro de engajamento do sujeito nesta parte que, embora 
traumática e dolorosa, não deixa de ser parte de sua his-
tória como singular. Dito de outro modo, as relações do su-
jeito com a experiência desagregadora, sua forma própria 
de subjetivar tal ação ‒ e não uma expectativa de padroni-
zação ou controle ‒ são elementos cruciais para o manejo 
destas tão difíceis situações.

Fato corrente em nossa experiência com psicóticos envolvi-
dos em passagens ao ato violentas, a exclusão dos dizeres 
do paciente acerca de seu feito mostra-se uma ação demis-
sionária e desumanizadora – no sentido de que isto reite-
ra a objetivação do louco como “incapaz”, “perigoso”, etc. 
O que retorna sobre o louco privado da possibilidade de 
subjetivação pode ser, assim, tão ou mais prenhe de horror 
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que a experiência mesma, como vem nos atestar algumas 
vinhetas clínicas: 
1) Silas, até então não acolhido em seus dizeres sobre o 
homicídio, era avassalado agora por uma nova ideia: ele 
seria violentado. Logo, ao chegar ao manicômio judiciário, 
ele dispôs de um último recurso: selar a seu corpo com ex-
crementos; 2) Luiz Paulo, sentado frente à cena do ocorrido, 
“não sabia o que esperar”. A saída para ele, até encontrar 
acolhimento para sua palavra, estava em “se entupir de re-
médios”; 3) Lucélia, que recebera a explicação de um médi-
co de que o que fizera se tratava de “uma reação neurofi-
siológica”, restava num estado de profunda apatia. Tomada 
em escuta ela dirá, sobre seu feito: “Agora que o senhor me 
perguntou, acho que fiz o que fiz por causa de uma ma-
cumba... queriam a minha casa”; 4) Joice, que deixara de se 
alimentar “por não ter mais fome”, após algumas consultas, 
fala de como passou a sonhar com seus filhos mortos que 
abraçavam-na e perdoavam-na pelo ocorrido.

Deste modo, se a passagem ao ato ‒ em suas relações com 
a ideia de “passagem” e com algo do ato ‒ já evoca algo do 
encontro com a diferença, a noção de “responsabilidade” 
permite transbordar o registro da mera culpabilização ‒ 
ontologização da culpa, um dos nomes do flagelo psíquico 
superegóico. Num certo entroncamento da noção de res-
ponsabilidade, para que a implicação possa se constituir 
como ato do sujeito ‒ e não como culpabilização, vinda “de 
fora” ‒ é preciso, como lembra-nos Lacan, atualizar nossa 
responsabilidade como analistas, qual seja, “reconhecer o 
sujeito” (1953, p. 301). Esta pode ser a diferença entre cons-
truir, via clínica, uma parceria com a alteridade ou o reite-
rar de uma violência. Deste modo, nosso reconhecimento 
do sujeito onde o paradigma positivista aloja o “inumano”, 
pode fazer operar um convite ao sujeito para subjetivar, nos 
dar seu testemunho sobre uma experiência que, a despeito 
de ser dolorosa, traumática, é parte de sua história.

Os efeitos desse não reconhecimento, como vimos, são pa-
tentes. Disso também é algo paradigmático o que sucedera 
à Althusser (1992): após a passagem ao ato que subtraiu 
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sua esposa da cena de sua vida, ele escreve um livro em 
que tenta subjetivar sua ação, e, sobretudo, as consequên-
cias da demissão, devido ao non lieu, de sua relação com o 
ocorrido. A responsabilidade figura, pois, como implicação, 
subjetivação mínima e saber-fazer com o real da passa-
gem ao ato; o preço pela não assunção deste saber-fazer, 
pela recusa em acolher suas subjetivações singulares em 
proveito da segregação, pode ser para o sujeito algo de-
sastroso:

[...] se o psicótico se encontra rejeitado pela sociedade hu-
mana, a consequência mais comumente observada reside 
em uma nova passagem ao ato (...) numerosos são os que 
se suicidam, alguns reiteram um homicídio semelhante, 
outros encontram uma morte acidental e etc. (Maleval, 
2000).

Se, como cita Maleval, “não basta ‘curar’”, é preciso “investir 
em novos objetivos na existência”, tomar a responsabili-
dade como direção de tratamento permite uma dobradiça 
entre clínica e ética que permite a subjetivação da experi-
ência. Se, ainda o ato implica uma dimensão de abertura, 
posto que a história não está terminada, julgar um ato por 
suas consequências é abri-lo ao futuro. Ecoa-nos, assim, o 
imperativo freudiano “Wo es war, soll ich werden” – “onde 
isso era, como sujeito, devo advir”.

CONCLUSÕES 
No segundo tópico deste trabalho, buscamos transpor a sim-
ples identificação dos efeitos nefastos da adesão ao paradig-
ma psiquiátrico-criminológico positivista na apreensão das 
relações entre passagem ao ato, responsabilidade e psicose. 
Nesta perspectiva, buscamos nos engajar como partícipes 
do desafio de buscar construir uma possibilidade Outra de 
articular estes termos e de repensar ‒ sob o modo de uma 
problematização ‒ esta articulação a partir da referência ao 
paradigma da reação social. A partir desta outra mirada, na 
relação entre psicanálise, filosofia e criminologia, tornou-se 
possível iniciar algumas articulações.
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Em nossa apreensão da noção da passagem ao ato, visa-
mos transcender sua proveniência positivista sem deixar 
de lado sua relevância clínica. A clínica demonstra o quan-
to estes acontecimentos podem operar como recurso derra-
deiro e precário do sujeito ante um mal-estar avassalador, 
conservando-se como tentativa de inscrever uma diferença 
entre um “antes e um depois”. No que concerne ao conceito 
de responsabilidade, miramos seu entendimento não como 
“culpabilização”, mas como uma modalidade de implicação e, 
sobretudo, de subjetivação, testemunho e construção de no-
vos objetivos de vida. Esta articulação entre passagem ao ato 
e responsabilidade, ao ganhar a cena social, pode, destarte, 
desdobrar-se em três das grandes esferas da cultura que se 
ocupam do saber-fazer com estes acontecimentos: 1) na clí-
nica: faz-se possível transcender a esfera pericial e se alojar 
um espaço de subjetivação, parceria e construção de singu-
laridades sustentáveis; 2) no campo institucional, empreen-
de-se a direção de aposta tanto em dispositivos e redes não 
manicomiais como em estratégias como a prática entre vários, 
que sustentam a incompletude institucional; e 3) na dimensão 
política mais ampla, faz-se imprescindível sustentar espaços 
coletivos de suporte à singularidade do sujeito psicótico, em 
detrimento da lógica da segregação, controle e defesa social.
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O presente artigo descreve a trajetória de construção do Ob-
servatório Nacional de Saúde Mental e Justiça Criminal da 
Universidade Federal Fluminense (ONSMJC/UFF), cujo objetivo 
inicial, traçado em 2013, era estabelecer diretrizes gerais nor-
teadoras das políticas públicas na área da atenção à saúde 
mental dos indivíduos com transtorno mental em conflito com 
a lei, com fins de promover o realinhamento das práticas de 
saúde mental à perspectiva do movimento da reforma psiqui-
átrica, tal como postula a lei 10.216/2001. A produção de co-
nhecimento técnico-científico pertinente (extraído de pesqui-
sas dedicadas ao levantamento e acompanhamento de ações 
inovadoras e das análises crítico-propositivas dos dados en-
contrados) foi considerado como condição necessária para  

Repensando as Políticas 
Públicas na Interface entre 
Saúde, Justiça e Direitos

Silvia Tedesco*1

*Professora Titular da Universidade Federal Fluminense (UFF) e Coordenadora do Observatório Nacional de 
Saúde Mental e Justiça Criminal 
1As justificativas para a abordagem psicossocial do transtorno mental não será tema deste artigo. Podemos 
encontra-las  em diferentes abordagens teóricas da clínica que reconhecem como principal efeito sinto-
mático do transtorno, o esgarçamento dos nexos territoriais constituintes da subjetividade. Nestes casos, 
a internação não é abolida, mas terá sua função redesenhada. Deixa de ser primeira opção de tratamento, 
para ser um recurso aplicado por tempo curto e determinado em situações agudas e que só podem ser 
decididas por equipe multidisciplinar de saúde mental. Cf. Lancetti, 2008; Carvalho, Fergato, Barros, 2009; 
Lima, Ferreira Neto, Aragon, 2010; Fonseca, Engelmen, Perrone, 2007. L’Abbate, Mourão, Pezzato, 2013.
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que a reorientação das práticas de saúde mental pudesse ser 
efetivada de modo legítimo. Neste realinhamento interessa 
implementar a abordagem psicossocial do transtorno mental, 
que privilegia o exercício clínico de inserção do indivíduo em 
seu território existencial e, portanto, tem como exigência basi-
lar sua oferta em meio aberto2. Vale sublinhar que, ao expor o 
desenho geral do projeto e as atividades nele desenvolvidas, 
estamos tentando responder aos impasses mais frequente-
mente detectados no domínio em questão. Iniciemos por citar 
alguns deles.

A reforma psiquiátrica, já implementada no Brasil, avançou 
consideravelmente suas ações, reduzindo bastante o núme-
ro de instituições asilares. Apesar das muitas dificuldades de 
várias naturezas que prejudicam as ações da saúde mental, 
hoje o tratamento nas RAPS vigora em grande parte dos casos. 
Várias são as normativas2 que, apoiadas nas orientações de-
fendidas por pesquisas acadêmicas rigorosas, pelos profissio-
nais de saúde mental e demais estudiosos do tema, tornaram 
ilegal o confinamento asilar. No entanto, é preciso reconhecer 
que os avanços da reforma psiquiátrica não chegaram aos pa-
cientes judiciários, internados nas ECTPs3. Ou seja, uma parce-
la da população de indivíduos com transtorno mental no Bra-
sil não foi incluída, até o momento, no movimento da reforma. 
Vale observar que no caso específico deste grupo, existe um 
fator agravante do problema. Fazemos notar que a presença 
do delito faz a questão do tratamento do transtorno mental 
transbordar da esfera da saúde mental para instalar-se na 
interface entre saúde e justiça. É essa interface que precisa 
receber atenção especial de qualquer iniciativa que pretenda 
levar ações antimanicomiais aos pacientes judiciários. 

A interconexão entre os dois domínios de saber/fazer, saúde 
mental e justiça, provoca atitudes excessivamente preconceitu-
osas e criminalizadoras, provindas de ambos os domínios que 
obstaculizam as práticas efetivas de saúde mental. No entan-

2Citamos entre elas:  portaria 1777 MS de 2003, portaria 2197 MS de 2004 e lei 10216  de 2001.
3Nos referimos às instituições de caráter asilar que recebem, para cumprimento de medida de segurança, 
indivíduos com transtorno mental em conflito com a lei, a saber; os Estabelecimentos de Custódia e Trata-
mento Psiquiátrico (ECTPs), que incluem tanto os Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico (HCTPs) 
como  as Alas de Tratamento Psiquiátrico (ATPs), instaladas em presídios, penitenciárias.
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to, nos últimos anos, iniciativas corajosas trazem a proposta 
de ampliação da reforma, na tentativa de mudar o quadro. Nos 
primeiros contatos com o campo de pesquisa, percebemos al-
guns obstáculos consideráveis. De um lado a saúde mental, pelo 
fato de nunca ter recebido tais pacientes que eram, até então, 
considerados de responsabilidade dos ECTPs, somado a outros 
inúmeros motivos que merecem pesquisas cuidadosas, tende a 
não reconhecer e não aceitar tais pacientes como se eles não 
pertencessem a sua área de atuação. De outro lado, em função 
da existência do delito, a justiça vai priorizar a pena em detri-
mento do tratamento. Lança mão de uma noção, muito obscura 
e bastante controversa, nascida na psiquiatria do século XVIII e 
XIX e que desde então permanece soberana, embora não en-
contre mais apoio em pesquisas atuais. Trata-se da presunção 
de periculosidade, traço desqualificador extremo, atribuído à 
natureza dessas pessoas. Tal característica justificaria que a de-
cisão sobre a modalidade de prática clínica a ser exercida (inter-
nação ou ambulatório) seja tomada pela justiça, que passa, en-
tão, a acompanhar o tratamento e estabelece um único critério 
para autorizar o fim do tratamento, definido pela cessação da 
periculosidade. A periculosidade, colada como uma marca per-
manente no indivíduo com transtorno mental em conflito com a 
lei, responde pelo hibridismo da pena-tratamento que mantém 
pessoas enclausuradas por tempo indeterminado. Se o embate 
entre saúde mental e justiça não sofrer intervenções ágeis e efi-
cientes, indivíduos com transtorno mental em conflito com a lei 
permanecerão criminalizados e tutelados em regime informal 
de prisão perpétua, vítimas de um conjunto ineficiente de práti-
cas asilares, punitivas e excessivamente medicamentosas. 

As ações do ONSMJC/UFF se justificam também pela tendên-
cia, nas últimas décadas, ao aumento vertiginoso do contin-
gente de pessoas que ingressam no sistema de justiça crimi-
nal, como um todo. E, neste caso, vale abrirmos um parêntese 
para esclarecer como a área de saúde mental está aí impli-
cada. Acompanhamos com grande satisfação a inclusão, na 
esfera do cuidado realizado pela saúde mental, dos indivíduos 
portadores de transtorno mental decorrente do uso abusivos 
de drogas (ilegais ou não). Consideramos um avanço signifi-
cativo a Política do Ministério da Saúde para Atenção Integral 
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aos Usuários de Álcool e outras Drogas de 2003, que, reforçan-
do a lei 10216/2001, ampliou a abrangência das ações de saú-
de mental ao definir o uso abusivo de substâncias psicoativas 
como um problema de saúde pública. Em trabalhos anteriores 
já comentamos como a responsabilização e intervenção da 
área da saúde nesta esfera promoveu alguns avanços, corri-
gindo o equívoco histórico-político de tomar qualquer proble-
ma relacionado a drogas ilegais como uma questão de segu-
rança nacional (Tedesco e Souza, 2009). Desde então, o caráter 
de legalidade ou ilegalidade do vício não mais impede a oferta 
de tratamentos mais adequados, que ganham autonomia em 
relação à justiça e que, no lugar da exigência da abstinência 
como condição e início do tratamento, focam a atenção na 
construção, compartilhada com o paciente, da direção do tra-
tamento, estabelecendo com ele estratégias singulares para 
redução gradual dos danos que a dependência provoca e ga-
rantindo aos usuários atendimento em redes assistenciais e 
serviços mais próximos do convívio social. Porém, ao mesmo 
tempo, assistimos a um efeito reativo nefasto a tal política 
de saúde, fundado no preconceito existente em várias instân-
cias, em especial, da polícia e da justiça. O deslocamento da 
atenção aos usuários abusivos de droga para a área da saúde 
provocou uma reação moralista calamitosa à qual precisamos 
estar atentos e responder devidamente. Percebemos em pes-
quisa anterior que, após a criação desta política, um número 
maior de indivíduos com uso abusivo de drogas começou a 
ser engolido pelas portas de entrada dos ECTPs4. São os usuá-
rios abusivos de drogas recolhidos nas ações de higienização 
das ruas das cidades, que se intensificam a cada dia. Eles são 
detidos nas ruas, onde já se encontram morando em situação 
de alta vulnerabilidade às ações da polícia e às acusações de 
delitos. Frequentemente são delitos de muito pequeno po-
der ofensivo (porte de drogas, desacato à autoridade, peque-
nos furtos, degradação de patrimônio público, por exemplo), 
porém suficientes para encaminhamento jurídico. Uma vez 
4Em trabalho anterior discutimos o problema que decorre das atitudes reativas conservadoras que querem 
impedir a implementação da Política de atenção aos usuários de álcool e outras drogas. Um levantamento 
realizado em 2012,mostrou que o número de periciados para cumprimento de medida de segurança nos 
estados do Rio de janeiro e Rio Grande do Sul, com envolvimento com álcool e outras drogas,  atingiu a 
cifra em torno de 50%. Cf. TEDESCO, 2016 (no prelo) ao relatório final da pesquisa intitulada: “Estudo do 
perfil dos presos ou internados em estabelecimentos do sistema prisional por envolvimento com drogas e 
apoio técnico para a implementação de estratégias, dispositivos e parcerias para a desinstitucionalização 
e reorientação do modelo de atenção aos pacientes em cumprimento de medida de segurança e demais 
pessoas submetidas à internação compulsória” MS/FIOCRUZ/UFF.
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autores de delitos, eles não serão mais encaminhados para 
tratamento de saúde. São dois os rumos principais impostos 
a tal grupo de pessoas, ambos determinantes de longa carrei-
ra no sistema de justiça criminal. Ou são enquadrados como 
traficantes, sendo encaminhados para unidade prisional para 
serem mantidos em condição de deplorável invisibilidade e 
desrespeito ao direito a tratamento adequado, ou são avalia-
dos como dependentes químicos, mas por terem sido enqua-
drados como autores de delitos, seguem para cumprimento 
de medida de segurança - tratamento/pena - por tempo in-
determinado.

O projeto do ONSMJC/UFF é trazer tais temas para o foco da 
discussão, fazer o levantamento e acompanhamento de ações 
eficientes, segundo a lógica da reforma e, como desdobra-
mento dos estudos, construir e divulgar argumentos técnico-
-científicos para a elaboração de diretrizes gerais que, longe 
de serem impostas como protocolos a serem seguidos rigida-
mente ou ‘obedecidos’, funcionem como orientações gerais a 
serem avaliadas e adaptadas às particularidades das condi-
ções locais da ação ou serviço.

A preocupação com maior precisão nos estudos incide também 
na escolha da metodologia de pesquisa a ser aplicada. Nossa 
opção recai sobre a perspectiva cartográfica da pesquisa (Kas-
trup, Passos, Escossia, 2009; Passos, Kastrup, Tedesco, 2014). 
Vários são os procedimentos metodológicos que se adéquam 
a tal perspectiva, embora isto não signifique dizer que todo e 
qualquer modo de fazer ciência sirva à a abordagem seleciona-
da. Valem os procedimentos metodológicos que nos permitam 
seguir algumas orientações éticas: (1) acompanhar processos 
no lugar de recortar a realidade em estados estanques a serem 
tomados como verdades absolutas. A recusa em trabalhar com 
dados fixos traz como efeito principal a chance de um acompa-
nhamento detalhado do processo no momento mesmo em que 
este se realiza, assim como o exame contínuo de suas dificulda-
des e potencialidades com fins a (2) abrir brechas, a cada mo-
mento, para a reflexão coletiva sobre os achados e para tomada 
de decisão sobre os modos de intervenção, através dos quais 
modulações e mudanças no objeto de estudo podem ter lugar. 
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No caso, o próprio saber/fazer da clínica, nosso objeto de pes-
quisa, pode fazer emergir soluções, em resposta aos impasses 
detectados e assinalados; (3) a construção de um saber/fazer 
a partir de um movimento que se realiza de baixo para cima, 
no qual o campo de pesquisa não é tratado como conjunto de 
dados a serem coletados pelo pesquisador para simples confir-
mação de hipóteses prévias. Vale deixar os fatos falarem, con-
siderar o saber/fazer daqueles que estão imersos no problema 
a ser estudado, convocando-os refletir sobre sua prática e à in-
venção de novos modos de atuar, que podem por em questão o 
nosso próprio saber de pesquisadores. Ou seja, o conhecimen-
to é gestado nas experiências práticas dos atores envolvidos, 
no conjunto de dizeres e fazeres coletivos que funciona, não 
como fonte de informações, mas como testemunho fidedigno, 
tal como Stengers (1995) nos adverte. Testemunho fidedigno, 
conceito que argumenta pelo respeito ao sujeito da pesquisa 
que exerce sua condição de recalcitrância, interroga hipóteses, 
desestabiliza premissas dos pesquisadores e introduz o exercí-
cio de reflexão crítica pela qual as verdades até então insusten-
táveis perdem o caráter de certezas e abrem novas rotas para o 
pensamento e para criação de outros modos de pensar. Desde 
o levantamento dos problemas a serem estudados, a detecção 
dos pontos obstaculizadores e otimizadores, até a elaboração 
das ações resolutivas, o processo se alimenta da concretude do 
cotidiano dos serviços. É na aliança com os pacientes, familiares, 
trabalhadores, gestores e movimentos sociais que o trabalho de 
pesquisa-intervenção se efetiva e pode ter sucesso.

Por meio da orientação metodológica acima busca-se: 1) de-
tectar as iniciativas exitosas, segundo o prisma da reforma, 
independente da amplitude de sua ação, organização ou grau 
de formalização legal. Interessam ações inovadoras, confi-
guradas seja como programas já formalmente estabelecidos 
junto às secretarias de saúde, seja como ações ainda nascen-
tes, linhas órfãs, mas com grande potencial clínico, ou mesmo 
práticas isoladas, distribuídas por distintos dispositivos de 
saúde mental, incluídos aqueles de formato asilar, que apon-
tem na direção contrária da manicomialização dos seus usuá-
rios; 2)realizar o acompanhamento das práticas exitosas para 
detecção dos fatores facilitadores do processo  de tratamen-
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to, em meio aberto, de indivíduos com transtorno mental em 
conflito com a lei; 3) exercitar a reflexão crítica sobre os pon-
tos de vulnerabilidade e potencialidade, com fins a produzir 
intervenções sobre tais pontos na direção da minimização ou 
maximização de seus efeitos, respectivamente; 4) construir di-
retrizes nacionais para o processo de reorientação do modelo 
de atenção, segundo premissas da reforma psiquiátrica, com 
especial atenção à multiplicação das iniciativas inovadoras.

Como produto de nossa primeira imersão no campo de pesqui-
sa, percebemos que as iniciativas inovadoras mais frequentes e 
mais difundidas eram dirigidas a processos de desinstituciona-
lização dos indivíduos já internados. Existem, portanto, metodo-
logias potentes que precisam ser formalizadas e difundidas. No 
entanto, embora existam experiências como Programa de Aten-
ção Integral ao Louco Infrator (PAILI-GO) e Programa de Atenção 
Integral ao Paciente Judiciário Portador de Sofrimento Mental 
(PAIPJ-MG), percebe-se que estas são ainda raras no país e que 
os processos que alimentam as portas de entrada ainda não re-
ceberam a atenção devida. Nesse sentido, as portas de entrada 
dos ECTPs não só são mantidas abertas, escancaradamente dis-
poníveis, como continuam a ser criadas, multiplicadas de modo 
informal, insidioso e crescente. Nesse sentido, as atividades do 
ONSMJC estão pautadas no estudo e difusão de ações exitosas 
para agir sobre dois eixos, simultaneamente: 1) no fechamento 
das portas de entrada e 2) maximização da porta de saída. 

Sobre a otimização da porta de saída, relativa a processos de de-
sinstitucionalização, podemos dizer que as pesquisas do observató-
rio avançaram significativamente nestes três anos, tendo como um 
dos seus resultados de pesquisa a construção de ampla e detalha-
da metodologia voltada para a reinserção psicossocial dos pacien-
tes em seu território existencial. Tal produto logo estará disponibili-
zado para sua pronta implementação, seja na construção de novas 
políticas públicas, seja na sua aplicação pelos profissionais da área. 
Queremos chamar atenção sobre o outro eixo da prática da re-
forma que merece bastante atenção. O fechamento da porta de 
entrada ainda é pouco discutido e encontra muitas oposições 
provindas das mais diversas direções. Sublinhamos, portanto, que 
fechar a porta de entrada é ainda da ordem do impensável para 
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muitos. Por mais que tenhamos levado a frente essa discussão 
nos diferentes fóruns nos quais estivemos presentes, com apoio 
maciço de nossos interlocutores, constatamos que existem gran-
des resistências que fazem com que esse tema tenda, sistemati-
camente, a escorregar para baixo do tapete. Os projetos terapêu-
ticos singulares, elaborados para aqueles que entram no sistema, 
precisam ser realizados, desde seu início em meio aberto, salvo 
raras exceções. Registramos em nossas pesquisas a existência de 
muitos temores e incertezas que fazem adiar o processo efetivo 
de fechamento das portas dos ECTPs. Faz-se urgente um amplo 
e cuidadoso processo de intervenções, visto exigir mudanças em 
todo processo político, clínico e jurídico. A ilusória eficácia do tra-
tamento pela via da internação povoa sorrateiramente a mente de 
todos. Sem mudanças dos regimes de construção de sentidos nos 
quais os atores envolvidos se encontram imersos, sem processos 
de sensibilização em escala considerável, sem parcerias potentes, 
as ações de reorientação produzirão poucos ou nenhum efeito. Tal 
qual constatamos em nossas pesquisas, as ações do ONSMJC/UFF 
tem registrado a abertura de novas portas de entrada, verdadeiras 
“bocas ilegais” que tragam vidas. A cada ação de reorientação, a 
cada movimento de reversão da prática de asilamento, como, por 
exemplo, o fechamento de alguns HCTPs, novas estratégias surgem 
para manutenção do fluxo de entrada nos ECTPs e similares. “É 
enxugar gelo”, ouvimos nas falas despotencializadas dos profissio-
nais de saúde mental implicados no processo. As ações no cam-
po jurídico e da saúde mental voltadas ao redirecionamento dos 
indivíduos em processo de ingresso no sistema de medidas de 
segurança precisam ser acompanhadas por intervenções eficazes 
sobre o plano subjacente das crenças e valores que regula o sen-
tido criminalizador e ameaçador atado a esta população. Tais sen-
tidos são efeitos de processos histórico-políticos iniciados séculos 
atrás que se impõem a gerações, difundindo a falsa proposição 
de que existiria, neste pacientes, uma natureza criminosa muito 
difícil ou mesmo impossível de ser transformada. De modo que 
naturalizam-se, tomam-se como evidentes, nexos entre loucura e 
periculosidade que, na verdade, não são confirmados nos estudos 
contemporâneos5. Mesmo que já tenham sido postas em questão 
por formulações teóricas e práticas de forte rigor e maior atualida-
de, as falsas crenças já há muito enraizadas continuam a bloquear 
5Sobre o tema Cf.  Zaffaroni, 2007, Rauter 2003, Ottoni, 2011. 
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os avanços da reforma. 

Cabe problematizar essas noções, conceitos e proposições, fru-
tos do preconceito, da falta de acesso à informação abalizada. 
Entre os temas cruciais que as investigações feitas pelo ONSMJC/
UFF denunciam como produto de crenças fortemente arraigadas, 
malgrado sua insustentabilidade científica, podemos citar as no-
ções de responsabilidade penal, de presunção de periculosidade 
e o consequente nexo ignóbil, nefasto, entre pena e prisão, assim 
como entre tratamento de transtorno mental e clausura. A lógica 
do encarceramento ainda domina nessas terminologias que, en-
tão, precisam ser interrogadas e substituídas por novos modos 
de pensar que rejeitem velhos tabus em nome de um saber/
fazer mais preocupado com a efetividade dos tratamentos em 
saúde mental. O encarceramento equivocadamente procurado 
como solução para o transtorno mental não enfrenta o proble-
ma, apenas o tira de cena, para escondê-lo, desrespeitosamente, 
por trás dos muros das prisões e manicômios. Nessa prática, o 
sofrimento mental, no lugar de ser tratado, é submetido a agra-
vos e outras situações de violação de direitos. Sem a desconstru-
ção de vícios intelectuais e profissionais equivocados, seguida 
da substituição por conduta ética e técnica fundada em estudos 
mais atualizados, novas portas de entradas continuarão sendo 
construídas, de modo informal, invisível, para alimentar e au-
mentar a cada dia o fluxo do encarceramento.

Consequentemente, entendemos que a validade do nosso traba-
lho do observatório vai além da proposição de práticas inovadoras, 
embora esta etapa seja inquestionável. As investigações tornaram 
evidente que uma atuação mais ampla no plano da produção dos 
sentidos e dos modos de pensar tal problemática é necessária. 
O ONSMJC/UFF, com suas pesquisas, precisa exercer a função de 
interlocutor confiável, capaz de desestabilizar verdades fixadas 
desde há muito e produzir mudanças nas atitudes preconceitu-
osas revanchistas. Os pressupostos ético-políticos conservadores 
e sem sustentação argumentativa, algumas vezes até explicitados 
sem qualquer pudor, difundem amplamente atitudes e técnicas 
equivocadas, inclusive entre os ativistas da Reforma Psiquiátrica. 
A partir desta constatação muito assídua às nossas ações do 
ONSMJC/UFF, lançamos mão de um recurso metodológico, o 
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da pesquisa-intervenção, afeito ao método cartográfico e que 
já começa a ganhar forte presença nas pesquisas científicas 
mais avançadas (Saguaro, Tells, 2000). Apoiados no pensa-
mento de Michel Foucault, crítico da ingênua crença cienti-
ficista segundo a qual a produção de conhecimento seria a 
pura e isenta descrição da realidade, tomamos o saber como 
prática discursiva cujos efeitos se estendem sobre a própria 
realidade a ser conhecida (Foucault, 1987,1994). Sublinhamos 
aqui o efeito político, presente em toda atividade de produção 
de saber, de provocar o campo empírico da pesquisa. Segundo 
o ponto de vista da Análise Institucional e da Sócio-Análise 
francesa, ao fazer reverberar sobre o próprio campo da pes-
quisa o saber ali extraído surgem movimentos de retroalimen-
tação cujas mudanças operadas passam também a fazer parte 
do objeto de pesquisa (Monceau, 2005; Aguiar, Lopes da Rocha 
2007; Kastrup, Passos, Tedesco, 2014). Tais provocações de-
sestabilizam o plano de pesquisa, suscitam a emergência de 
aspectos, muitas vezes implicitamente presentes, ou mesmo 
incitam pensamentos e ações ainda em germe que, a partir 
da intervenção, ganham maior efetividade, ressoam por todo 
campo pesquisado, desdobrando processos, revelando/pro-
duzindo posturas e atitudes até então inexistentes ou até en-
tão imperceptíveis. Os efeitos do saber produzido por nossas 
pesquisas extrapolam as funções tradicionalmente atribuídas 
ao fazer da ciência, uma vez que atuam subsidiando o próprio 
campo da pesquisa, solo de discussões, com argumentação 
plausível que desconstrói pressupostos do pensamento retró-
grado, para assim operar a implantação de análises mais are-
jadas. Atentos ao campo minado por posturas excessivamente 
punitivas, o ONSMJC/UFF tem privilegiado ocupar o número 
maior de espaços para discussão: eventos nacionais e interna-
cionais, fóruns, reuniões, audiências públicas, eventos e ma-
nifestações do movimento antimanicomial, atuando tanto na 
potencialização dos espaços de reflexão já existentes, quanto 
na criação de outros, a fim de acompanhar e maximizar o diá-
logo, trocas e negociações entre os atores de ambas as áreas 
envolvidas, reunindo defensores de diferentes perspectivas. 
Nesse sentido, o acompanhamento dos múltiplos fóruns de 
discussão também compõe nossa atividade de pesquisa que 
examina as condições e faz intervenções, potencializando o 
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campo empírico, os fóruns de discussão e os debates, em sua 
capacidade de interrogar proposições que até o momento fi-
guravam como verdades absolutas, inquestionáveis. O campo 
da pesquisa é, ao mesmo tempo, fonte de conhecimento e 
oportunidade de operar mudanças. 

Neste momento, vale trazer um breve histórico da atuação 
do observatório, antes de comentarmos os novos rumos que 
começam a ser esboçados. Uma das primeiras iniciativas do 
ONSMJC/UFF foi a criação de uma plataforma virtual, cons-
truída no formato de banco de dados para consulta livre de 
estudiosos do tema, difusão do debate e aumento da pro-
dução de conhecimento teórico-prático na área. Quanto mais 
um tema ocupa discussões, mantém-se ativo no plano das 
dizibilidades, mais ele atiça o pensamento e seu exercício, ao 
mesmo tempo, crítico e inventivo. Da plataforma constam: 1) 
as normativas pertinentes à área de pesquisa, levantadas e 
analisadas pelos pesquisadores; 2) artigos científicos selecio-
nados nos indexadores mais considerados na área; 3) livros e 
capítulos de livros referendados pela comunidade científica 
e técnica. A plataforma também oferece página inicial de no-
tícias e atualizações e na continuidade também poderá com-
portar fóruns de debates a serem ativados para promoção de 
discussões nacionais e internacionais. O compartilhamento li-
vre, on line, de informações atua na contracorrente do silêncio 
e da invisibilidade/indizibilidade dominantes na área.

Ao mesmo tempo, priorizou-se a construção da rede de pes-
quisa realizada em duas etapas. Na primeira, no início de 2013, 
a rede foi sendo composta de instituições de interesse para 
a pesquisa que funcionariam como antenas para captação, 
elaboração e difusão de informações pertinentes. Na segun-
da etapa, em meados de 2015, o ONSMJC/UFF e sua rede de 
instituições e grupos de pesquisa passam a compor uma rede 
mais ampla, nacional, de observatórios, envolvendo tanto os 
já existentes quanto os que começaram a ser criados em dife-
rentes estados do Brasil.
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CONSTRUÇÃO DA REDE NACIONAL DE PESQUISA: DUAS 
ETAPAS DO PROCESSO
Na primeira etapa, em 2013, procedeu-se ao levantamen-
to de um primeiro grupo de com instituições afins, segui-
do pela realização de workshops e outros eventos vol-
tados ao esclarecimento da proposta do ONSMJCUFF, à 
confirmação do aceite da parceria e à discussão coletiva 
dos próximos passos. Entre as antenas participantes da 
rede de observatórios, nesta primeira etapa, encontra-
vam-se as seguintes instituições: Universidade Federal o 
Espírito Santo (UFES), Universidade Federal de Minas Ge-
rias (UFMG), Universidade Federal de Goiás (UFG), Univer-
sité Cergy-Pontoise (UCP), Programa de Atenção Integral 
ao Louco Infrator (PAILI), Programa de Atenção Integral 
do Paciente Judiciário (PAIPJ). A UFES, através do Projeto 
Piloto PAI-PAC/ES6, nos forneceu a possibilidade de com-
partilhar, em suas reuniões e seminários, importantes 
ações promotoras de articulação prático-conceitual na 
interface entre as áreas da justiça e saúde mental no es-
tado. Já a UFMG contribui com nosso acesso às atividades 
do Observatório Nacional do Sistema Prisional (ONASP), 
que visa à produção de dados e indicadores de gestão do 
sistema prisional brasileiro como base para garantir dig-
nidade e direitos no cumprimento das penas e na rein-
serção social de apenados e de egressos. O Observatoire 
International des Prisons (sessão francesa), organização 
não governamental, comparece em nossa rede com suas 
ações de defesa dos direitos fundamentais das pesso-
as encarceradas e de incentivo do desenvolvimento de 
medidas alternativas à pena de prisão. O projeto PAILI 
de Goiás serve como exemplo prático de iniciativa bem 
sucedida em eliminar as práticas asilares para cumpri-
mento de medidas de segurança, modo pelo qual vem 
impedindo a construção de ECTPs em todo estado. A par-
ceria permitiu instalarmos um projeto de pesquisa local, 
coordenado pelo ONSMJC/UFF, para acompanhamento 

6PAI-PAC/ES – Projeto piloto de atenção integral ao paciente judiciário autor de ato previsto como crimino-
so, do Programa de Pós-graduação em Psicologia Institucional – UFES-SEJUS, existiu de 2010 à 2016, sob a 
coordenação da Professora Renata Costa-Moura. A partir de 2015, o projeto passou a abarcar um âmbito 
ampliado, atuando prioritariamente como Observatório de Direitos Humanos e Justiça Criminal do Espírito 
Santo- ODHES.  (Costa-Moura; Miranda; Rangel 2016) 
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de suas ações com fins à produção de conhecimento 
qualificado que sejam base para construção das diretri-
zes gerais voltadas à reorientação do modelo de atenção 
à saúde mental dos pacientes judiciários. Foi também 
com a mesma proposta de realização de projeto de pes-
quisa que estabelecemos parceria com o Projeto PAI-PJ 
de MG, também reconhecido como iniciativa exitosa de 
acompanhamento efetivo de um número significativo 
de pessoas em cumprimento de medidas de segurança 
em meio aberto. Citamos ainda a parceria em rede com 
dois centros importantes de pesquisa, o Laboratoire EMA 
(L’IUFM) de estudos e práticas em Análise Institucional e 
o Grupo Internacional de Pesquisa Recherche-avec. Em 
relação ao primeiro, as atividades se desenvolvem como 
desdobramento de um convênio entre a UFF e a Univer-
sidade Cergy-Pontoise (França), cuja preocupação é es-
tudar a dimensão funcional dos processos de institucio-
nalização. Por este viés, discussões prático-conceituais 
referentes ao tema da desinstitucionalização ganham 
destaque. Na segunda parceria, a interlocução imple-
mentada pelo ONSMJC/UFF na rede Recherche-avec se-
gue duas direções. De um lado, ela serve à estruturação 
metodológica, atualizando os procedimentos de pesqui-
sa no debate com diferentes centros de pesquisa, e de 
outro, os diálogos abrem oportunidades para divulgar e 
avaliar a atividade de construção das diretrizes em curso 
ao discuti-la e confronta-la com as diferentes soluções 
encontradas nos países de origem dos pesquisadores-
-membros do grupo, como Canadá, França, Brasil, Méxi-
co. Nos dois simpósios de 2014 e 2016, organizados pela 
rede Recherche-avec, o tema da violência institucional 
dos ECTPs ganhou maior visibilidade e espaço especial 
nos debates.

No período, além das três investigações já citadas, envol-
vendo (1) a construção de metodologia de desinstitucio-
nalização detalhada, (2) o levantamento e acompanha-
mento de ações inovadoras e assertivas no PAILI (GO) e 
(3) no  PAIPJ (MG), realizou-se uma pesquisa-intervenção 
no HCTP Henrique Roxo (Niterói/RJ) para acompanhar os 
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trabalhos das equipes clínicas, que aceitaram colaborar, 
focando, em especial, suas ações referentes à etapa de 
desinstitucionalização dos pacientes. Além das contri-
buições ao processo de elaboração das diretrizes, regis-
tramos um importante produto. Como consequência da 
natureza de intervenção da pesquisa, instalada no HCTP 
Henrique Roxo, operou-se a reativação do Centro de Es-
tudos deste HCTP, que se encontrava há muito desati-
vado. Este ressurge como fórum mensal de discussões 
intersetoriais, abordando os campos da saúde mental, 
da assistência, da justiça e dos direitos, nas quais os 
profissionais e gestores das distintas áreas têm debati-
do sistematicamente os impasses do processo que visa o 
fechamento dos ECTPs. Nos encontros exercita-se coleti-
vamente a busca de resoluções com fins a proposição de 
ações referendadas pela reforma psiquiátrica. 

As atividades desenvolvidas no primeiro período orien-
taram a organização do seminário internacional “Garan-
tindo direitos das pessoas com transtorno mental em 
conflito com a lei: proposições para uma política interse-
torial”, organizado na parceria entre Ministério da Saúde, 
UFF e SDH, no final de 2014. O evento, além de servir 
como grande fórum de debates, foi ocasião para estabe-
lecimento de novas parcerias com movimentos sociais, 
gestores e profissionais das áreas envolvidas.

A segunda e atual etapa constitui-se na implementação de 
uma rede nacional de observatórios, resultado da consta-
tação, efetivada durante os eventos nacionais dos quais 
participamos, da necessidade de fomento constante ao 
alargamento e fortalecimento da rede para consequente 
alimentação das relações interinstitucionais e interseto-
riais. Para tal, a Rede Nacional de Observatórios de Saúde, 
Justiça e Direitos é gestada e passa a ser pensada como 
uma rede rizomática, ou seja, descentrada, que opera por 
cogestão, integrando inicialmente seis participantes. Além 
dos observatórios já existentes, o ONSMJC/UFF e o ONASP, 
são criados outros observatórios para difundir e poten-
cializar as ações em outros estados. São eles, o Observa-
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tório de Direitos Humanos e Justiça Criminal do Espírito 
Santo (ODHES), Observatório Goiano de Direitos Humanos 
(OGDH), Observatório de Cidadania e Direitos Humanos de 
Rondônia e Observatório da Universidade Federal de Santa 
Catarina. Desde então o empenho dirigido ao trabalho no 
formato de rede de pesquisa vai ganhando maior concretu-
de. No momento, a rede nacional toma para si, como refle-
xão coletiva, o planejamento de ações que incrementem as 
relações em rede, intercâmbios de informações, realização 
de pesquisas multicêntricas, compartilhamento de pro-
blemas e busca de resoluções de impasses. Três grandes 
temas comuns, saúde, justiça e direitos, foram escolhidos 
para servirem de fio condutor das discussões e catalisa-
dores das relações de pesquisa entre os Observatórios, 
maximizando o trabalho no formato de rede nacional de 
pesquisa e, ao mesmo tempo, respeitando as especificida-
des de cada observatório participante. Com sua entrada na 
rede, os objetivos do Observatório SMJC se ampliam para 
além das medidas de segurança e incluem agora os temas 
do cuidado dirigido às vítimas da violência praticada por 
agentes de estado e das medidas socioeducativas aplica-
das aos jovens.

Na nova conjuntura novas pesquisas começam a ser gesta-
das, mas já podemos citar quatro delas, em seu início. Uma 
explora o tema da qualificação dos profissionais de saúde 
mental e da atenção básica, ou seja, sua formação e sen-
sibilização às práticas antimanicomiais dedicadas a todos 
os indivíduos acometidos de transtorno mental, inclusive 
os em conflito com a lei. Visto, como já comentamos, que a 
reforma psiquiátrica, até agora, não incluiu de modo signi-
ficativo os pacientes autores de delito e atentos ao dado de 
que os profissionais da rede de saúde mental, da assistên-
cia e proteção social solicitam frequentemente qualificação 
adequada para lidar com tais pacientes, cabe investimento 
forte na elaboração de eventos, cursos, oficinas e outros 
práticas, voltadas à problematização, sensibilização e for-
mação, que aparelhem os profissionais para melhor aten-
dimento da nova clientela. Para melhor construir os dispo-
sitivos de qualificação profissional, nada mais indicado do 
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que conhecer as demandas deste grupo de profissionais, 
de modo a levantar com eles os temas a serem abordados 
a partir dos problemas e impasses que estes considerarem 
como obstáculos à sua prática profissional, no contexto da 
reforma psiquiátrica.  Os dizeres desses profissionais nos 
diferentes fóruns de debate, em especial, no Centro de Es-
tudos do HCTP Henrique Roxo, assim como suas narrativas 
coletadas em entrevistas individuais e/ou coletivas ser-
virão de base para constituição das diretrizes gerais para 
processos de formação/sensibilização dos profissionais da 
saúde mental, da assistência e atenção básica.

O segundo estudo toma como ponto de partida indicações 
sobre dificuldades vivenciadas por alguns trabalhadores e 
também militantes da saúde mental de acolherem a luta 
pelo fechamento dos hospitais de custódia. 

No contexto, a pesquisa propõe a questão: conseguimos, 
nós psis, nós, digamos antimanicomiais, na prática, nos 
afastar da forjada noção de periculosidade? Serão pes-
quisadas narrativas de histórias de vida no contexto de 
internação/prisão, distantes da posse exclusiva do saber 
psiquiátrico, considerando que tais histórias de vida tam-
bém contam das instituições que as sequestram, visando 
construir grupos de discussão com atores ‘psi’, atuantes 
no campo das medidas de segurança, tendo como tema 
o material extraído das narrativas dos pacientes. “Preten-
de-se examinar as reverberações provocativas de tais nar-
rativas sobre os discursos dos profissionais ‘psi” e sobre 
suas perspectivas acerca da reforma psiquiátrica e do fe-
chamento definitivo dos ECTPs.

Na terceira, o objetivo é estudar os discursos sobre expe-
riência da violência de mulheres em cumprimento de me-
dida de segurança com fins ao levantamento e análise das 
especificidades de gênero que precisariam ser considera-
das no processo de desinstitucionalização, assim como pe-
las ações de encaminhamento das novas pacientes para 
tratamento em meio aberto. A observação participante, 
instalada em ECTPs, e as entrevistas com profissionais e 
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com pacientes mulheres que se propuserem a colaborar 
serão utilizadas como instrumentos para levantamento de 
subsídios à modelação de ações e, consequentemente, a 
construção de diretrizes para reorientação do modelo de 
atenção à saúde mental.

A quarta investigação aponta para um dos nossos dois 
novos temas de pesquisa. Propõe realizar a cartografia do 
processo de implantação de uma metodologia inovadora, 
construída para qualificar profissionais da saúde e da as-
sistência social para atendimento psicossocial às vítimas de 
violência institucional e seus familiares. Por meio do acompa-
nhamento do processo de implantação deste curso teórico/
prático, visamos oferecer: (1) o aperfeiçoamento da própria 
metodologia (2) a elaboração de diretrizes gerais para replica-
ção desta metodologia inovadora em diferentes contextos, (3) 
a oferta de subsídios para construção de políticas públicas 
dirigidas ao fomento e acesso às notificações de casos de 
violência institucional.

No momento, nossa aposta maior é no trabalho de pes-
quisa-intervenção, estabelecido no formato de rede de 
pesquisa, que permita produzir novos encaminhamentos 
para a questão dos entrelaçamentos entre a saúde mental, 
justiça e direitos. O esforço é produzir desvios nos desgas-
tados hábitos de criminalização bastante punitivos que nos 
contaminam a todos e, a partir de certo distanciamento cri-
tico provocado pela prática da pesquisa-intervenção, traçar 
políticas públicas inovadoras, voltadas aos grupos expos-
tos à violência de Estado, nas diferentes versões que esta 
pode assumir ao se dirigir seja aos jovens em cumprimento 
de medidas socioeducativas, seja aos indivíduos em cum-
primento de medida de segurança ou ainda às vítimas de 
ações explicitadas como tortura física ou moral.
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O tema da Mesa, Medicalização Subjetividade, transmite sua 
crucialidade por si: é uma discussão absolutamente impor-
tante e fundamental e cumprimento os proponentes desta 
Mesa, meus anfitriões, e meus colegas de Mesa, por esta ini-
ciativa. Escolhi abordar o tema por um viés que coloque em 
cena os fundamentos mesmos do cenário atual, marcado pela 
mais devastadora imposição da ideologia cientificista - que 
não considero digna do epíteto de científica posto que de ci-
ência ela nada tenha - do domínio capitalista e neoliberal do 
qual Estado, ciência e sociedade são hoje os maiores lacaios 
e reféns, e que atrela a si as práticas mais desastrosas no 
campo da saúde mental, pautadas na miséria conceitual dos 
manuais diagnósticos e no afã mais voraz de medicar. A elas 
se associam retrocessos inimagináveis há apenas dez anos 
atrás (quando, aliás, ele se iniciou) nas políticas públicas de 
saúde mental. Resulta um cenário obscuro, que não vem se li-
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mitando à medicalização, mas se alastra para a patologização 
crescente de problemáticas que em si mesmas nada têm de 
psicopatológicas, como o uso abusivo de drogas por popula-
ções jovens em grandes cidades, muitos em situação de rua 
(a ponto de falar-se em dependência química - numa versão 
mais psiquiátrica - ou mesmo de toxicomanias - numa verten-
te psicanalítica completamente equivocada - lá onde essas 
duas categorias seriam rigorosamente inaplicáveis), na judi-
cialização dessas condições psicossociais e finalmente, abai-
xando suas verdadeiras cartas, na mais franca criminalização 
da pobreza.

Retomo o começo deste processo, numa perspectiva histórica 
que não posso deixar de considerar, tendo em vista o percurso 
que quero fazer aqui.

A Reforma Psiquiátrica Brasileira e seu correlato movimento 
social intitulado Movimento da Luta Antimanicomial não são 
dissociáveis do contexto histórico-político no qual se origi-
naram e no qual encontraram as condições de sua força: a 
ditadura militar brasileira. No contexto da ditadura, um movi-
mento da área da Saúde - não da saúde mental, mas da saúde 
- precedeu a Reforma Psiquiátrica e pavimentou as vias de sua 
efetivação: foi a Reforma Sanitária Brasileira, aquela que criou 
o SUS - este mesmo que se encontra agora tão ameaçado em 
suas bases, e que é um dos melhores sistemas de saúde do 
mundo, caso funcionasse. A Reforma Sanitária constituiu uma 
grande trincheira política de resistência à ditadura. Pois bem, 
a Reforma Psiquiátrica Brasileira é tributária da Reforma Sa-
nitária, e não teria sido como foi sem este antecedente histó-
rico-político.

Do um ângulo diferente, especifico do campo da saúde mental 
e dos movimentos internacionais, diremos que a RPB inspi-
rou-se muito mais na Psiquiatria Democrática Italiana, lidera-
da por Franco Basaglia, do que em outros movimentos, como 
a Psiquiatria Comunitária anglo-americana e a Psiquiatria de 
Setor, francesa. A principal diferença está no princípio de que, 
no movimento italiano, trata-se de extinguir o manicômio - 
daí o nome do movimento social “antimanicomial” - e não de 
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humanizá-lo ou articulá-lo a uma rede comunitária e à cidade. 
Como pensador social crítico, marxista, e não apenas como 
psiquiatra social, Basaglia sabia muito bem que a humaniza-
ção de uma prática não bastava para mudar a sua estrutura 
discursiva, coincidindo, nesta posição metodológico-política, 
e de modo inesperado, com uma posição discursiva que é 
própria à psicanálise. 

Basaglia não gostava de psicanálise, e tinha suas razões para 
isso: a psicanálise sempre primou por uma posição elitista, a 
despeito de que, em seu discurso, nenhum elitismo é autori-
zado. A comunidade psicanalítica, suas práticas e posições te-
órico-políticas socialmente sustentadas não se colocavam ao 
lado das propostas de Basaglia, não lhe serviriam para nada, 
e ele não tinha como se aliar a elas. Além disso, sua tarefa 
política, conceitual e clínica urgia e ele não tinha tempo a per-
der. No entanto, em uma intervenção feita no Rio de Janeiro e 
publicada em livro, ele diz: 

“É complicado falar de Freud, mas podemos dizer que, fre-
quentemente, as pessoas que tem um significado na his-
tória do homem são aquelas que determinam as tensões 
nas contradições. Eu acho que a humanidade sempre se 
dividiu em duas partes: os inventores e os contadores. Os 
contadores não fazem nada além de estudar as técnicas 
de quem inventou as leis das contradições. Provavelmente, 
os dois são necessários, porém, quando ambos estão pre-
sentes, o importante é que entrem em pura contradição. 
Isso já é uma esperança!”¹

Para Basaglia, portanto, Freud é um homem cujo significado 
na história decorre de ele ter determinado tensões nas con-
tradições. Freud está do lado dos inventores e não dos conta-
dores e inventou as leis das contradições. Uma honrosa leitura 
dialética de Freud.

Nós, psicanalistas que tomamos a nós o desejo e a tarefa de-
cidida de nos inserir no campo público da saúde mental, sa-
¹BASAGLIA, F. - Psiquiatria alternativa: contra o pessimismo da razão, o otimismo da prática. São Paulo: 
Brasil Debates, 1979, p. 28.
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bemos que a psicanálise não coincide com o que sua prática 
tradicional representa, estamos em condições de verificar as 
impressionantes convergências entre o pensamento de Basa-
glia e o de Lacan, por exemplo, e, em última análise, entre 
Marx e Freud, suas respectivas fontes inspiradoras.

A Reforma Psiquiátrica Brasileira teve inspiração italiana e foi 
mais radical do que outras em sua incidência concreta an-
timanicomial: fechamento de hospitais e redução de leitos 
psiquiátricos, criação de redes substitutivas extremamente 
potentes e inventivas, invenção do campo da atenção psicos-
social, genuinamente brasileira e que ultrapassa, em muito, 
as intenções que seus criadores tinham ao criá-la. Retomarei 
este campo adiante.

Em 2005, em uma reunião da Organização Pan-Americana da 
Saúde (OPAS) da qual participei em Brasília, e que comemo-
rava os 15 anos da Carta de Caracas, constatamos, com ale-
gria, que o Brasil, dos signatários da referida Carta de 1990, 
que pactuaram várias ações do Estado na saúde mental, foi 
o país que mais ações realizou. Outro fato importante da his-
tória recente do processo político da RPB é o de que o Brasil 
foi signatário de um acordo internacional de apoio à redução 
de danos, contrariando “velhos aliados” aqui influentes como 
Estados Unidos e Japão, no ano de 2002, ato que os últimos 
13 anos não cessam de denegar e desmentir, em termos de 
nossas políticas de Estado em saúde mental.

Como se sabe, a Reforma Sanitária criou a noção de atenção 
à saúde, e estruturou três níveis de atenção á saúde: a pri-
mária ou básica, a secundária e a terciária. Não vou me deter 
aqui nesses níveis, que acredito que todos conheçam e que só 
menciono para deles diferenciar uma novidade que a Reforma 
Psiquiátrica criou, uma nova modalidade - e aqui peço toda a 
atenção: modalidade e não nível - de atenção: a 
ATENÇÃO PSICOSSOCIAL.

Os sanitaristas da época, os bons sanitaristas, pilotos da Re-
forma Sanitária Brasileira, não só não tinham em relação à Re-
forma psiquiátrica nenhuma espécie de reserva, antinomia ou 
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conflito, como apoiaram vivamente a criação desta nova mo-
dalidade de atenção, a atenção psicossocial, sem sentirem-se 
ameaçados, como sanitaristas, de que a atenção psicossocial 
e a saúde mental fossem rivalizar com o campo estritamente 
sanitário, reduzi-lo ou relativizá-lo. 

Na verdade, a saúde mental extravasa o campo da saúde, 
ela não é estritamente um recorte do campo da saúde. Saú-
de mental não é estritamente saúde. O mental da expressão, 
mais do que um adjetivo restritivo, precisa ser tomado em sua 
dimensão significante (o que afasta o empuxo de fazer dele 
o signo do que se refere à mente), metaforizando o sentido 
da expressão, com o que ultrapassa a lógica saúde/doença, 
mesmo na perspectiva de “promoção e da prevenção à saú-
de”, que veio depois a tomar a dianteira, numa tentativa de 
re-sanitarizar o campo da saúde mental por um viés 

Mas os sanitaristas que estavam na proa do movimento da 
Reforma Sanitária Brasileira, e aqui cito Sergio Arouca, Ligia 
Bahia, e Gastão Wagner, entre outros, não tinham nenhuma 
preocupação com essa vocação extravasante da saúde men-
tal em relação ao campo da saúde. O que lhes permitia isso, 
senão sua posição política, mas também conceitual e práxica, 
orientada pelos princípios marxistas? Desde que se é um mar-
xista (como Basaglia), a questão da saúde já começou a extra-
polar os limites sanitários, posto que a dialética das contradi-
ções e das relações sociais de conflito estão, de saída, postas 
em jogo. Nenhum sanitarista-marxista defenderá protocolos 
de ação de cuidado meramente tecnicistas, operacionais, for-
mais - para não dizermos burocráticos, orientados pelo aten-
dimento a metas de produtividade, “eficácia”, otimização de 
recursos, “simplificação do cuidado” e outras pérolas do jar-
gão atualmente em proa no campo do sanitarismo neolibe-
ral e das práticas gerenciais da gestão pública, que, mais do 
que promoverem a privatização pela delegação do exercício 
e do poder gestor a entidades privadas propriamente ditas, 
as famosas OSs que se reproduzem como coelhos no Brasil, 
tornam-se o próprio estado o ícone do mundo privado, pelo 
empresariamento do próprio Estado. Por quê? Porque um sa-
nitarista-marxista segue princípios e não procedimentos, con-
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cebe as relações sociais de forma dialética e não tecnocrata, e 
tem sempre claro para si que a dimensão social não abando-
na jamais a problemática de saúde, e mais ainda na área de 
saúde mental, em que, de saída, o sofrimento decorre de uma 
complexa trama de fatores muito além do funcionamento de 
um organismo biológico. Daí a famosa frase de Basaglia: “todo 
sofrimento é sofrimento em relação ao corpo social” - e não 
ao corpo orgânico.

A leitura que faço desta convergência entre os sanitaristas 
que pilotaram a Reforma Sanitária e criaram o SUS e os ope-
radores da Reforma Psiquiátrica é que os princípios político-i-
deológicos que regiam a práxis desses sanitaristas, por serem 
princípios de saúde coletiva, e por sua inspiração socialista, 
eram os mesmos que regiam a atenção psicossocial. E por isso 
não lhes era difícil admitir que esta modalidade de atenção 
não coubesse, como, aliás, não cabe nem pode caber, e esta 
é uma das posições que quero defender aqui, nos níveis de 
atenção em saúde. Não é possível sanitarizar demasiadamen-
te a saúde mental, porque todo aquele que algum dia veio a 
se relacionar com a loucura sabe que ela não cabe na saúde, 
ela não cabe na medicina, e é por isso, como diz Edmar de 
Oliveira, psiquiatra de posição crítica e vanguarda na refor-
ma psiquiátrica brasileira, que a psiquiatria, a boa psiquiatria, 
expeliu-se a si mesma da medicina, constituindo a primeira 
“especialidade médica” sem ser, de forma alguma, uma espe-
cialidade médica, a rigor. E penso também que é por isso que 
um Karl Jaspers, psiquiatra dos grandes, dos tempos em que a 
clínica psiquiátrica era uma prática experiencialmente rica, foi 
levado a criar, na epistemologia (ele se tornou epistemólogo 
por força de seu encontro com a loucura, penso eu) a dualida-
de entre ciências da natureza e ciências da cultura: a loucura o 
obrigou a isso, já que ela não cabe em uma só dessas bandas 
científicas, exige as duas.

Mas o ponto mais subversivo da atenção psicossocial é a sua 
potência em afetar o tecido social. A prática dos CAPS, muito 
além da intersetorialidade que já a retira do espaço intramu-
ros da saúde e da territorialidade que a lança no espaço das 
instâncias formais e informais da cidade, consiste em uma in-
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cisiva e ao mesmo tempo delicada (no mesmo sentido de uma 
cirurgia em um tumor recôndito em alguma porção interna e 
pouco acessível do cérebro) intervenção e afecção no tecido 
social. Uma clínica-política do tecido social, e neste binômio 
(clínica-política), o termo política não deve ser tomado como 
adjetivo em relação ao termo clínica, e sim como um segundo 
substantivo: trata-se de uma clínica que é ao mesmo tempo 
uma política. Não apenas aquele cujo psiquismo sofre “grave 
e persistentemente”, mas os que convivem com ele, parentes, 
vizinhos, parceiros de laços sociais, quando existem, e tam-
bém os profissionais que dele tratam a diferentes títulos, pre-
cisam entrar, por assim dizer, em uma nova lógica, na qual o 
mote principal é que se suporte a loucura no laço social que 
tem por função contumaz e histórica rechaçá-la, segregá-la, 
interná-la, excluí-la. Não é fácil que uma sociedade, um Es-
tado, uma gestão pública suportem uma coisa como o CAPS, 
quando ele opera próximo à plenitude de sua potência!

Pois bem, a atenção psicossocial jamais foi, em seus princí-
pios (e em seu princípio, seus tempos heroicos) uma práti-
ca exclusivamente sanitária, de cuidado restritivo em saúde. 
Agenciada pela saúde, ela convoca outros setores - a assistên-
cia social, a educação, a justiça, e todos os demais setores e 
instâncias, formais e informais, que se perfilarem no território, 
noção de nosso grande Milton Santos que pode ser conceitu-
ada como o lugar psicossocial do sujeito. Seus princípios são 
tão amplos quanto os do SUS - acessibilidade, acolhimento 
universal, integralidade do cuidado - e nisso ela converge com 
a atenção básica, com a qual, contudo, ela não pode concorrer 
em termos da abrangência social, do financiamento, da demo-
cratização e acesso ao cuidado. É preciso manter a atenção 
psicossocial em sua especificidade, que se especifica por não 
ser afeita a nenhuma especialidade: todos os profissionais, 
todos os atores, todos os agentes podem e devem intervir na 
ação e cuidado, na ação clínica, que é política ao mesmo tem-
po, pois que sempre visa a posição do sujeito em relação ao 
corpo social concreto, ao laço social, à cidade e à cidadania.
O que aconteceu nas políticas públicas, quando este campo, 
o da atenção psicossocial, encontrava-se em plena expansão 
no Brasil - e, particularmente no Rio de Janeiro, a única cidade 
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que entendia que CAPS era um tipo de dispositivo crucial que 
exigia supervisão clínico-territorial (não supervisão que se li-
mita ao caso clínico e à relação terapêutica interindividual, 
mas supervisão que garante a articulação entre a clínica do 
território e a política da cidade)? Na rede de CAPS do Rio de 
Janeiro, todo CAPS tinha um supervisor assim, não um funcio-
nário da gestão, subordinado administrativamente a ela, mas 
um parceiro que mantinha, em relação à equipe e à gestão, 
uma importante exterioridade, uma certa tensão política, algo 
avançado demais para uma gestão não avançada suportar.

E a gestão não suportou mesmo não. Mas não apenas por ra-
zões internas, do Rio, e é por isso que escolhi um viés nacional. 
O governo de FHC operou uma reforma do estado, de caráter 
neoliberal, que fez com que os DIREITOS SOCIAIS tenham-se 
transformado em SERVIÇOS SOCIAIS. Isso os insere no merca-
do e na lógica do capital, e se o Estado passa a ser um pres-
tador de serviços em vez de um assegurador de direitos, a 
via para a privatização está aberta: se o estado presta servi-
ços, qualquer entidade pode prestá-lo, e a porteira se abriu 
para o que vieram a ser as atuais OSs. A política de recursos 
humanos mudou, fragilizando e desestabilizando os vínculos 
que o funcionalismo público, quando engajado na causa e nos 
princípios da reforma, como ele era, preservava; os gestores 
tornaram-se autoritários; as pactuações coletivas desaparece-
ram; os funcionários são contratados e demitidos pelas OSs a 
seu critério, quando tornam-se críticos ou fogem aos padrões 
estabelecidos; os princípios foram destruídos e substituídos 
por protocolos, metas, procedimentos;  a ideia de rede, que 
era real quando articulada pela atenção psicossocial, passou 
a ser burocratizada quando inventaram a RAPS, que tem rede 
como inicial da sigla mas que na verdade é a morte da rede 
real, pois a transforma em uma trama de dispositivos protoco-
lares, esses que se apresentam muito bem em datashow mas 
não operam no real do território. 
O CAPS, em seu princípio, não é um serviço de saúde mental 
entre outros, mas uma lógica territorial de atenção, o polo de 
encarnação no território de uma política e de uma lógica de 
cuidado articulado em rede. Não é, portanto, concebível que 
o CAPS não seja, ele próprio, uma instância em rede. Ele é 
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como uma aranha que retira de seu próprio ventre os fios que 
tecem a teia em torno dele, e esta teia é uma rede viva. Se ele 
for tomado como um ponto desta teia, entre outros, estare-
mos colocando uma cinta em torno de cada um, impedindo 
que eles formem teias e se tornem serviços especializados em 
casos graves, por exemplo. Ele assim não poderá mais expelir 
esses fios, formar sua teia-rede, e uma rede artificial, morta, 
de nylon, será jogada sobre vários pontos assim concebidos 
e entupidos, fazendo crer que existe uma rede quando ela de 
fato não existe. É isso que faz a RAPS (Rede De Atenção Psi-
cossocial), que define o CAPS como serviço especializado e 
faz entrecruzamento protocolar e artificioso de várias redes, 
a RUE (Rede de Urgência e Emergência), por exemplo, que se 
encarregaria das urgências e emergências.
Pelo viés de um suposto combate ao uso abusivo de drogas, 
as forças conservadoras da sociedade, assimiladas pelos ges-
tores públicos em nível nacional (a começar pela presidên-
cia da República, que, na era Dilma, recrudesceu o processo 
de judicialização, criminalização e recolhimento dos usuários 
através das comunidades terapêuticas e das internações com-
pulsórias, e pela transferência da SENAD (Secretaria Nacional 
de Políticas Sobre Drogas) para o Ministério da Justiça, ganha-
ram significativa parcela do terreno que, em relação à loucura, 
a Reforma e a Luta Antimanicomial haviam conquistado.

E, finalmente, a atenção básica fagocitou a atenção psicos-
social, a subsumiu. Todo cuidado é pouco em relação a isso, 
pois as pessoas de má fé sempre interpretam essa minha 
colocação como uma crítica à atenção básica, o que é, para 
dizer o mínimo, uma interpretação indecente. Sou o mais fer-
voroso partidário da atenção básica e, quando me referi aos 
sanitaristas de boa cepa, os de inspiração socialista, os que 
promoveram a Reforma Sanitária, criaram o SUS, a categoria 
de atenção à saúde e, portanto a atenção básica como a base 
democrática da pirâmide da saúde, sem com isso rivalizarem 
por um só instante com a atenção psicossocial que eles pró-
prios ajudaram a parir, eu estava exatamente invocando uma 
identidade de princípios conceituais, éticos e ideológicos, 
mais do que uma submissão de um campo ao outro, isto é, 
a submissão da dimensão psicossocial, excedente da saúde, 
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cultural, social, subjetiva, ao campo medicalizado, modelado e 
disciplinarizado de um sanitarismo ortopédico.

O “sanitarismo” atual (se é que podemos chamá-lo assim, com 
tão nobre denominação) nada tem a ver com os princípios 
éticos das nossas duas reformas, a sanitária e a psiquiátrica, 
e na verdade não tem princípios senão o do poder e da lógica 
neoliberal, na qual se inscreve a chamada “atenção básica” de 
hoje em dia, privatizada, eminentemente medicalizante, tecni-
cista, burocrática, protocolar, e que extingue qualquer espaço 
para o sujeito, seja o sujeito histórico, o sujeito social, seja 
o sujeito do inconsciente, o sujeito da palavra e da lingua-
gem, duas vertentes de uma política pública verdadeiramente 
transformadora do cenário social de sofrimento, de exclusão 
e de segregação.
Bem, este é o cenário obscuro da política pública de saúde 
mental da cidade do Rio de Janeiro, que desafortunadamente 
não é diferente da política pública de saúde mental de todo 
o Brasil.
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1.
Ao compor esse artigo, parti de uma posição, diante da diver-
sidade de posições e ações políticas no campo dos Direitos 
Humanos. Explico. Em geral, escrevo e intervenho em espaços 
nos quais os códigos me são familiares, no qual falamos a 
mesma língua e sabemos onde nos encontramos e onde nos 
desencontramos. Aqui, se abre um campo novo que me trouxe 
à lembrança a primeira vez em que subi em um aglomerado 
urbano, onde se concentra a maioria avassaladora de moradia 
dos jovens com quem trabalho. Ali também desconhecia seus 
códigos. Não sabia se poderia entrar ou não, não ouvia os gri-
tos “normal, normal” que me chegavam aos ouvidos, não via 
olheiros nas lajes, nem marcas de tiros nas paredes das ca-
sas. E ainda não era capaz de usufruir daquilo que depois me 
ensinou Marcia Cruz (2009), moradora do Morro do Papagaio, 
em Belo Horizonte: saborear a estética arquitetônica autoral, 
a geografia e a musicalidade próprias, o ritmo e a tradição na 
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favela. Elementos que não estão dispostos nos mapas oficiais 
da cidade, nem em seus códigos linguageiros. 

2. 
Para Koltai (2000), o estrangeiro diz respeito a “algo que se si-
tua na fronteira do subjetivo singular com o social” (p. 21) - in-
dividual e singular de um lado, político e social de outro. Mas 
não se dispõem de maneira simétrica ou correspondente. O 
político não equivale ao subjetivo, assim como o mais íntimo 
não se manifesta diretamente no mais exterior. Para chegar 
ao mundo, nas cenas das cidades, e funcionar no intercâmbio 
entre os homens, a experiência de corpo precisa ser traduzi-
da em palavras. E aí uma perda intensiva se opera. Usamos 
a imagem da banda de Moebius para mostrar essa afetação 
entre político e subjetivo, a partir dessa perda irrecuperável 
que coloca um sujeito a trabalho (Guerra, 2015a). Trata-se de 
uma fita torcida e depois atada em suas duas pontas. Circular 
pelo lado externo da banda conduz ao lado interno da mesma 
e, se seguimos, retornamos ao externo continuamente. O cor-
te longitudinal sobre a banda produz uma perda que a afeta 
nos dois planos. É ao preço dessa perda que somos afetados 
enquanto corpo que vive e se apresenta no ato de fala, com-
parecendo no cenário público a partir da forma de ocupação 
que assim se realiza. Esse constrangimento se realiza sob as 
mais diversas formas de determinação: da econômico-mate-
rial, político-discursiva, até àquela que condiciona os sujeitos 
por meio de suas instituições e visa domesticar suas pulsões 
desordenadas, e, finalmente, aquela que advém de sua pró-
pria condição de sujeito de gozo que fala. 

E retorna na composição do “em comum”. O efeito político daí 
decorrente interroga as respostas institucionais, coletivas e 
individuais, já que “viver junto não é evidente” (Garcia, Guerra 
& Otoni, 2010). A leitura e o destino das diferenças é aqui ato 
político fundador e sustentador da convivência possível.

Mas minha posição estrangeira ainda porta outro valor de lei-
tura e de perspectiva. A fronteira como projeção topológica 
sobre uma realidade simbólica, política e social representa 
o ponto de ruptura com uma lei e, na origem, é sempre no-



114

meada pelo vizinho. Assim, a palavra grenze em alemão, teria 
vindo dos vizinhos eslavos. A palavra frontière, em francês, do 
latim frons, utilizado pelos romanos para indicar a fronteira 
espanhola. E até mesmo o border, inglês, teria vindo da bordu-
re francesa. “A fronteira é, assim, sempre nomeada na língua 
do outro” (Koltai, 2000, p. 21). 

Aqui a estranheza se torna causa de movimento e busca lo-
calizar as transposições e as mediações nas zonas de tensão 
que as fronteiras, visíveis ou invisíveis, instalam. Foi assim no 
meu encontro com os jovens, está sendo assim na escrita des-
se artigo. Deixar-se tocar pelo saber-fazer do outro, e interferir 
com seu saber-fazer no campo do outro pode produzir efeitos 
político-subjetivos transformadores e libertadores, inéditos, 
mas pode também constituir uma invisível forma de domina-
ção, um dispositivo de captura. 

3. 
Temos, pois, clareza de nosso ponto de partida na prática psi-
canalítica com jovens na cidade através do Programa Já É de 
Extensão Universitária, realizado na Universidade Federal de 
Minas Gerais. Cabe dizer que parto da universidade e da psi-
canálise na minha atuação – dobradinha sempre complicada, 
pois de saída precisamos, do interior dessas duas instituições, 
subvertê-las. Associadas equivocadamente, a primeira ao po-
sitivismo clássico e sua lógica binária (sujeito-objeto, pensa-
mento-ação, causa-consequência, etc) e a segunda à burgue-
sia e à individualização apolítica, ahistórica e patológica de 
abordagem do sujeito – o primeiro passo que damos consiste, 
pois, em explicitar uma tomada de posição ético-política do 
lugar de enunciação e de ação que empreendemos.

Sustentamos, com Lacan, uma posição de subversão no inte-
rior da política, que visa modificar a lógica de agenciamento 
dos dispositivos de controle. Dizemos subversão e não revolu-
ção, pois a revolução produziria, ao contrário, dois efeitos ne-
fastos: (1) uma volta completa com retorno ao mesmo ponto 
originário de partida e (2) a troca de um centro por outro (La-
can, 1992). Uma revolução, nesse sentido, sempre irá produzir 
um novo mestre.
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Nesse sentido, a verdadeira revolução não teria sido empre-
endida por Copérnico, ligado à ideia de um centro que subs-
titui outro, pois ela se manteria na mesma lógica da centrali-
dade. Teria sido Kepler, ao propor a tese das órbitas elípticas, 
descentralizadas, o operador de uma verdadeira mudança. Foi 
assim que ele colocou em xeque a própria noção de centro. 
Assim como uma elipse não possui centro, o mesmo vale para 
o sujeito (Ianinni, 2012). Isso é subversivo.

Assim, opero fora dos dispositivos institucionais e estatais de 
intervenção propostos no âmbito das políticas públicas, seja 
como defesa dos Direitos Humanos, seja como forma de re-
paração ou como prevenção, dedicando-me nesse artigo, en-
tão, a pensar qual seria o lugar do Estado, então, nessa ação. 
Entendo que o Programa Já É possui em relação ao Estado a 
posição que Lacan denominou de extimidade, uma espécie 
de exterioridade íntima. A extimidade é simultaneamente o 
núcleo íntimo e o corpo estrangeiro; em outras palavras, é a 
versão lacaniana do unheimlich, o estranho freudiano (Freud, 
1976). Assim, antes de concluir elaborando essa questão, trago 
alguns pressupostos do trabalho que gostaria de compartilhar 
com vocês. 

4. 
O primeiro pressuposto:
Passamos de uma lógica de dominação/apropriação, típica do 
capitalismo, a uma lógica de afetação intensiva que, dada a 
existência do inconsciente, instala um campo assemântico e 
corporal como ‘ponto de onde’ o sujeito pode se realizar na 
vida pública. Também explico. Se penso em um sistema de 
dominação com Viveiros de Castro (2012), toda intervenção de 
A sobre B, visa modificar B, que passa de B para B’. Porém de 
forma a que B’ se torne uma parte de A, que ele funcione na 
lógica de A como um subgrupo seu, subgrupo que o represen-
ta. Isso é o que Lacan (1992) constituiu como sendo a lógica 
da dominação, ou o Discurso do Mestre, em sua teorização do 
laço social como teoria do discurso.

A essa lógica ele propõe outra, com o discurso do analista. 
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Aqui cabe um parêntese. Ele não está propondo fazer psica-
nálise do social nem instituir a psicanálise como ferramenta 
hegemônica ou exclusiva para subversão dos processos de 
dominação ou despolitizar, fragmentando, os processos co-
letivos. Não. Ele simplesmente expõe que subjaz a todo laço 
social o desejo de dominação, ensaiando estabelecer suas di-
ferentes lógicas e acenando para a dimensão do gozo extraído 
desse exercício de poder que a prática do analista, ao lado de 
outras tantas, visa atingir.

Retornando a Viveiros de Castro (2012), há outra forma de pen-
sar essa relação. Se A intervém sobre B e modifica B em B’, 
reafirmando o que B tem de singular em sua experiência (in-
dividual, coletiva, publica, política), mas se deixa afetar pela 
experiência com B, transformando-se em A’ e incorporando de 
B elementos que o transformam.

“O esquema actancial da transformação, neste segundo 
caso, [será] algo como: B se transforma em B’ por ocasião 
e intermédio da entrada de A em seu horizonte de eventos. 
No decorrer do processo, B-B’ contratransforma A em A’, 
na medida mesma de sua participação em A (que pode, 
aliás, ser muito pequena — ou não). Isso transforma o 
sistema formado por A, B e outras “letras” em um supero-
bjeto C” (Viveiros de Castro, 2012). 

Temos, aí, a lógica da afetação intensiva que pode ser real-
mente transformadora, pois produz um novo elemento C, 
como efeito recolhido desse encontro. 

Segundo Viveiros de Castro (2012), assim rompemos com a 
noção de que todo existente se define exaustivamente como 
variante de um outro, de que toda forma é o resultado de 
uma metamorfose, toda “propriedade”, um “roubo”, sendo a 
interiorização contingente de uma captura, tomada como uma 
possessão de algo impróprio. E cedemos lugar ao efeito re-
fratário que retorna sobre o coletivo-sujeito a partir do (des)
encontro com a alteridade, comunidade-alvo, transforman-
do ambos ao introduzir uma nova estrutura de apreensão de 
cada um. Essa lógica indica a possibilidade de composição de 
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novas formas de vida.

É assim que ele apresenta esses dois esquemas “actanciais” 
básicos (no sentido greimassiano) da noção de transformação 
(Viveiros de Castro, 2012). Primeiramente, o modo estrutural 
funcionalista, ocupado com as macrotransformações, como 
aquelas derivadas dos modos de abordar a modernidade e 
seu impacto. E também o modo estrutural-culturalista que, a 
partir da ideia de “transformação à indígena”, pensa-a mais 
em termos de indução e orquestração, que em termos de fina-
lidade e causa, como acabamos de ver. Aqui radica a potência 
do sujeito ou do coletivo, lembrada por Tania Kolker, agora 
vivificada pela teoria dos discursos de Lacan.

5. 
O segundo pressuposto:
A segunda volta subversiva, que a psicanálise institui, insiste e 
acrescenta ainda um outro plano. Mesmo se alterada a lógica 
coletiva, e os sujeitos se afetarem por sua transformação, eles 
tendem a reiterar os caminhos de satisfação que já conhecem, 
retornar aos circuitos congelados do gozo e do sintoma, ao 
traçado pulsional que os condiciona. Há, portanto, e, parale-
lamente, um segundo ato transformador, sem o qual não se 
sustentam as transformações societárias: o ato do sujeito que 
pode romper os processos de alienação que ele forja no laço 
com o Outro e que, se não se realiza, fortalece o regozijo que 
o sujeito extrai daí pelas vias da repetição. 

Isso não patologiza a diferença econômica, descontextuali-
zando-a, nem nega a determinação material, individualizando 
a responsabilidade que deveria ser partilhada entre Estado 
e Sociedade Civil, nem culpabiliza ou criminaliza individual-
mente o sujeito, cobrando dele uma solução desconectada do 
plano político, produzindo o pior (na forma de silêncio quanto 
à tortura ou quanto ao genocídio da população jovem, por 
exemplo). 
Estamos falando de um duplo trabalho quanto à alienação 
que, seja no plano político-material, público, das ideologias, 
seja no plano inconsciente, íntimo, exige um trabalho de ocu-
pação do ‘em si’ a partir do Outro. Tomamos, como propõe 
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Luciano Elia, o Outro como sendo maior que a ordem social, 
que é o Outro menos um, menos o elemento que a organiza 
como referente externo. E, o sujeito, como um efeito-ativo, por 
paradoxal que a expressão pareça, tomado em ato, afetado 
permanentemente pelo Outro. Do trabalho de tomada da pa-
lavra que afeta nossa condição de vida “em comum”, podemos 
produzir deslocamentos e novas composições, sobremaneira 
ao tocar o núcleo referente que articula nossas vias de sofri-
mento e de satisfação, assim como as vias políticas de nego-
ciação na polis.

Como propusemos em outra ocasião (Guerra, 2015a), essa 
operação inclui o elemento heterogêneo que escapa à simbo-
lização, pois há o fator pulsional em jogo. O sujeito do incons-
ciente é, desde sempre, social, está sempre referido a uma 
alteridade. Essa referência à alteridade, entretanto, se compõe 
exatamente a partir do ponto em que cada um experimenta 
a ausência de uma correspondência no campo do Outro. Não 
há lugar para a identificação sobre o que há de mais singular 
em cada um no campo da alteridade, na qual cada um expe-
rimenta o vazio da referência, a dimensão a-social, a-normal, 
indomesticada e intraduzível de si mesmo, que está na fon-
te de sua constituição como sujeito. E é justamente para dar 
conta disso que se suporta viver junto com o Outro, se supor-
tam as perdas e sacrifícios que a convivência coloca (Garcia, 
Guerra & Otoni, 2010).

Assim, pensando como a transformação transforma, tanto La-
can (1961-62, p. 154), como Viveiros de Castro (2012) propõem 
a banda de Moebius como seu dispositivo, seja em relação à 
transformação subjetiva, seja em relação à transformação de 
perspectiva. A transformação, assim, “rasga” a interface que 
separa o “lado de dentro” e o “lado de fora” da relação de co-
nhecimento, mediante uma dupla torção. Dupla descontinui-
dade que, ao fazer demonstrar a variação da verdade, deixa 
às claras a verdade da variação. Nessa tomada de perspecti-
va, sujeito e coletivo, individual e social, subjetivo e político, 
tornam-se binarismos redutores muito mais afeitos ao movi-
mento de disputas de narrativas, a que faz referência Lúcio 
Costa, que a elementos que poderiam operacionalizar uma 
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prática clínico-política.

6.
O terceiro pressuposto:
Para concluir, é importante dizer que tomamos os diferentes 
saberes que se colocam nessa pauta como possuindo uma 
relação disjunta e suplementar (Guerra, 2015b). O que isso sig-
nifica? Significa que, ao invés de buscarmos pontos de con-
vergência ou de oposição, pontos de interseção ou de hege-
monia, colocamos os saberes a trabalho a partir de seu ponto 
de desencontro – sejam disciplinares, como os acadêmicos, 
sejam indisciplinados, como os dos jovens. A lógica suplemen-
tar não espera complementaridade ou equivalência, e tam-
bém não visa produzir hegemonia. O que se suplementa de 
uma apropriação de certa forma de saber sobre a realidade é 
disjunta de outra, conectando-se no plano da ação concreta e 
na verificação de seus efeitos. 

Se a suplementaridade opera como estratégia sobre o desejo 
de domínio, a disjunção opera sobre o desejo de totalização, 
sobre o desejo de produção da verdade. Nesse sentido, sendo 
disjuntos saberes, corpos e ações se orquestrarão no cenário 
das intervenções, estatais ou não, sem formarem uma môna-
da, uma esfera ou Uma verdade, mantendo uma relação lógica 
de descontinuidade, a partir de uma matriz ética que pode 
aproximá-los ou distanciá-los. Nesse ponto se assentam as 
diferenças que interessam. Pois, como também lembra Acácio 
Augusto, a questão ético-política deve ser formulada antes da 
ação concreta: o que significa um mundo com prisões? Qual é 
a ideia de homem, de liberdade e de racionalidade que orien-
ta essa resposta? É aí que a disjunção respeita a realidade e 
reconhece o impossível de totalizar.

7. 
Bom, é por aí que trabalhamos com a juventude nos aglo-
merados de Minas Gerais. No Programa Já É, com três frentes 
de ação, uma clínica, uma institucional e outra comunitária, 
temos nos dedicado a recolher testemunhos dessa população 
na forma de intervenções coletivas em aglomerados urbanos. 
Reunimos o coletivo comunitário, com o coletivo universitário 
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e o coletivo quadrinista para, através de conversações psica-
nalíticas realizadas in loco, escutarmos o saber-fazer da ju-
ventude e registrar, sob a forma de quadrinhos mangá, suas 
denúncias e seus testemunhos. Os Quadrinhos Já É, por sua 
vez, circulam tanto dentro do morro, quanto fora, no asfalto, 
escrevendo-se por onde a vida corre. Fora do circuito ou do 
plano das ações do Estado, essa ação clínico-política ocorre 
no território em que as violações se efetivam, em que o trau-
mático está em curso na atualidade da rotina dos corpos, e os 
processos de alienação são o cotidiano.

A juventude, marcada por um tempo histórico no qual não re-
cebe mais do Outro social a transmissão de insígnias que lo-
calizam o mundo adulto, experimentam na virulência de suas 
próprias transformações internas modos de viver e modos de 
aferir o valor da vida verdadeira (Lacadee, 2009). Vivemos num 
tempo regulado por uma espécie de vértice regulador que 
tende ao infinito das substituições, num usufruto incessante 
do objeto, tomado como qualquer produto ou aparelho que, 
animando o gozo, dispense o sujeito de sua responsabilidade 
com esse usufruto. 

No contexto do individualismo democrático, cada adolescente 
se torna seu próprio passeur e decide sozinho a respeito do 
sentido de sua existência (Le Breton, 2013). Passeur pode ser 
traduzido tanto como aquele que faz uma travessia de uma 
margem a outra em um rio, quanto aquele que faz passar na 
fronteira clandestinamente. 

O termo, rico para pensar a juventude brasileira em situação 
de violação e de violência, vai ao encontro de outras passa-
gens e fronteiras de tensão. Feltran (2011) nos mostra como, 
na rotina dos aglomerados urbanos atuais, o lícito e o ilícito 
constróem entre si redes de sociabilidade e de convivialida-
de, discursos, códigos sociais, relações objetivas e discursivas, 
em torno das atividades criminosas, forçando cruzamentos 
que rompem com os estereótipos entre cidadãos de bem e 
bandidos, ou entre favelas e periferias e mundos habitáveis, 
questionando as noções de exclusão, de justiça e mesmo de 
violência. 
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A violência subjetiva, experimentada como perturbação de 
um estado de grau zero de não-violência, é subvertida pela 
constatação da violência objetiva, sistêmica ou simbólica, cuja 
invisibilidade mascara a naturalização ideológica que susten-
ta a própria perspectiva de existência do grau zero de não-
-violência, situação ideal e normal de pacificação (Zizek, 2014). 
Em outras palavras, fica difícil saber se a vítima do sistema é 
o assaltado na sua Hilux, como nos dizia um jovem de aglo-
merado, ou ele, cujo destino é morrer, já que se torna peça 
eliminável, supérflua, no sistema produção-consumo, tal qual 
ele se estrutura hoje.

8.
Na trama mesma desses corpos, as violações podem provir 
de quem as deveria defender, como o Estado, e as soluções 
quanto aos conflitos podem ser compostas entre pares, ho-
rizontalmente e sem a intervenção de um terceiro mediador, 
que o Estado poderia representar. Assim, face à centralidade 
do Estado nas ações de defesa dos Direitos Humanos e à in-
corporação instituída dos insurgentes das violações na dis-
cursividade estatal, deslocamos, como estrangeiro, o já fami-
liar, para nós estranho, e perguntamos: qual o lugar do Estado 
e qual relação a estabelecer com ele nesse trabalho? 

Como trabalhar emancipação e defesa hoje, quando a demo-
cracia real aparece em movimentos sociais nas ruas e fora da 
institucionalidade do governo, em recusa à representação de-
mocrática? Quando o Estado é o agente violador, como pensar 
sua dialetização interna como defensor? O Estado é um bloco 
com seus poros, mas a força viva da palavra que ocupa um 
corpo e o agita desde dentro, ao lado de outros corpos, tam-
bém faz corpo político com outros tipos de poros, conforman-
do outros mundos possíveis, outras lógicas de transformação 
(Badiou, 2012). 
A complexidade hoje incide menos em perguntarmos sobre 
como fazer a revolução no interior do Estado, pois já vimos 
que ela produz sempre um novo mestre (Lacan, 1992), mas 
como sofisticar o campo de análise, que inclui, segundo Ba-
diou (2012), ao menos três elementos: o Estado, o evento re-
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volucionário e a política; e três processos: a afirmação dos 
povos, o acesso à política fora do Estado, a vitória da negação 
deste acesso pelo Estado. E ainda haveríamos de considerar a 
própria organização política do povo. “Vamos ter de enfrentar 
novas leis e decisões do Estado, e vamos ter de criar algo, uma 
nova forma de organização, que será cara-a-cara com o Esta-
do, não no interior do Estado, mas cara-a-cara com ele. Então, 
vamos ter discussões com o Estado ou vamos organizar vá-
rias formas de perturbações [...] de qualquer forma, temos de 
prescrever algo sobre o estado de fora do Estado. Vamos ter 
de prescrever algo que estabelece uma relação com o Estado 
que não é uma relação de Estado. A grande dificuldade que 
é realmente grande no novo quadro-dialético é de manter a 
possibilidade de estar fora ao prescrever algo que diz respeito 
ao interior” (Badiou, 2012).

Trata-se, portanto, de uma nova topologia para a política, de 
difícil configuração, se ficamos no plano euclidiano. Ela im-
plica uma espécie de dialética afirmativa (Badiou, 2012) que 
afirma o novo, sem destruir o antigo, mas esgueirando-se para 
além dele e o modificando. Nesse sentido, carece formular-
mos novas perguntas e, sobretudo, partimos de nova pers-
pectiva. Habitualmente, a pergunta é: como incluir alguém na 
institucionalidade da defesa de direitos, para fazer parte do 
Estado e de seu poder de defesa e proteção. Para isso, é preci-
so que ele seja reconhecido como sua parte instituída. 

O deslocamento que propomos implica em que esse alguém 
ou esse coletivo se afirmem, fora da institucionalidade do Es-
tado, que eles se afirmem sem estar no seu interior. Assim, 
essa afirmação primeira implica em uma apresentação, uma 
primeira existência, com princípios e ação próprios, de fora, 
não codificados pelo regime estatal. Essa existência afirmativa 
como fato exterior interroga a língua do Estado e exige sua 
reformulação, primeiro no reconhecimento desse novo traça-
do e, posteriormente, na resposta que produzirá. Essa lógica 
produz a exigência de criação de uma nova língua, de um novo 
código de maneira permanente.
A determinação está, pois, fora do Estado, donde podermos, 
face a face, transformá-lo verdadeiramente. Para isso, é preci-
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so reinventar o sujeito político e recolocar sob outra perspec-
tiva o plano político, tomando a ambos na radicalidade de sua 
experiência. Da ação, eles se afirmam; dessa positividade, eles 
(se) transformam. Para onde vamos? Se não há centralidade 
de fins, como na incorporação que o poder do Estado engen-
dra, seremos esse corpo político a desenhar seu traçado. Só 
assim, plantada inicialmente toda em verde, e depois de re-
pisada reiteradamente a grama pelos transeuntes, indicando 
onde seus caminhos poderão ser desenhados em pedra, po-
deremos dizer que uma praça será realmente pública.

9.
Assim, para concluir, retomamos os principais pontos desen-
volvidos no artigo. Usamos a faixa de Moebius para mostrar 
que não há um dentro e fora do Estado, como partes binárias 
de uma estrutura, mas antagonismos que precisam ser enun-
ciados e (re)conhecidos. Passamos do exterior ao interior, sem 
interrupção ou mudança de plano (Lacan, 1961-62). 

Também consideramos uma nova analítica da transformação, 
entendendo seu efeito como podendo resultar na dominação 
ou na produção de uma nova condição. Resumidamente, a 
transformação pode gerar um subproduto de um sistema do-
minante ou produzir um novo objeto que afeta e transforma 
os próprios sistemas em interface (Viveiros de Castro, 2012). 

Também não nos esquecemos que, sem incluir o sujeito que 
sustenta essas transformações, a própria transformação não 
se sustenta. Os sujeitos tendem a reiterar os caminhos de sa-
tisfação que já conhecem, a retornar aos circuitos congelados 
do gozo e do sintoma, ao traçado pulsional que os condiciona. 
Há, portanto, e, paralelamente, um segundo ato transforma-
dor, sem o qual não se sustentam as transformações societá-
rias: o ato do sujeito que pode romper os processos incons-
cientes de alienação que forja no laço com o Outro (Lacan, 
1992). Lembrando que a alteridade é diferença impossível de 
totalizar ou radicalizar, dado que se compõe exatamente a 
partir da posição em que cada um experimenta a ausência 
de uma correspondência no campo do Outro (Guerra, Garcia 
e Barros, 2010).
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E, finalmente, sustentamos nosso trabalho de psicanalistas na 
cidade, compondo uma relação disjunta e suplementar com 
as demais disciplinas (Guerra, 2015b). 
Expostos alguns de seus pressupostos, no Programa Já É, de 
extensão universitária, realizamos intervenções numa relação 
de extimidade com o Estado, através de escuta clínica, inter-
venção institucional e do uso do Já É Quadrinho do Morro, 
revistas mangá, com story board recolhido em conversações 
psicanalíticas realizadas nos aglomerados urbanos. Testemu-
nhos se mesclam a denúncias de situações de extrema violên-
cia e violação, numa linguagem própria do sobrevivente jovem 
e de seus familiares e amigos. 

A juventude responde muitas vezes aquiescendo à identifica-
ção com o discurso que os torna elimináveis, porque ameaça-
dores e perigosos, de um lado, ou, de outro, responde em ato, 
face ao vazio da indiferença, como legado simbólico do Outro. 
Assim, tomamos muitas vezes o jovem como efeito de impo-
sições sociais e econômicas, como se sofressem uma espécie 
de modulação direta de seus modos de ser, sem considerar 
o gesto do autor a assinalar uma presença viva e desejante, 
como se fossem apenas massa moldável. O gesto do autor 
(Agamben, 2007) implica numa possibilidade através da qual a 
vida jogada e apagada na obra – seja pelo texto midiático, jurí-
dico, pelos prontuários, processos e PIAS –, toma, pelo regesto, 
uma autoria, garantindo a vida da obra pela presença nessa 
borda (Guerra e Moreira, 2015). 

O (re)gesto do autor implica o hiato em que uma presença se escre-
ve, face ao que a apaga. “O gesto ilegível, o lugar que ficou vazio, é o 
que torna possível a leitura. [...] Por definição, um sentimento e um 
pensamento exigem um sujeito que os pense e experimente. Para 
que se façam presentes importa, pois, que alguém tome pela mão 
o livro, arrisque-se na leitura” (Agamben, 2007, p. 62). É nessa direção 
que caminhamos ao lado dos jovens em nossos programas.

10.
Defendemos, enfim, pela via da dialética afirmativa (Badiou, 
2012), a positividade da apresentação do sujeito/coletivo, com 
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seus princípios e suas ações, não tomada necessariamente 
como devendo estar ou vir-a-estar no interior do Estado. En-
tendemos que a apresentação do jovem (ou qualquer outro 
sujeito político), com sua linguagem, seus semblantes e seus 
direitos, deve ser apreendida, como existência afirmativa, fora 
do domínio do Estado, mas em relação tensionada com ele. É 
como fato exterior que, desde fora, essa afirmação pode pro-
duzir uma negatividade e interrogar o Estado, em seu interior, 
exigindo sua reformulação e produzindo, como efeito, novos 
nomes jurídicos, novas condições de leitura, enfim, um novo 
estado político. 

Assim, ao menos, buscamos fazer no Programa de Extensão 
Já É Quadrinho do Morro com adolescentes nos aglomerados 
urbanos. Sua palavra é tomada na condição de um saber-fa-
zer com o gozo, o corpo, o outro, a comunidade, a cultura, que 
responde aos processos políticos visando intervir sobre sua 
dupla alienação, subjetiva e política. Visamos produzir uma 
nova condição de leitura e ação, tanto dos sujeitos/coletivos 
na favela, quanto nos sujeitos/coletivos no asfalto, interro-
gando o lugar do Estado nessa mediação. 

Entendemos que a resposta do Estado, nesse sentido, é me-
nos a de localizar a situação dentro de sua codificação, e mais 
a de, necessariamente, abrir-se a uma nova interpretação da 
experiência do jovem brasileiro, que hoje enfrenta uma situ-
ação de verdadeiro genocídio como o demonstram os altos 
índices nacionais de mortalidade juvenil (Waiselfisz, 2012). 
Diante dessa afirmação que, de fora, nega o status quo ins-
tituído, sujeito/coletivo, sociedade civil e Estado precisam se 
modificar para realizar, de uma nova maneira, uma leitura do 
gesto do autor e um exercício daquilo que denominamos de 
coisa pública.
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INTRODUÇÃO
O planeta Terra passou por muitas mudanças no clima des-
de o momento em que os seres humanos foram capazes 
de observá-las. Essas mudanças estão relacionadas à va-
riabilidade natural (tais como alterações na radiação so-
lar e dos movimentos orbitais da Terra) ou às atividades 
humanas diretas e indiretas que alteram os componentes 
da atmosfera global. Dados do Painel Intergovernamental 
de Mudanças Climáticas das Nações Unidas (IPCC), porém, 
indicam que a aceleração do aquecimento global que es-
tamos vivendo hoje está diretamente relacionada à ação 
humana. As alterações climáticas são um desafio para o 
desenvolvimento sustentável e causam impactos não ape-
nas no meio ambiente, mas também no desenvolvimento 
econômico e social (ONU, 1994).  Segundo a Organização 
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das Nações Unidas (ONU), os efeitos da mudança climática 
varia não apenas de região para região mas, também, em 
função das diferenças sociais, ocupacionais, geracionais e 
entre mulheres e homens (ONU, 2009).  Os países em de-
senvolvimento e as pessoas que vivem em situação de po-
breza sofrerão impactos mais significativos dessa mudan-
ça (Hallegatte et al, 2016). No relatório do Banco Mundial 
Shock Waves: Managing the Impacts of Climate Change on 
Poverty, que avalia as relações entre a mudança climática 
e o empobrecimento, aponta que os seus desdobramen-
tos (desastres naturais, perdas de safras e propagação de 
doenças) podem deixar mais de cem milhões de pessoas na 
pobreza, além de aumentar a incidência de doenças como 
malária, diarreia e nanismo, comprometendo seriamente a 
segurança da saúde da população. E esses efeitos serão 
mais sentidos nas regiões em desenvolvimento (Hallegatte 
et al, 2016). O Brasil é um dos países onde essas mudan-
ças podem acarretar uma crise socioambiental de grandes 
dimensões; exemplo disso é a falta de chuvas que levou o 
país à pior crise hídrica dos últimos 84 anos, trazendo con-
sequências econômicas e sociais negativas, principalmente 
na geração de energia elétrica e na agricultura (Ortiz, 2015). 
Os efeitos da mudança climática são particularmente evi-
dentes nas comunidades empobrecidas, que sofrem mais 
diretamente com a redução da água potável e a com a di-
minuição da segurança alimentar provocadas por ela.

Os grandes desafios que as regiões politica e economica-
mente vulneráveis terão que enfrentar para minimizar os 
efeitos dessa mudança serão principalmente nos sectores 
econômicos, culturais e sociais, e colocarão em risco a se-
gurança alimentar, a segurança humana e as condições bá-
sicas necessárias para a redução da pobreza (Oxfam, 2015; 
FAO, 2016). Seus impactos na América Latina são preocu-
pantes, e afetam particularmente os setores rurais, como 
aponta o relatório do BIRD. Embora o Brasil seja uma im-
portante potência agrícola e industrial, a pobreza ainda é 
generalizada para a maior parte da população do país, e 
questões como desigualdade de renda e exclusão social 
permanecem sem solução (Buainain & Neder, 2009). A re-
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gião Nordeste, a mais pobre e menos desenvolvida do país, 
é também a que mais sofre com os efeitos da mudança 
climática, pois grande parte da sua população depende da 
terra para garantir sua sobrevivência. Baixa renda, condi-
ções climáticas adversas e acesso limitado a serviços pú-
blicos levaram à migração de grande número de pessoas 
para áreas urbanas no sudeste do Brasil (Buainain & Neder, 
2009; IFAD, 2016).

Os problemas socioeconômicos e ambientais, porém, afe-
tam de forma diferente os homens e as mulheres. As mu-
lheres são particularmente vulneráveis em comparação 
com os homens, pois enfrentam desvantagens históricas, 
que incluem o acesso limitado à tomada de decisões e aos 
recursos  econômicos necessários ao enfrentamento dos 
desafios provocados pela mudança climática (ONU, 2009). 
São, também, um dos grupos mais vulneráveis entre a po-
pulação empobrecida das áreas rurais do Brasil. Composi-
ções familiares chefiadas por mulheres são muito comuns 
nas comunidades rurais, e isso ocorre por diversos fato-
res. Seja por causa da migração dos maridos para outras 
partes do país em busca de trabalho, ou pelo alto índice 
de famílias chefiadas por mães solteiras, cabe a essas mu-
lheres a responsabilidade de administrar tanto a agricul-
tura familiar quanto os domicílios (ONU, 2009; FIDA, 2016). 
Portanto, a análise de gênero deve ser aplicada a todas as 
ações relativas à mudança climática, e os pesquisadores de 
gênero devem ser consultados nos processos de enfrenta-
mento de tais problemas em todos os níveis, para que as 
necessidades e prioridades específicas das mulheres e dos 
homens possam ser identificadas e abordadas (Mayesha, 
Bhatia, Mawby, 2015). No contexto das discussões de gênero 
e sua relação com a mudança climática, o objetivo deste 
artigo é descrever os impactos do Programa de Redução da 
Pobreza Rural (PCPR) no bem-estar das mulheres que vi-
vem nas áreas rurais do Nordeste do Brasil. Este programa, 
financiado pelo Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento (BIRD) e tendo os estados como mutuá-
rios dos contratos, com o governo federal se restringindo 
a dar o aval às operações de financiamento, teve como 
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propósito financiar a fundo perdido pequenos projetos de 
associações comunitárias organizadas, a fim de reduzir a 
pobreza em áreas rurais do país. Este projeto priorizou a in-
tegração entre os diversos setores com investimentos nas 
zonas rurais, por meio do planejamento participativo e mo-
nitoramento a nível local, municipal e estadual (IPEA, 2007).

Outras políticas de inclusão social e melhoria da vida das 
pessoas nas áreas rurais já haviam sido propostas anterior-
mente e outras surgiram na sequência do PCPR. As ações 
para a erradicação da fome e a diminuição da pobreza e 
das desigualdades sociais renderam ao Brasil amplo re-
conhecimento internacional. Essas ações são importantes 
e necessárias, principalmente quando se expande o olhar 
para as populações da zona rural (Mello, 2015). Os dados 
publicados no último Censo Demográfico 2010, apresen-
taram o maior peso relativo da pobreza na zona rural e 
uma diferença maior no acesso a bens e serviços quando 
comparados às áreas urbanas: a extrema pobreza atinge 
25,5% da população rural, enquanto no meio urbano ela cai 
para 5,4%; o analfabetismo é de 20% nas áreas rurais, con-
tra 7,7% na zona urbana; 52,9% da população rural tem até 
quatro anos de escolaridade, enquanto na cidade esse nú-
mero sobe  para 25,9% (Brasil, 2010). Diante desses dados, 
o eixo da inserção produtiva do plano Brasil Sem Miséria 
desenvolveu estratégias distintas para as áreas urbanas e 
rurais do país, com ações com características adequadas à 
variedade econômica e social da população rural. A popu-
lação como um todo, e em particular as mulheres, foram 
beneficiados com as políticas voltadas para a melhoria das 
condições de vida durante a vigência do referido plano. 

OS DESAFIOS DA QUESTÃO DE GÊNERO NO ENFRENTA-
MENTO À MUDANÇAS CLIMÁTICA
A mudança climática é um desafio ao desenvolvimento sus-
tentável, com impactos amplos não apenas sobre o meio 
ambiente, mas também sobre o desenvolvimento econô-
mico e social (Babalola Oladapo & Igbatayo Samuel, 2014). 
A redução da vulnerabilidade aos riscos climáticos é deter-
minada principalmente pela capacidade de adaptação das 
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pessoas (Kelly & Adger, 2000). Algumas pessoas têm maior 
capacidade do que outras para administrar crises e um ris-
co climático particular não afeta todas as pessoas dentro 
de uma comunidade com a mesma intensidade (Wilhitea, 
Sivakumarb e Pulwartyc, 2014). Há uma complexa inter-re-
lação entre a capacidade de adaptação à mudança climá-
tica e a vulnerabilidade social e de gênero (ONU, 2011). A 
distribuição desigual de direitos, recursos, poder, regras e 
normas culturais restringe, para muitos, a capacidade de 
agir sobre os seus efeitos (CARE, 2015). Os impactos diferen-
ciais dessa mudança sobre homens e mulheres são mais 
visíveis em lugares também afetados por conflitos violen-
tos, instabilidade política e problemas econômicos (ONU, 
2009; Mayesha et al, 2015).

Os conceitos de adaptação, mitigação, vulnerabilidade e 
resiliência estão inter-relacionados e têm uma aplicação 
importante para o enfrentamento da mudança climática. 
O IPCC define a adaptação climática como “um ajuste em 
sistemas naturais ou humanos em resposta a estímulos cli-
máticos reais ou esperados ou seus efeitos, que prejudicam 
moderadamente ou exploram oportunidades benéficas”. 
Enquanto a adaptação aborda os efeitos do fenômeno, a 
mitigação aborda as causas da mudança climática (IPCC, 
2001; IPCC, 2014). A mitigação refere-se às ações de redução 
dos gases de efeito estufa (GEEs) liberados na atmosfera, 
para reduzir a quantidade de emissão e evitar as conse-
quências desse acúmulo.(Smit, Burton, Klein e Street, 1999). 
A fim de orientar as políticas de adaptação e mitigação, 
muitos cenários possíveis dos efeitos dessas mudanças no 
clima global foram esboçados. No entanto, esses cenários 
apresentam limitações, em função da imprevisibilidade 
dos fenômenos climáticos naturais ou provocados (como 
os ciclos de retroalimentação e as vias de emissões) e das 
consequências sistêmicas não lineares do aumento das 
temperaturas globais (Machado Filho et al, 2016). Em re-
lação à capacidade de adaptação das pessoas, é impor-
tante considerar o conceito de vulnerabilidade, definido 
pelo IPCC como a medida em que as mudanças climáticas 
podem danificar ou prejudicar um sistema, pois dela “de-
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pende não apenas da sensibilidade do sistema, mas tam-
bém de sua capacidade de se adaptar às novas condições 
climáticas”. Portanto, a definição de vulnerabilidade deve 
estar condicionada às estimativas dos potenciais efeitos da 
mudança climática e às respostas adaptativas (IPCC, 2001; 
IPCC, 2014). Assim, quanto menor for a vulnerabilidade e 
maior a resiliência, maior será a capacidade adaptativa 
da população. A resiliência pode transformar os proble-
mas advindos da mudança climática em oportunidades de 
inovação e desenvolvimento de sistemas sócioecológicos, 
proporcionando a evolução de novos caminhos que me-
lhorem a adaptação à essa mudança (Folke, 2006; Sharifi, 
2016). Uma boa adaptação é igual a menor vulnerabilidade 
e maior resiliência; consequentemente, o aumento da ca-
pacidade adaptativa pode reduzir a vulnerabilidade e pro-
mover o desenvolvimento sustentável em muitas dimen-
sões (Smit & Wandel, 2006). 

Embora o gênero seja um fator importante para a adap-
tação à mudança climática, seus aspectos raramente são 
abordados na elaboração das políticas de adaptação a 
elas. Há poucos dados, pesquisas ou estudos de caso es-
clarecendo e exemplificando as ligações entre a equidade 
de gênero e a mudança climática (Roehr, 2007). As mulheres 
são deixadas à margem do poder político e econômico e 
têm acesso limitado aos recursos financeiros e materiais, o 
que pode torná-las mais vulneráveis aos impactos da mu-
dança climática (ONU, 2009). Os esforços para mitigar os 
efeitos dessa mudança e prevenir sua aceleração apresen-
tam desafios sem precedentes, e um dos mais importantes 
deles está na desigualdade de gênero. Portanto, promover 
o empoderamento das mulheres e a igualdade de gênero 
é um dos pilares da construção de medidas para mitigar 
os efeitos da mudança climática (ONU, 2011). As mulheres 
que vivem em áreas rurais dos países em desenvolvimen-
to, como o Brasil, são altamente dependentes dos recursos 
naturais locais para sua subsistência, devido à sua respon-
sabilidade de economizar água, alimentos e energia para 
cozinhar e suprir outras necessidades da família (Mayesha 
et al, 2015). Algumas das consequências da mudança cli-
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mática, como a seca, as chuvas incertas e o desmatamento, 
tornam ainda mais difícil a tarefa de economizar esses re-
cursos (Wilhitea et al, 2014). A mudança climática também 
coloca cargas adicionais sobre a saúde das mulheres e cau-
sa um efeito triplo sobre elas, pois, além de serem afetadas 
por suas vulnerabilidades físicas especiais, também são 
afetadas por seus papéis de cuidado nas famílias e pelo 
trabalho adicional advindo do esgotamento dos recursos 
naturais. As alterações nas condições ambientais podem, 
portanto, levar a danos à saúde das mulheres (Roehr, 2007; 
ONU, 2009).

Embora todas as populações estejam vulneráveis aos im-
pactos da mudança climática, o nível de vulnerabilidade di-
fere significativamente nas regiões mais pobres, pois elas 
contam com menos recursos e menos influência. Esse é o 
caso do Nordeste brasileiro, onde a adaptação à mudan-
ça climática ainda é um grande desafio, pois interfere no 
bem-estar da população, causando-lhes desconforto e so-
frimento no dia a dia. (Machado Filho, 2016). À medida que 
os riscos trazidos pela mudança climática e os distúrbios 
ambientais se tornam mais imediatos, também aumen-
ta a necessidade de políticas para combater o problema 
(Nordhaus, 2007). As consequências da mudança climática 
devem crescer tanto em quantidade quanto em intensida-
de, e as políticas de adaptação voltadas para os pequenos 
agricultores devem levar em consideração os riscos da va-
riabilidade climática. No Nordeste do Brasil, as mulheres 
das  áreas rurais e pobres têm acesso limitado à educação, 
à mobilidade e aos recursos financeiros, o que evidencia e 
aumenta sua vulnerabilidade. Em muitos lugares, têm me-
nos direitos civis, menos liberdade de ação, e suas vozes 
não são ouvidas quando se trata de formular políticas pú-
blicas ou mesmo de tomar decisões básicas em suas pró-
prias casas. Além disso, é importante enfatizar que as áreas 
rurais do Nordeste dependem da agricultura de subsistên-
cia (Buainain & Neder, 2009; Oxfam, 2015). São, portanto,  
ainda muito vulneráveis aos riscos decorrentes da seca e 
das mudanças no ciclo de chuvas causadas pela mudança 
climática (CARE, 2015). É certo que os homens também são 
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afetados. Porém, aos homens é permitido, por exemplo, mi-
grar em busca de aumentar a renda da família, enquanto 
que às mulheres resta adaptarem-se à nova realidade e 
cuidar das crianças, da pecuária e da agricultura. É ainda 
muito comum no semiárido brasileiro (região Nordeste) 
que os homens deixem suas terras em busca de melho-
res oportunidades nas grandes cidades, principalmente na 
região Sudeste, onde há mais oportunidades de empre-
go (Machado Filho et al, 2016). Enquanto isso, mulheres e 
crianças permanecem em casa. Isso ocorre porque, nessas 
regiões, culturalmente, o trabalho é organizado de acordo 
com o gênero; e dentro dessa organização tradicional do 
trabalho, cabe às mulheres o papel de cuidadoras do lar 
e da família.  Com as secas causadas ou agravadas pelo 
aquecimento global, porém, o cuidado doméstico que as 
mulheres tradicionalmente exercem se amplia, pois elas 
têm que andar cada vez mais para buscar água e comida, o 
que tem um grande impacto sobre sua saúde e bem-estar.

A maneira como os projetos de adaptação à mudança cli-
mática voltados para a população rural ocorre no Nordeste 
do Brasil, porém, não garante a equidade de gênero. Re-
conhecer as diferentes necessidades e interesses, e exigir 
uma redistribuição de poder e recursos pode levar a uma 
mudança de fato transformadora. A igualdade de gênero 
está além da igualdade de oportunidades, pois aceita que 
mulheres e homens têm necessidades e interesses dife-
rentes. Portanto, para promover a igualdade de resultados 
para toda a população do semiárido, é necessário que os 
projetos contemplem as diferenças entre homens e mulhe-
res (Reeves & Baden, 2000). Em outras palavras, é impor-
tante que as políticas e as medidas de adaptação à mu-
dança climática se tornem sensíveis à questão do gênero.

DISCUSSÕES CRÍTICAS SOBRE A SITUAÇÃO DAS MULHERES 
QUE VIVEM EM ÁREAS RURAIS NO NORDESTE DO BRASIL
A literatura existente sobre mudança climática negligencia 
as implicações de paz e segurança deste desafio global e es-
pecificamente carece de uma discussão abrangente sobre 
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os impactos da mudança climática nas diferenças de gêne-
ro (Roehr, 2007; Mayesha et al, 2016). É importante promover 
o financiamento de ações para a promoção da igualdade 
de gênero e o empoderamento das mulheres, especifica-
mente no que se refere ao impacto da mudança climáti-
ca sobre o bem estar delas. Também é importante integrar 
uma perspectiva de gênero ao planejamento, implemen-
tação, monitoramento, avaliação e relatórios das políticas 
ambientais nacionais, para além de fortalecer mecanismos  
fornecer recursos adequados para garantir a participação 
plena e igualitária das mulheres na tomada de decisões 
sobre questões ambientais, em todos os níveis (ONU, 2008). 
A Comissão da ONU sobre o Status das Mulheres conside-
rou a questão da mudança climática em sua 46ª sessão em 
2002. As conclusões acordadas sobre  a gestão ambiental e 
a mitigação de desastres naturais apontam para a neces-
sidade de ações que incorporem a perspectiva de gênero 
às pesquisas sobre os impactos e causas das mudanças 
climáticas em andamento e encorajem a aplicação dos re-
sultados destas pesquisas nas políticas e programas que 
visam minimizar esses impactos (ONU, 2002). A discussão 
seguiu a mesma direção na 52ª sessão em 2008, quando 
a Comissão considerou a mudança climática como uma 
questão emergente e destacou o fato de que a mudança 
climática não é um fenômeno neutro de gênero, enfatizan-
do seu impacto  direto sobre as mulheres (ONU, 2008).

A região Nordeste do Brasil tem sido historicamente consi-
derada uma das áreas mais pobres e subdesenvolvidas do 
país. Composta,  principalmente, por pequenas fazendas de 
subsistência, além de algumas plantações de cana-de-açú-
car, frutas e soja, tem uma população bastante dependente 
da agricultura como modo de vida, o que a torna ainda mais 
vulnerável aos impactos da mudança climática (Carless, 
2014). As secas no Nordeste mataram milhares de pessoas 
e levaram a migrações forçadas para as cidades do Sudes-
te (Ortiz, 2015). Nos últimos vinte e três anos o Brasil vem 
adotando uma abordagem definida como Desenvolvimen-
to Orientado pela Comunidade (CDD, traduzido da versão 
em inglês - Community-driven Development), para reduzir a 
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pobreza rural na região. Essa é uma estratégia importante 
para reduzir a vulnerabilidade dessa população e, conse-
quentemente, aumentar sua capacidade de adaptação aos 
efeitos da mudança climática. Encorajados por resultados 
rápidos, os governos estadual e federal continuaram a am-
pliar o programa de CDD, criando o “Programa de Comba-
te a Pobreza Rural” (PCPR), que capacitou as comunidades 
locais para assumir o controle de seu próprio desenvolvi-
mento e trabalhar em parceria com os governos estaduais 
e federal, o Banco Mundial, organizações não-governamen-
tais e também com as universidades a fim de projetar e 
implementar investimentos que atendam à demanda real 
no campo em conformidade com o contexto local (Coiroloa 
& Lammert, 2008).                           

Destacamos, aqui, as abordagens de gênero relativas aos 
efeitos do PCPR sobre as comunidades onde ele foi imple-
mentado. Essa avaliação foi baseada no projeto piloto “Re-
dução da pobreza rural no Nordeste do Brasil: uma avalia-
ção do desenvolvimento impulsionado pela comunidade”, 
realizado no estado do Rio Grande do Norte, que foi pro-
jetado para fortalecer as ações focadas no gênero no âm-
bito do PCPR (Binswanger et al, 2009). Amazonas Barbosa, 
Costa e Romano (2011) analisaram um plano de ação sobre 
a questão do gênero com o objetivo de fazer uma avaliação 
exploratória indicativa dos efeitos do programa do Banco 
Mundial, que combinou investimentos em infraestrutura e 
abastecimento de água na comunidade com a produção 
orientada para o mercado. O projeto também criou um am-
biente experimental para determinar quais seriam as es-
tratégias mais apropriadas para incorporar questões de gê-
nero e facilitar o empoderamento econômico das mulheres 
locais. O estudo estimou como os investimentos na comu-
nidade diminuíram o tempo gasto pelas mulheres nas ati-
vidades domésticas e na busca por água, criando um con-
texto favorável para o empoderamento econômico dessas 
mulheres e ajudando a reduzir a pobreza nas comunidades 
onde o projeto foi aplicado. O projeto, que começou em 
2009 e implementou 15 subprojetos em 12 comunidades, 
beneficiou 35 famílias na área selecionada. Os subproje-
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tos implementados incluíam sistemas de abastecimento de 
água potável e hortas produtivas (Amazonas et al, 2011). Em 
2009, antes da implementação desse projeto, as atividades 
domésticas eram atribuídas principalmente às mulheres 
casadas. No entanto, os investimentos feitos nas comuni-
dades estudadas reduziram essa carga para as mulheres, 
e isso parece ter ocorrido em decorrência de uma melhor 
distribuição das atividades domésticas entre mulheres ca-
sadas e jovens de ambos os sexos que eram solteiros. As 
duas principais hipóteses testadas durante o estudo cons-
tataram que a contribuição econômica das mulheres no 
orçamento familiar não era valorizada pelos padrões cultu-
rais tradicionalmente definidos por diferenças de gênero, e 
que, ao aumentar sua participação econômica, as mulheres 
também adquiriam mais consciência das desigualdades de 
gênero nos arranjos familiares e aumentavam seu poder 
de decisão.

Uma outra análise preliminar, que correlacionou a variação 
de renda e as dimensões culturais, sustentou a hipótese 
de que quanto maior a igualdade das contribuições eco-
nômicas no âmbito da família, mais equilibrado se torna o 
poder decisório familiar e menos patriarcal será a orienta-
ção sobre as questões de gênero. Verificou-se que a renda 
das mulheres cresceu, em comparação com os homens, em 
comunidades nas quais as perspectivas de gênero torna-
ram-se menos orientadas pelo patriarcalismo e nas quais 
a tomada de decisões domésticas tornou-se menos assi-
métrica em termos de gênero. Por outro lado, a renda das 
mulheres cresceu menos (em comparação com os homens) 
nas comunidades em que as perspectivas e atitudes rela-
cionadas ao gênero e à tomada de decisões domésticas se 
mantiveram orientadas no modelo patriarcal e assimétri-
cas em termos de gênero. Assim, parecia que um aumento 
na proporção da contribuição dos homens para os rendi-
mentos familiares (em detrimento das contribuições das 
mulheres) levou as pessoas a atitudes mais patriarcais e 
desiguais em termos de gênero (Amazonas et al, 2011). O 
PCPR teve vários efeitos de curto prazo nas comunidades 
onde o projeto foi aplicado. O mais significativo foi o au-
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mento na renda das famílias que participaram dos proje-
tos de produção agrícolas e artesanais, após capacitação 
adequada. Um ano após a implementação do projeto, o 
aumento da renda agrícola proveniente das propriedades 
familiares participantes foi de 360%, enquanto as famílias 
que não se beneficiaram do projeto aumentaram apenas 
130% na renda agrícola. As evidências coletadas e anali-
sadas durante o estudo sugeriram que o investimento no 
abastecimento de água aumentou o tempo livre das pes-
soas envolvidas na busca por água, particularmente entre 
as mulheres, permitindo que utilizassem seu tempo em 
outras atividades domésticas e agrícolas, que certamente 
aumentaram o bem-estar e a renda familiar (Binswanger 
et al, 2009). No entanto, não houve estudos para medir a 
quantidade de tempo economizado pelas mulheres, ou 
para identificar como as mulheres beneficiadas usaram o 
tempo que economizaram.

O PCPR trouxe muitos benefícios, que tiveram impacto po-
sitivo sobre a vida das mulheres das regiões rurais do Nor-
deste. No entanto, não trouxe certezas de que as mulheres 
puderam se beneficiar tão plenamente quanto os homens 
nos processos de CDD, pois as estruturas e normas patriar-
cais tornam suas vozes menos ouvidas do que as dos ho-
mens. A nível local, as desigualdades de gênero decorren-
tes dessas estruturas são um entrave para a participação 
de mulheres nos processos descentralizados e nas organi-
zações comunitárias (Binswanger et al, 2009; Amazonas et 
al, 2011), e elas ainda têm menos acesso que os homens à 
tomada de decisão e aos recursos para o desenvolvimento 
(Negash, 2006). Esses fatos questionam a eficácia do proje-
to em relação à promoção do empoderamento e equidade 
entre mulheres e homens na região (Binswanger et al, 2009; 
Amazonas et al, 2011).

Se, por um lado, as abordagens de CDD resultaram em 
mais participação feminina na geração de renda familiar, 
por outro, essa inclusão nem sempre se traduziu em par-
ticipação ativa e acesso igualitário aos benefícios para as 
mulheres. A mera disponibilidade de fundos, portanto, não 
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é fator suficiente para garantir equidade de gênero. São ne-
cessárias, também, medidas adicionais específicas de em-
poderamento das mulheres mais pobres e vulneráveis do 
semiárido, para permitir que elas possam transformar suas 
necessidades em demandas efetivas e para que suas opi-
niões e prioridades sejam ouvidas nos processos coletivos 
de tomada de decisão (Baden, 2000; Goetz e Jenkins, 2005). 
As normas e padrões culturais da divisão social do traba-
lho e as relações de gênero que prevalecem na sociedade 
rural do Nordeste do Brasil são poderosos obstáculos para 
a inclusão e participação das mulheres (Cunningham, 2008; 
Binswanger et al, 2009). Na sociedade rural pobre do Nor-
deste brasileiro, as normas sociais tradicionais e o modelo 
patriarcal de organização familiar tornam o trabalho do-
méstico uma obrigação feminina, moldam uma distribuição 
assimétrica do poder na tomada de decisões intra-familia-
res, e privam as mulheres de oportunidades de participa-
ção em arenas civis e comunitárias de tomada de decisão 
(Oyediran & Odusola, 2004; Amazonas et al, 2011). É impor-
tante observar que o PCPR não apenas diminuiu a pobreza 
em áreas rurais do Nordeste brasileiro, estimulando os pe-
quenos agricultores a continuar trabalhando e cuidando de 
suas terras e contribuindo para a permanência das famílias 
em sua região original, mas também agiu de forma signifi-
cativa para promover processos de adaptação à mudança 
climática na região.

Se compararmos a realidade da Região antes e após as 
intervenções realizadas no PCPR, com base nos dados do 
PCPR do Rio Grande do Norte, os resultados são animado-
res no que diz respeito ao crescimento do acesso à infor-
mação e aos indicadores de capital social. Porém, no que 
tange à governança, as instituições e as políticas públicas 
voltadas ao enfrentamento da mudança climática no Brasil, 
constatou-se que o espaço para questões relacionadas à 
agricultura é bastante limitado, especialmente para a agri-
cultura familiar (Forbeloni, Nunes & Costa, 2015; Machado 
Filho et al, 2016). Assim, para garantir que os interesses do 
setor sejam refletidos nas políticas e regulamentações, e 
na captação de recursos, é fundamental a implementação 
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de políticas que visem a conscientização e a participação 
das partes interessadas nesse setor. A mentalidade precisa 
mudar, e os investimentos precisam ser canalizados para 
as pessoas das áreas rurais, que são as mais pobres e vul-
neráveis, para que se possa assim reduzir as desigualdades 
existentes (Buainain & Neder, 2009; Machado Filho et al, 
2016).

CONCLUSÕES
Mesmo sendo um grupo mais vulnerável à mudança climá-
tica, as mulheres podem representar a chave para resolver 
o problema (Mayesha et al, 2015), pois, muitas vezes, são 
elas as responsáveis por manter as famílias em tempos de 
crise. Cabe a elas lidar com a escassez e gerenciar os re-
cursos para que eles durem. Os homens trazem o dinhei-
ro, mas as mulheres são capazes de administrá-lo de uma 
maneira mais consciente. As mulheres são também mais 
capazes de fazer a renda familiar se multiplicar, pois ten-
dem a investir não apenas em si mesmas, mas também na 
educação de seus filhos; sabem poupar os recursos e colo-
car comida na mesa a família. Isso ocorre não porque elas 
são naturalmente melhores nisso, mas porque têm sécu-
los de aprendizado no gerenciamento familiar, que sempre 
foi atribuído, no modelo patriarcal, às mulheres. No geral, 
o PCPR foi benéfico para as mulheres das áreas rurais da 
região Nordeste do Brasil, no tocante à melhoria da renda 
e do bem-estar. No entanto, não é certo se o programa foi 
relevante se olhado através da lente de gênero, pois não há 
nenhum dado que comprove que as mulheres foram tão 
beneficiadas quanto os homens. Entretanto, os questiona-
mentos das mulheres tem resultado em mudanças, mesmo 
que parciais, manifestadas no reconhecimento de direitos 
e na institucionalização das demandas como políticas pú-
blicas norteadas para a promoção da independência eco-
nômica. Ainda há um longo caminho a percorrer para que 
haja mudança na condição de invisibilidade da produção 
da mulher no meio rural, das diferenças na sua inclusão de 
renda familiar e na omissão por parte das políticas públi-
cas, mas esforços contínuos tem sido feito nessa direção 
com o intuito de mudar o paradigma dessa situação.
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INTRODUÇÃO
Nas últimas décadas, algumas transformações acontece-
ram e impactaram a saúde pública dos países, refletindo 
na vida das pessoas e na economia mundial. Epidemias 
de doenças antigas reemergem, como cólera, febre ama-
rela e dengue, ao passo que doenças mais recentes, como 
Aids, febre hemorrágica pelo vírus ebola, hantavirose, fe-
bre do Nilo ocidental, síndrome respiratória aguda grave 
e influenza aviária, passam a afetar grandes contingentes 
populacionais ou apresentar risco de disseminação pelo 
mundo (CARMO et al., 2008). Todo esse cenário desafia as 
autoridades de saúde, órgãos e instituições na instauração 
de dispositivos biopolíticos¹  de controle dos corpos e me-
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didas sanitárias na regulação do “modo de andar à vida” 
dos indivíduos. 
Este panorama pode ser explicado pela globalização das 
doenças, ou seja, a difusão dos mesmos quadros mórbi-
dos por todas as partes do mundo. Somente no século XIX, 
as autoridades sanitárias constataram os pressupostos de 
uma ação eficaz no combate a esse tipo de globalização, 
principalmente com enfoque nas doenças causadoras de 
muitas mortes. Esses pressupostos arraigavam na tríade: o 
conhecimento das causas dessas doenças; a determinação 
de tratamentos preventivos e terapêuticos; a vontade de 
combatê-las no plano internacional (BERLINGUER, 1999).

No que se refere ao interesse internacional em investir em 
pesquisas, combate e controle de doenças, cabe frisar que 
está fortemente relacionado com interesses econômicos. 
Primeiramente, os organismos internacionais detentores 
do investimento avaliam em que medida aquela doença 
pode impactar o comércio internacional e atingir os países 
desenvolvidos (BERLINGUER, 1999; BUENO, 2017). Na medi-
da desse risco, a indústria farmacêutica, que embasa suas 
atividades de pesquisa e desenvolvimento orientadas pelo 
lucro, investe no combate de determinada doença. O inves-
timento em doenças negligenciadas, entendidas aqui como 
as que atingem populações marginalizadas, de baixa ren-
da, e localizadas em países pobres ou em desenvolvimento, 
quando ocorre, não é feito de forma proporcional a alta 
carga da doença e sim a sua capacidade de dispersão e de 
afetamento na economia global.

Assim, o estabelecimento de políticas públicas direciona-
das ao confronto de problemas que envolvem grupos vul-
neráveis e doenças negligenciadas, fica condicionado aos 
interesses de grupos econômicos e suas avaliações do po-
tencial de lucratividade que este ou aquele agravo possa 
ter. Os fundamentos que sustentam a implementação de 
políticas públicas desta natureza, não estão, assim, vincu-

  ¹O termo biopolítico é uma expressão Foucaultiana que corresponde a um dispositivo cuja finalidade é 
produzir formas de vida determinadas, num processo generalizado de politização da vida, combinando 
tecnologias de disciplina – centradas no corpo individual e no controle de corpos – e tecnologias de segu-
rança – dirigidas às populações como por exemplo as medidas sanitárias (FOUCAULT, 1999).
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lados à efetivação de Direitos Humanos, no caso, do Di-
reito Humano Fundamental à vida e à saúde. Eles estão, 
sim, fortemente atrelados a uma dinâmica toda própria do 
complexo econômico e industrial da saúde. 

Um exemplo clássico que concatena com a afirmação aci-
ma é a persistência de doenças microbianas e parasitárias, 
como a malária, que deriva também da falta de investimen-
tos na pesquisa de vacinas. Esses investimentos estão na 
proporção de um para cem, comparados os casos da Aids e 
da malária, mas a única diferença objetiva é que a Aids pode 
matar ricos e pobres e atingir países desenvolvidos, enquanto 
a malária é circunscrita aos países pobres (BERLINGUER, 1999).

Assim, acredita-se que esta perspectiva internacional tem  
influenciado a Organização Mundial da Saúde (OMS), com 
mais de meio século de história, a declarar “emergência de 
saúde pública de interesse internacional”  somente quatro 
vezes durante todos esses anos e todas na última década.

A sustentabilidade dessa intencionalidade, no que con-
cerne à “financeirização da OMS” está ancorada no fato do 
Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial se-
rem os maiores investidores de recursos para a mesma e 
ditarem as prioridades do órgão. A OMS tem sofrido severas 
críticas pela perda de protagonismo nas decisões sobre as 
políticas mundiais de saúde (BERLINGUER, 1999; VENTURA; 
PEREZ, 2014;  BUENO, 2017).  Buss e Ferreira (2010) destacam 
essa perda de protagonismo e poder decisório da OMS, 
haja visto que seu orçamento regular (contribuição obri-
gatória dos Estados Membros) está estagnado, crescendo 
apenas os recursos financeiros com finalidade específica, 
apontada diretamente pelos doadores. Dentre esses doa-
dores, cabe citar o protagonismo da fundação de Bill Gates 
e diversas empresas farmacêuticas. Esses atores não esta-
tais ganharam força e poder decisório na OMS nos últimos 
anos, interferindo nas políticas globais de saúde.

Todas  as declarações de emergência de saúde pública 
de interesse internacional aconteceram nos últimos sete 



147

anos e sob a direção da Dra. Margaret Chan. Em abril de 
2009, a política emergencial foi disparada devido ao vírus 
da gripe H1N1 (gripe suína), com a pandemia que iniciou 
no México (CHAN, 2009).  A segunda declaração, em maio 
de 2014, concernente ao poliovírus, que diz respeito essen-
cialmente ao risco de propagação ampliado por conflitos 
armados, em especial na Síria, cujos serviços de vacinação 
estão gravemente comprometidos (WHO, 2014a). Em agosto 
do mesmo ano, surge o surto de Ebola na África Ocidental 
(WHO, 2014b), e, mais recentemente, em fevereiro de 2016, 
foi lançada a política emergencial sobre o Zika vírus no Bra-
sil (WHO, 2016). 

Cada uma dessas políticas emergenciais declaradas, cria-
ram oportunidades de intervenção mais abrangente, per-
mitindo que as autoridades locais tivessem apoio de insti-
tuições internacionais para o controle dessas doenças. Tais 
políticas, no contexto de circulação mundial ampliada de 
pessoas e mercadorias, algo que aumenta a possibilidade 
de proliferação de doenças, induzem à adoção de barreiras 
sanitárias para controlar e reduzir as epidemias, além de 
favorecer uma vigilância mais proativa (LIMA; COSTA, 2015). 
Segundo a OMS, a resposta internacional coordenada no 
caso do Zika vírus e a Síndrome Congênita do Zika, visou 
melhorar a vigilância, a detecção de infecções, malforma-
ções congênitas e complicações neurológicas, além de in-
tensificar o controle dos mosquitos e acelerar o desenvol-
vimento de testes diagnósticos e vacinas para proteger as 
pessoas em risco, especialmente durante a gravidez (WHO, 
2016). 

Uma mobilização que não se observava nos últimos 30 
anos de epidemias de dengue foi organizada em pouco 
mais de um mês, com a incidência crescente de infecção 
pelo vírus Zika. As consequências desse vírus, em especial 
a epidemia da Síndrome Congênita do Zika (SCZ) – nova 
denominação para doença, visto que a microcefalia congê-
nita não esta presente em todas as crianças afetadas pela 
síndrome, emerge em outubro de 2015 como uma tragédia 
sanitária e humanitária no Brasil (COSTA, 2016). Os dados 
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assustaram e alarmaram pesquisadores no mundo, sendo 
a região Nordeste a mais atingida, em especial localida-
des pouco desenvolvidas, incluindo zonas urbanas densa-
mente povoadas e áreas remotas onde a SCZ se concentra 
principalmente entre as mulheres pardas e negras que vi-
vem em situação de extrema pobreza (DINIZ, 2016a). A nova 
epidemia já desenhava sua determinação social ligada à 
pobreza, péssimas condições de habitação, ausencia de 
planejamento e desenvolvimento da urbanização e sanea-
mento básico inexistente.

Em Pernambuco, estado que mais sofreu com a epidemia 
do Zika, 97% dos nascimentos dos bebês com SCZ se deu 
em hospitais do SUS, sendo que 77% das famílias afeta-
das estão na linha de extrema pobreza e vivem em locais 
que não dispõem de rede de abastecimento de água, cole-
ta de lixo, redes de esgoto e drenagem inadequados (COS-
TA, 2016). Nesse ambiente, tão insalubre aos humanos, há 
perfeitas condições para a reprodução do mosquito vetor 
do Zika vírus. Por isso, a relevância e centralização dos es-
forços públicos não deveria ser no ataque ao vetor e sim 
no tensionamento de políticas ambientais para eliminar os 
criadouros por meio de investimento em saneamento bási-
co, entendido aqui como: tratamento de água, esgoto, dre-
nagens e resíduos sólidos (MARICATO, 2016). Nota-se que o 
ambiente e o espaço onde as pessoas vivem está direta-
mente ligado ao risco de exposição e infecção pelo Zika ví-
rus, portanto, compreender e atuar sobre os determinantes 
sociais no processo saúde-doença do Zika é condição sine 
qua non para vencer essa emergência em saúde pública.

Pesquisadores e militantes da saúde pública no Brasil, em 
especial os pertencentes ao grupo temático Saúde e Am-
biente da Associação Brasileira de Saúde Coletiva (ABRAS-
CO), têm questionado sobre a limitação das ações propos-
tas pelos órgãos e instituições nacionais e internacionais 
relacionadas à epidemia do Zika vírus. Eles indagam se a 
estratégia oficial de controle da epidemia pelo combate 
químico (larvicida e fumacê) ao Aedes aegypti, alternativa 
ineficaz, é realmente suficiente para proteger as pessoas 
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da infecção (ABRASCO, 2016). A argumentação da inefi-
ciência da metodologia de combate do Aedes aegypti se 
ancora em primeiro lugar na história, que demonstra que 
após a primeira campanha de combate ao vetor em 1947, 
no qual comemorou-se inadvertidamente a erradicação do 
mosquito, nunca mais logrou-se êxito no combate. Diver-
sos planos de enfrentamento, com nomenclaturas diversas 
se sucederam à campanha da década de cinquenta, todos 
com foco no combate químico do vetor e responsabilização 
da população, minimizando o papel do poder público em 
realizar uma ampla reforma urbana (GADELHA; CARNEIRO, 
2016). Em segundo lugar, a argumentação de ineficiência 
baseia-se na constatação de que vivemos, nos últimos 
anos, uma sequência de grandes epidemias de dengue que 
assolam nossos estados (CARNEIRO, 2016).

Nessa perspectiva, este ensaio visou compreender o modo 
como os órgãos e instituições nacionais e internacionais de 
saúde têm se posicionado diante das situações de emer-
gências em saúde pública de dimensão mundial, em espe-
cial quanto ao caso do Zika vírus. Buscou-se refletir sobre 
as principais políticas de combate ao Zika vírus por estes 
organismos. Esta pesquisa possui caráter exploratório, uma vez 
que a formulação emergencial de políticas públicas voltadas ao 
contexto da saúde é um fenômeno raro e pouco estudado.

A principal hipótese que sustentou essa investigação foi 
que “as medidas adotadas pelas políticas públicas nacio-
nais e internacionais de caráter emergencial apresentam 
pouca atenção aos determinantes sociais do processo saú-
de-doença da infecção pelo Zika vírus e da Síndrome Con-
gênita do Zika”. Consequentemente, há uma centralidade 
das ações do poder público em dar as respostas à socie-
dade com ênfase no combate ao vetor, colocando, assim, 
o mosquito como o “vilão” a ser atacado. Soma-se a isso à 
culpabilização da população, uma vez que o foco das cam-
panhas governamentais salienta a limpeza do interior das 
residências como principal ação, esvaziando assim o papel 
da gestão pública na promoção de cidades saudáveis e ha-
bitáveis como medida efetiva no enfrentamento ao surto 
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de Zika vírus.

SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA: 
GLOBALIZAÇÃO, ATUAÇÃO DA OMS E MS NO CONTROLE 
DAS EPIDEMIAS 
Ao longo da história, inúmeras doenças, endemias e epide-
mias dizimaram populações e estimularam a organização 
da saúde pública enquanto aparato estatal para o controle 
de emergências em saúde, algo necessário para a própria 
sobrevivência da humanidade. No que concerne ao Brasil, 
cabe citar a varíola, a malária, a febre amarela, a tuberculo-
se e a peste bubônica como doenças que desafiaram as au-
toridades, órgãos e instituições na instauração de disposi-
tivos estatais de controle dos corpos e medidas sanitárias.

No século XX, a globalização trouxe a urgência de arran-
jos dos organismos internacionais e nacionais na atuação 
de emergências de saúde pública, visto que uma emer-
gência em saúde de âmbito nacional podia velozmente 
ganhar contornos mundiais e catastróficos. Inicialmente, 
essa organização se deu por meio de Convenções Sanitá-
rias Internacionais e, a posteriori, por Regimentos Sanitá-
rios Internacionais (RSI). Os RSI são um apelo em favor da 
diplomacia de saúde nos níveis governamentais local, na-
cional e internacional. Para obter sucesso no cumprimento 
do regimento, é necessário o exercício político para promo-
ver a formulação de leis e disposições administrativas para 
implementação do RSI (MENDONZA, 2007).  O RSI, adotado 
pela Assembleia Mundial da Saúde, em maio de 2005, inte-
gra um conjunto de mecanismos de governança global da 
saúde, sendo um importante aparato legal que consolida 
os esforços de securitização da saúde pública. O foco são 
medidas de vigilância e de respostas às emergências vol-
tadas para a contenção de doenças de potencial alcance 
internacional e que demandam cooperação para serem en-
frentadas (BAKER; FILDES,2006).

As razões que determinam a implantação dos RSI pelos ór-
gãos públicos podem ser a manifestação de uma doença 
ou uma ocorrência que cria um potencial para desenvol-
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vê-la. O que incluem os fatores de risco, não se limitando 
ao óbito por determinada doença. Também não são restri-
tos à ocorrência de doenças transmissíveis, mas contem-
plam, ainda, problemas de saúde de natureza química, ra-
dionuclear ou decorrentes de desastres ambientais, como 
terremotos, inundações ou secas, mas todas elas devem 
apresentar o risco de atingir outros países e a economia 
global (WHO, 2005). Nesse sentido o RSI deve balizar direi-
tos individuais e coletivos, assegurando segurança máxima 
contra a proliferação de doenças, com mínima interferência 
e embaraços no comércio.

A deflagração da epidemia de SARS, ao final de 2002, ilustra 
o impacto que um novo vírus pode ter no mundo globa-
lizado, carente de uma rede de vigilância e resposta sa-
nitária organizada em escala mundial (ZYLBERBAN, 2012). 
Essa manifestação extraordinária da doença SARS influen-
ciou a implementação do novo RSI, que está vigente em 
196 países desde junho de 2007. O regimento representou 
um marco para a saúde pública internacional, tornando-se 
um importante instrumento para que os estados-membros 
se preparassem para ocorrências de emergências de saúde 
pública de importância nacional e internacional, e contri-
buindo para fortalecer a capacidade do país na detecção 
de riscos e nas respostas às emergências de saúde pública 
(CARMO, 2013).

Com base no RSI, o Comitê de Emergência da OMS pode, 
nos casos que se fizerem necessários, decretar situação de 
Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional 
(ESPII), no caso de eventos extraordinários que constitu-
írem um risco para a saúde pública devido à propagação 
internacional de doença e potencialmente exigirem uma 
resposta internacional coordenada (BRASIL; ANVISA; OMS, 
2009).

Uma crítica às ESPII é a evidencia de que sistemas de vigi-
lância eficientes podem ser a melhor resposta para a se-
gurança dos países desenvolvidos, mas infelizmente são 
limitados quando se trata da segurança sanitária das popu-
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lações do mundo em desenvolvimento, que convivem com 
as doenças relacionadas à pobreza. É fato que, do ponto de 
vista das ESPIIs, não importa que a doença exista, importa 
evitar que ela saia do lugar onde deveria ter ficado, prefe-
rencialmente bem longe dos países ricos, principalmente 
dos Estados Unidos (VENTURA, 2016).  É necessário e urgen-
te, portanto, refletir sobre o fato de que a grande ameaça 
sanitária é a iniquidade social entre os povos dos diversos 
países, e que o uso de instrumentos regulatórios como os 
abordados aqui ou a criação de sistemas de vigilância aper-
feiçoados são insuficientes para enfrentar as epidemias se 
não forem acompanhados de medidas de equidade social. 
(HENRIQUES, 2001). A lógica predominante em instrumentos 
como as ESPII é a de contenção e nem sempre resolução de 
crises. Nesse sentido, a saúde global continua privilegiando 
os interesses das nações desenvolvidas. Na maioria das ve-
zes, o foco da contingência são as doenças infecciosas que 
têm o potencial de atingir os países do hemisfério Norte, e 
não se implementam medidas e políticas mais igualitárias 
que permitam reduzir as grandes desigualdades que ainda 
persistem na saúde global (NUNES; PIMENTA, 2016).

Cabe salientar que uma situação de ESPII pode transcender 
o setor saúde e repercutir diretamente em alguns segmen-
tos da economia, trazendo comprometimento econômico 
de nível internacional, podendo causar mortalidade em 
grande escala e até mesmo gerar tensões entre países. Por 
isso, os países signatários têm direito a liberação de ver-
bas de urgência, com desburocratização do uso de dinheiro 
público e sistemática transferência de informação, além de 
receberem suporte profissional e orientação da OMS. No 
entanto, o país signatário que é auxiliado pela OMS, tem o 
dever de cumprir um plano de resposta à emergência de 
saúde pública, bem como o dever de compartilhar todas as 
informações epidemiológicas necessárias, além dos prováveis 
danos no turismo e no comércio das regiões de risco e de 
prejuízos na economia da região (BRASIL; ANVISA; OMS, 2009).

No cumprimento do RSI no Brasil, cabe ao Estado, entre 
outras competências, garantir a segurança sanitária na 
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ocorrência de Emergências de Saúde Pública de Importân-
cia Nacional (ESPIN) para não se tornarem de importância 
internacional, além de organizar medidas administrativas 
que limitem o exercício de direitos e liberdades individuais 
de viajantes e, também, exercer o controle sanitário de car-
gas e meios de transportes (LIMA; COSTA, 2015). Segundo o 
Decreto nº 7.616, de 2011, a declaração de ESPIN ocorre nas 
situações de surtos, epidemias, desastres ou desassistên-
cia à população que extrapolem a capacidade de resposta 
da direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) ou, 
especificamente, nas situações epidemiológicas que “apre-
sentem risco de disseminação nacional, sejam produzidos 
por agentes infecciosos inesperados, representem a rein-
trodução de doença erradicada ou apresentem gravidade 
elevada” (BRASIL, 2011).

No contexto do RSI, foi institucionalizado o Centro de Infor-
mações Estratégicas em Vigilância em Saúde da Secretaria 
de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde (CIEVS/MS), 
que possui diversos CIEVS espalhados pelo país, como es-
tratégia de vigilância para desenvolver os processos de de-
tecção, avaliação e notificação das potenciais emergências 
em saúde pública de importância nacional e internacional 
(BRASIL, 2011). Dessa forma, o CIEVS/MS trabalha ativamente 
nos processos de busca ativa, recebimento de dados, avalia-
ção, acompanhamento sistemático e compartilhamento de 
informações referentes aos eventos de saúde pública, tan-
to em âmbito nacional quanto internacional (BRASIL, 2010; 
SOUZA, 2013). Os CIEVS funcionam 24 horas por dia, sete 
dias por semana, monitorando as informações recebidas 
pelos serviços de saúde e quaisquer outras informações, 
inclusive aquelas noticiadas nos jornais e em outros tipos 
de mídia (BARRETO, et. al., 2011). Esses centros ampliam a 
capacidade de detecção e resposta a toda emergência de 
saúde pública de importância nacional e surge como uma 
ferramenta fundamental para o combate de pandemias, 
fortalecendo a capacidade de resposta já existente (CAR-
MO, 2008). Foi por meio desses Centros que o Ministério 
da Saúde verificou a alteração no padrão epidemiológico 
de ocorrências de SCZ em Pernambuco, com a observação 



154

de aumento do número de casos e padrão clínico não ha-
bitual. Para além da região Nordeste, a investigação local 
demandava uma resposta coordenada das ações de saúde 
de competência da vigilância e atenção à saúde, entre as 
três esferas de gestão do SUS. Com isso, foi declarado, em 
novembro de 2015, Emergência em Saúde Pública de Impor-
tância Nacional (ESPIN), usando pela primeira vez no Brasil 
o mecanismo criado em 2011 pela Portaria nº 2.952 (BRASIL, 
2015). Essa situação de emergência trouxe inicialmente um 
pânico na população, principalmente pelas notícias divul-
gadas nos meios de comunicação. Além disso, foram ob-
servadas dificuldades na luta contra a epidemia devido à 
falta de conhecimento sobre as causas da infecção e falta 
de transparência nos dados do Ministério da Saúde (OSO-
RIO-DE-CASTRO, 2017).

No cenário internacional, em fevereiro de 2016, a Diretora 
Geral da OMS declarou que o recente diagnóstico de ca-
sos de SCZ e outros distúrbios neurológicos relatados no 
Brasil, depois de uma epidemia na Polinésia Francesa, em 
2014, constitui uma ESPII. O aumento dos casos de micro-
cefalia no Brasil coincidiu com a introdução das primeiras 
epidemias de doenças pelo vírus Zika no Brasil e no resto 
da América Latina. Inevitavelmente, esta coincidência rapi-
damente estabeleceu a hipótese de uma associação causal 
entre a infecção pelo Zika vírus e as mães com recém-nas-
cidos com complicações neurológicas (WHO, 2016). Com a 
declaração, o Comitê de Emergência emitiu duas recomen-
dações principais: a primeira foi a de padronizar e incre-
mentar a vigilância de microcefalia nas áreas afetadas pelo 
Zika e, a segunda, aumentar a pesquisa sobre a etiologia 
desses surtos para determinar se há relação causal com o 
vírus. Uma das diferenças em relação à situação de emer-
gência do Ebola com o Zika é a de que, no primeiro caso, 
a emergência foi declarada pelo que já se sabia sobre a 
doença e, no segundo, pelo que não se sabia (HEYMANN, 
2016).
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O ZIKA VÍRUS ENQUANTO SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA EM 
SAÚDE PÚBLICA 
Antes mesmo de se tornar uma situação de Emergência em 
Saúde Pública, o Zika vírus (um flavivírus emergente trans-
mitido pelo mosquito Aedes) foi inicialmente isolado de 
um macaco na floresta Zika, em Uganda, em 1947. Após a 
primeira infecção por Zika, foram notificados casos esporá-
dicos no Sudeste Asiático e na África Subsaariana (HAYNES, 
2009). Em 2015, houve um aumento dramático da infecção 
por Zika nas Américas, sendo o Brasil o país mais afetado, 
com estimativa média de um milhão e meio de casos de 
infecção pelo vírus, número considerado elevado se com-
parado aos 500 mil casos de dengue e 9,3 mil casos de chi-
kungunya registrados pela Organização Pan-Americana de 
Saúde (OPAS) no mesmo ano no país (ARTRAL, 2016).
O quadro clínico clássico da infecção por Zika assemelha-
-se ao da dengue e chikungunya, com manifestações de 
febre, dor de cabeça, artralgia, mialgia e erupção cutânea, 
ou seja, um complexo de sintomas que dificulta o diagnós-
tico diferenciado. Os casos de anormalidades neurológicas 
e Síndrome de Guillain-Barré, bem como defeitos congêni-
tos como microcefalia, foram estabelecidos como conse-
quência da infecção pelo Zika vírus (CAUCHEMEZ, et al 2016; 
BRASIL, et al 2016).  

Ainda no início do surto de microcefalia, sem a certeza da 
relação com o Zika vírus, a Secretaria Estadual de Saúde de 
Pernambuco solicitou apoio do Ministério da Saúde para 
ajudar nas investigações dos 26 casos de microcefalia no-
tificados. Com base nos resultados preliminares das inves-
tigações clínicas, epidemiológicas e laboratoriais, além da 
identificação do vírus em líquido amniótico de gestantes com 
fetos com microcefalia e da identificação de vírus Zika em te-
cido de recém-nascido, o Ministério da Saúde reconheceu a 
relação entre o aumento na prevalência de microcefalias no 
Brasil e a infecção pelo vírus Zika (OLIVEIRA, et al 2015).

A microcefalia se relaciona com fatores genéticos, cromos-
sômicos e exposições ambientais da mãe durante o perío-
do pré-natal. Corresponde a uma malformação congênita 
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em que o cérebro não se desenvolve adequadamente, e é 
caracterizada por um perímetro cefálico inferior ao espera-
do para a idade e sexo (VARGAS et al., 2016). As crianças mi-
crocefálicas podem ter uma cognição normal mesmo que 
ocorra em um número muito pequeno de casos. Em sua 
grande maioria, cerca de 90% do total desenvolve altera-
ções motoras e cognitivas que variam conforme o grau de 
acometimento cerebral (BRASIL, et al, 2016).

Desde maio de 2015, os casos de SCZ aumentaram muito 
no Brasil, com uma mudança na taxa de 5,6 para 49,9 por 
100.000 habitantes (FARIA, et al 2016). A SCZ foi relatada em 
21 dos 27 estados brasileiros, em 84,4% dos municípios e 
90% dos casos relatados até o inicio de 2016 eram na re-
gião Nordeste, localidade que comporta menos de 30% da 
população brasileira (BRASIL, 2016). Esta concentração dos 
casos pode estar relacionada com a maior vulnerabilidade 
da população, adoecimento por outras arboviroses, além 
dos determinantes sociais relacionados pobreza, condições 
sanitárias e de vida.

Segundo Marinho (et al. 2016), a prevalência de nascidos 
vivos microcefálicos foi maior entre mães com idade até 
24 ou 40 anos, negras ou pardas, sem curso superior, resi-
dentes na região Nordeste do país e autodeclaradas sol-
teiras ou em uma união estável. Neste contexto, as mães 
que já eram pobres, pouco escolarizadas e com frágil inser-
ção no mundo do trabalho, agora são, também, cuidadoras 
de crianças com necessidades não protegidas pelo Estado 
brasileiro (DINIZ, 2016a). A pobreza e condições de vida in-
salubre se desenham como um potente determinante so-
cial do surto de Zika vírus e não há relatos de investimentos 
na área social para tentar contornar o surto, sendo toda 
intervenção durante a emergência voltada para o acompa-
nhamento dos casos e a compreensão da história natural 
da doença.

Uma discussão em torno da falta de estrutura atual indica 
que crianças nestas condições e suas mães irão levar uma 
vida de grandes dificuldades. Muito provavelmente, essas 
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mães terão que abandonar seus empregos ou sobreviver 
de favores de vizinhos ou parentes, pois não existem insti-
tuições adequadas para cuidar dessas crianças durante o dia e 
garantir um nível mínimo de dignidade (REGO; PALACIOS, 2016).

Não foi a situação descrita anteriormente o motivo pelo 
qual os órgãos públicos declararam situação de emergên-
cia, mas a gravidade da epidemia que surgiu no Brasil e 
logo passou a representar ameaça em diferentes países do 
mundo, representada pelo vírus Zika e as graves anomalias 
causadas por ele, em especial a microcefalia, com aumento 
rápido e surpreendente de casos de bebês nascidos com 
problemas neurológicos. Essa ameaça aumentou significa-
tivamente a produção científica, com inúmeros trabalhos 
importantes e esclarecedores, trazendo então uma gama 
de informações novas.

Mesmo com toda a articulação do MS, da OMS, dentre ou-
tras entidades, muitos ainda são os desafios para compre-
ensão dessa epidemia do Zika. Lacunas no conhecimento 
sobre a síndrome, dificuldades na assistência aos pacien-
tes, ausência de benefício social específico para amparar 
as famílias afetadas e ocorrência de inúmeros casos em 
que não há confirmação de que o bebê tem ou não mi-
crocefalia, além da dúvida do prognóstico da saúde das 
crianças, são algumas das questões que ainda devem ser 
trabalhadas entre os pesquisadores e gestores.

No dia 18 de novembro de 2016, a OMS declarou encerrada 
a situação de emergência internacional. As justificativas da 
posição do Comitê de Emergência levaram em conta o fato 
de que a relação entre a infecção por Zika e a SCZ esta-
va definida e que a doença não seria passageira, haven-
do a necessidade de mecanismos robustos e permanentes 
para enfrentá-la. Somente em maio de 2017, o Ministério da 
Saúde anunciou o fim da emergência nacional em saúde 
pública por Zika e SCZ no Brasil. O fim da emergência foi 
justificado pela queda no número de casos de Zika no país.
Partindo do pressuposto que as declarações de Emergência 
em Saúde Pública estão diretamente ligadas ao risco de 
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ameaça à economia global e disseminação da doença em 
países desenvolvidos, a emergência internacional encerra-
da sugere que o risco do surto de Zika vírus e SCZ atingir um 
país desenvolvido e a economia global é inócuo, contudo 
o Brasil continua um terreno fértil para proliferação do ve-
tor transmissor da doença. Nesse sentido, são necessárias 
medidas de combate que impõe a suspensão imediata de 
cortes orçamentários na área social, com a priorização de 
investimentos em saneamento básico e no fortalecimento 
do SUS. Só um sistema de saúde eficiente pode garantir, 
quando finda a emergência, a continuidade da assistência 
às pessoas atingidas pela crise.

POLÍTICAS PÚBLICAS NO COMBATE AO ZIKA VÍRUS
A situação de Emergência de Saúde Pública de Importân-
cia Internacional e Nacional do Zika vírus e SCZ, trouxe a 
discussão e implementação de medidas para o controle da 
infecção. A OMS disponibilizou 56 milhões de dólares para 
implementar o Plano Estratégico Global de resposta e ope-
rações conjuntas, dos quais 25 milhões de dólares finan-
ciariam a resposta da OMS/OPAS e 31 milhões de dólares 
financiariam o trabalho de parceiros (WHO, 2016).

Todo esse investimento e força no combate ao vírus alar-
mou a população, os órgãos de pesquisa e os gestores 
dos serviços de saúde. Em função disso, surgiram muitas 
propostas para controlar a doença e foram implementa-
das pesquisas para compreender as causas, as formas de 
contágio e as consequências dela para a população. As es-
tratégias podem ser divididas em três eixos principais que, 
de forma intersetorial, envolveram os setores da Saúde, 
órgãos da Educação, Desenvolvimento Social e Defesa Ci-
vil. O primeiro eixo foi a mobilização da “Guerra contra o 
mosquito”, centrado na vigilância epidemiológica articula-
da nos três níveis de governo para controle do mosquito 
e seus focos com ações relativas ao saneamento básico 
(água e eliminação de resíduos sólidos); estratégias comu-
nicacionais, com a criação de campanhas de conscientiza-
ção e disseminação de informações; além da utilização dos 
larvicidas e mosquitos modificados geneticamente (BRASIL, 



159

2017).  O segundo eixo foi o do “cuidado com as mães”, que 
envolveu ações relativas ao desenvolvimento de protoco-
los e diretrizes de prevenção, diagnóstico e tratamento, a 
organização da rede de atendimento e a capacitação de 
recursos humanos. Uma questão importante neste eixo foi 
o enfoque dado pelos protocolos da obrigação da mulher 
gestante no uso de repelentes, calças e blusas de mangas 
longas, além do uso de cortinados (BRASIL, 2017). Nota-se, a 
intencionalidade de responsabilizar a população pela con-
taminação do Zika caso não houvesse cumprimento dessas 
regras. Nesse sentido culpabiliza-se mais uma vez a mulher 
pelo adoecimento de seu filho. Já o terceiro eixo teve um 
enfoque voltado para tecnologia e pesquisa com incentivo 
financeiro por meio de editais de fomento para investiga-
ção de diagnóstico, controle vetorial, protocolos e diretrizes 
de manejo clínico, vacinas e tratamentos (BRASIL, 2017).

Mesmo com várias frentes de enfrentamento, o foco e o 
maior montante de recursos financeiros foram destinados 
ao combate ao mosquito, a principal bandeira levantada 
contra o Zika vírus no país. Com isso, torna-se fundamen-
tal discutir que precisamos de um modelo centrado não 
apenas no combate ao mosquito, mas nas desigualdades 
socioambientais e suas implicações para a saúde. Há que 
se refletir sobre o fracasso após décadas de um modelo de 
enfretamento ao Aedes aegypti. Modelo centrado na limpe-
za de “pratinhos” de plantas nos interiores das casas, com 
visitas sistemáticas de agentes de endemias. É necessário 
reconhecer o esgotamento e o custo elevado desse forma-
to de combate e olhar para a proliferação deste vetor pelo 
prisma da urbanização desenfreada, da ausência de políti-
ca urbana, da especulação imobiliária, do investimento ín-
fimo em saneamento básico. Os princípios da Promoção da 
Saúde, que fazem parte do arcabouço do SUS, devem per-
mear as políticas públicas de enfrentamento das arboviroses.

Coaduna com a proposição acima a constatação de que há 
três décadas o Brasil se vê às voltas com problemas provo-
cados pelo mosquito. Embora campanhas educativas sem-
pre tenham enfatizado a relevância de criadouros do mos-
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quito, pouco se avançou para reduzir os focos associados à 
falta de abastecimento de água, à coleta irregular do lixo e 
ao saneamento básico (BRASIL, 2017). Há um claro esvazia-
mento do papel do poder público em detrimento da função 
da população no que refere a batalha contra o vetor cau-
sador da dengue, Zika, chikungunya e febre amarela. Além 
disso, a centralidade das políticas públicas no controle de 
vetores de doenças negligenciadas, beneficia a indústria de 
agrotóxicos, que produz os venenos utilizados para o con-
trole de vetores. Mais recentemente, surgiram no mercado 
do controle do Aedes Aegypti as indústrias que fabricam 
mosquitos transgênicos, biolarvicidas, mosquitos esteri-
lizados por radiação e mosquitos infectados por bactéria. 
O mercado das vacinas também é beneficiado, sobretudo 
em relação à dengue – algumas delas já em fase de teste, 
e agora voltadas para à imunização pelo Zika vírus (COS-
TA, 2016). Segundo Ayres (2016), esse mercado de controle 
de vetores é uma estratégia altamente tecnológica; porém, 
ela não leva em conta as condições ecológicas, ambientais 
e sociais que são determinantes na transmissão dessas 
doenças. A estratégia adotada em resposta ao Zika fez do 
mosquito Aedes aegypti o maior inimigo da saúde pública. 
Contudo, apesar do enfrentamento ser necessário como 
providência imediata, ele não pode esconder que a lista de 
adversários da saúde é bem mais longa e envolve respon-
sabilização do poder público pela ausência de investimen-
tos em promoção da saúde, saneamento básico e planeja-
mento urbano. O modelo químico-dependente de combate 
ao Aedes, claramente ineficaz, somado à culpabilização das 
vítimas, em que se afirma que o problema dos mosquitos 
se dá no domicílio delas, oculta a responsabilidade do Es-
tado sobre o caos formado (SANTIAGO, 2016). Nota-se que 
a implantação de políticas públicas econômicas e sociais, 
bem como políticas específicas que afetam diretamente as 
condições de vida das populações vulneráveis como de ha-
bitação, urbanização e saneamento, não são tratadas como 
prioridades no controle das epidemias no país.

O exemplo de Recife deixou bem claro a importância dos 
determinantes sociais no processo de adoecimento pelo 
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Zika vírus. As condições de saneamento da cidade são bas-
tante precárias, com 87% da população conectada à rede 
de abastecimento de água, 38% ao tratamento de esgoto 
e 30% da população com racionamento de água (COSTA, 
2016). Tudo isso é reflexo de quase 20 anos de um proces-
so de precarização das condições de vida em que há uma 
destinação insuficiente de recursos para saneamento e de-
senvolvimento urbano, condicionando a população a viver 
em ambientes insalubres permeados de epidemias, riscos 
de enchentes e desabamentos e, até mesmo, sofrendo com 
a contaminação em massa pelos vírus da dengue, chikun-
gunya e Zika (SANTIAGO, 2016).

O combate a essas doenças precisa avançar para além do 
exército da vigilância contra o vetor, procedimento reco-
mendado pelas campanhas publicitárias lançadas todos os 
anos pelo governo federal contra os criadouros. Para um 
efetivo enfrentamento, com resultados duradouros e não 
meramente focados em campanhas, seria necessário o 
investimento em obras que evitassem o desabastecimen-
to de água tratada, a construção de sistemas adequados 
para coleta de lixo, o tratamento de água e esgoto, além de 
um planejamento urbano adequado. Um dos obstáculos a 
esse enfrentamento eficaz deve-se ao fato de hoje o país 
passa por uma grave crise política e econômica, com con-
gelamentos orçamentários na área social, o que implica, 
consequentemente, numa escassez de investimentos em 
saneamento básico e no enfraquecimento do SUS. Nessas 
situações de emergências, um sistema de saúde eficiente 
poderia garantir a continuidade da assistência às pessoas 
atingidas pela doença (BARRETO, et al 2016).  

No que tange ao saneamento básico, o país possui como 
marco teórico a legislação vigente há mais de dez anos. Tra-
ta-se da lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabele-
ce as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para 
a política federal de saneamento básico no país (BRASIL, 
2007). A referida legislação propõe que seja elaborado o Pla-
no Nacional de Saneamento Básico com horizonte de vinte 
anos. E que o mesmo seja revisado a cada quatro anos. O 
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último plano, elaborado em 2013, propõe um planejamento 
de 2014 a 2033 e possui como uma das metas o tratamento 
de 90% da rede de esgoto em todo país. Contudo, o go-
verno já sinalizou que a referida meta não será alcançada 
até o ano 2033 (BRASIL, 2013). Hoje, metade da população 
continua sem acesso ao sistema de esgotamento sanitário, 
e este serviço não atinge a população mais vulnerável so-
cialmente, visto que o saneamento básico chega somente 
a lugares de franca especulação imobiliária. Esse cenário 
elucida o porquê do perfil atrelado à pobreza das mulheres 
mais fortemente afetadas pelo surto de Zika vírus. 

No que se refere ao atendimento nos serviços de saúde às 
mulheres afetadas pelo Zika vírus, a atenção básica assu-
miu a gestão do cuidado por meio da orientação às mães 
com os filhos com SCZ, com ações de estimulação precoce, 
puericultura, maior articulação com atenção especializada 
e ainda a identificação de risco social das famílias, na ten-
tativa de assegurar a estas crianças o Benefício de Presta-
ção Continuada. Mesmo com os investimentos financeiros, 
devido à declaração de emergência, o sistema de saúde pú-
blica enfrenta dificuldades estruturais em muitos estados 
brasileiros onde os serviços não se prepararam para lidar 
com os desafios da epidemia do Zika (VICTORIA, et al 2016). 

Nesse sentido, o público que mais vem sofrendo as conse-
quências desta epidemia são as mães, que se queixam de 
políticas públicas que garantam seus direitos, com apoio 
financeiro, incluindo a licença maternidade remunerada, o 
direito constitucional do benefício pecuniário para as pes-
soas com deficiência e acesso aos serviços de estimulação 
precoce para seus filhos (DINIZ, 2016b). São mulheres que 
anteriormente, em sua maioria, atuavam como trabalhado-
ras domésticas, com rendimentos que não passam de dois 
salários mínimos, e hoje vivem como cuidadoras exclusivas 
dos seus filhos com SCZ, assumindo a responsabilidade 
pelo cuidado do domicílio e da família, e de se auto im-
putarem a culpa da negligência em relação ao mosquito 
(COSTA, 2016). Essas mães vivem árduos itinerários tera-
pêuticos em busca de assistência médica, diagnóstica e de 
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estimulação precoce, já que não há uma política voltada a 
centralização desse cuidado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
As Declarações de Emergência, tanto nacional quanto inter-
nacional, são uma potente ferramenta na implementação 
de medidas de contensão, em curto prazo, no controle de 
epidemias e agravos em saúde. Também possuem impor-
tante função da difusão de informações epidemiológicas, 
além de terem como finalidade o incentivo às pesquisas 
sobre conhecimento e consequência da doença emergen-
cial. Contudo, a OMS e outros organismos internacionais 
precisam implementar estratégias direcionadas à saúde 
global a longo prazo, como o auxílio aos países em desen-
volvimento no combate dessas doenças emergenciais. Para 
tal, é preciso protagonismo e independência de atuação da 
organização tanto na declaração de emergência quanto na 
extinção da mesma. 

Nesse sentido, o caso da emergência do Zika vírus foi em-
blemático, uma vez que a declaração de emergência de 
importância internacional foi cessada após compreensão 
da causalidade da microcefalia fetal e ao compilamento 
de informações sobre a epidemia. Contudo, o cenário fa-
vorável ao adoecimento de mulheres grávidas pelo Zika se 
mantinha.

Assim como o surto de Zika vírus, a maioria das epidemias 
de doenças infectocontagiosas abrangem, também, com-
plexos problemas sociais e políticos e os agentes da saúde 
global, ao centrarem os seus esforços na resposta à crise 
ou emergência mais importante “do momento”, acabam 
por se pautar por uma atuação superficial e de curto prazo.

No que tange a declaração de emergência nacional, ape-
sar da rapidez e articulação do país ao declará-la no caso 
do Zika, a epidemia sinalizou o despreparo brasileiro em 
lidar com suas graves consequências. É preciso construir 
políticas públicas de saúde a longo prazo que visem o en-
frentamento das reais causas das epidemias vinculadas 
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aos determinantes sociais do processo saúde-doença, com 
mudanças estruturais capazes de promover uma redução 
das desigualdades. Nesse cenário, iniciativas devem ser 
implementadas, trazendo à tona os problemas sociais en-
volvidos com a doença para surtir efeitos benéficos para a 
população.
As políticas públicas de saúde devem priorizar certos as-
pectos que permanecem paradoxalmente negligenciados 
em decorrência da preponderância de um discurso biomé-
dico voltado principalmente para o controle de mosquitos, 
configurando o controle da doença. No caso do surto de 
Zika, esses aspectos negligenciados estão ligados à pro-
blemática da saúde materna, aos determinantes sociais 
da doença, às questões de infraestrutura dos sistemas de 
saúde e de gestão das cidades, os quais permitem que os 
mosquitos e a doença se espalhem e se reproduzam.
Nesse sentido, manter o arcabouço das políticas públicas 
de combate ao Zika como um “problema de mosquito” é 
perpetuar a situação paradoxal de negligência dos deter-
minantes políticos, econômicos e ambientais. Torna-se ur-
gente questionar e lidar com os problemas estruturais, uni-
versalizar o acesso à água tratada, coletar e dar destinação 
adequada ao lixo, expandir a oferta de saneamento, dentre 
outras medidas de saúde, para a contenção dos surtos de 
arboviroses no país.
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INTRODUÇÃO
05 de Novembro de 2015, um estrondo é ouvido na pequena 
localidade de Bento Rodrigues e em pouco tempo seus 
moradores são surpreendidos por uma avalanche de lama 
que invadiu casas, plantações, carros e levou com ela vidas 
e sonhos. Foram perdas significativas e rotinas paralisadas. 
Sem assistência momentânea e sem ter como conter a ava-
lanche, milhares de pessoas viram suas histórias de vida 
serem bruscamente modificadas ou até interrompidas 
pelo rompimento da barragem de Fundão, pertencente à 
empresa Samarco Mineração S.A., que despejou cerca de 50 
milhões de metros cúbicos de resíduos minerários no Rio 
Doce, contaminando sua bacia por 600 km, e afetando o 
litoral norte do Espírito Santo. 

Passados dois anos do ocorrido, o sentimento de injustiça 
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ainda move as vítimas do maior desastre socioambiental 
ocorrido no Brasil e um dos maiores do mundo relacionado 
ao setor de mineração (MODENA & HELLER, 2016). O enfra-
quecimento das leis ambientais ficou evidente, e as viola-
ções do direito à saúde, à moradia, ao ambiente saudável, 
aos direitos trabalhistas e o desrespeito à participação 
social em decisões, encadearam a destruição de direitos 
historicamente conquistados.

Em muitas matérias jornalísticas divulgadas logo após o 
ocorrido, o acontecimento foi noticiado como “A Tragédia 
de Mariana” (FOLHA DE SÃO PAULO, 2016; GREENPEACE, 
2017). O termo “tragédia” vem do latim tragoedĭa e tem sua 
definição associada a ações fatais que causam espanto e 
compaixão (FERREIRA, 1999). Sua utilização pelos meios de 
comunicação não seriam, portanto, de toda errônea, tendo 
em vista a dimensão que este acontecimento tomou na 
sociedade gerando comoção e várias ações sociais comu-
nitárias

Contudo se nos basearmos na definição literária da palavra, 
observamos que Aristóteles (2008) a descreve como
 

“a imitação de uma ação elevada e completa, dotada de 
extensão, numa linguagem embelezada por formas dife-
rentes em cada uma das suas partes, que se serve da ação 
e não da narração e que, por meio da compaixão (eleos) 
e do temor (phobos), provoca a purificação (katharsis) de 
tais paixões.(pag. 12)

Permitindo realizar uma analogia ao ocorrido em Mariana, 
encontramos os meios de comunicação expondo uma 
situação, já considerada como criminosa, simplesmente 
como um fato inesperado, “obra do destino”, apenas uma 
fatalidade. 

Aristóteles focou suas considerações sobre a tragédia 
grega no comportamento do público diante daquele tipo 
de espetáculo. Ao provocar a katarsis nos espectadores, 
as dores vividas junto ao herói provocava uma liberação 
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de sentimentos de tristeza e dor, gerando uma espécie de 
“exorcismo coletivo”. A espetacularização dos desastres 
(ALEXANDER, 2005) trazida pela mídia, na busca por uma 
audiência cada vez mais imediata e que, portanto, não per-
mite uma busca mais profunda por informações e razões, 
reforça a ideia do termo tragédia ter sido empregado nas 
notícias ligadas ao rompimento da barragem. Quanto mais 
se mostrar a fragilidade humana, as ações humanitárias, 
os atos heroicos, maior será o público que aquele determi-
nado meio irá alcançar. O público é envolvido nesta cena, 
neste evento e não se torna necessário explicar o processo 
social, neste caso, criminoso, que desencadeou a situação 
evidenciada (VALENCIO & VALENCIO, 2017). No teatro grego, 
as personagens de uma tragédia lidavam com os deuses, 
com as diversas situações da vida, em um cotidiano que os 
leva à fatalidade. Ao tratar desastres tecnológicos (FREITAS 
et al, 2000) dessa magnitude como simplesmente tragédias, 
a mídia permite a percepção de se atribuir ao acaso, ações 
ou ausências de ações adotadas pelo homem.

Esta análise também é descrita por Natenzon (2003) e 
defendida por Portella (2017) como o risco da naturalização 
dos desastres. Dentre outros fatores destacados por esses 
autores, o papel sensacionalista da mídia é um ponto a ser 
observado. Com seu discurso superficial e apelativo, jornais 
e revistas valorizam a fatalidade, o desespero e a situação 
caótica na qual se encontram os atingidos pelo desastre, 
atribuindo muitas vezes a estes a culpa pelo ocorrido.

Esta comunicação de massa, tendenciosa, que encara o 
desastre apenas de forma técnica, sem levar em conta a 
vulnerabilidade e o posicionamento dos envolvidos, que 
generaliza o problema e as soluções apresentadas, pode 
ser considerada uma violência contra os atingidos, na 
medida em que os silencia, ou que capta suas vozes e as 
homogeneíza (VALENCIO & VALENCIO, 2017).

Sontag (2003), ao observar as guerras e os seus efeitos nas 
pessoas através das fotografias, nos mostra que a com-
paixão ampliada até algum possível limite, está se tornando 
adormecida pela difusão implacável de imagens negativas 
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sobre os fatos sociais, e que as pessoas estão perdendo a 
capacidade de reagir a elas, o que provoca um obscure-
cimento da ética e uma perda do “sentido de realidade”. 
Ademais a realidade torna-se moldada cinicamente de 
acordo com os interesses que não ameacem os padrões de 
desenvolvimento capitalistas. Assim o sentido da realidade 
vem sendo obscurecido pela sociedade contemporânea, 
gerando uma realidade que se baseia em representações 
midiáticas que constroem simbolicamente o mundo real de 
acordo com os interesses do sistema político-econômico 
dominante.

Com aumento do número de desastres nos últimos 50 
anos, tanto no Brasil quanto no mundo, a população está 
cada vez mais exposta aos riscos, demonstrando que a vul-
nerabilidade das pessoas está diretamente ligada a uma 
série de faltas: faltam políticas públicas efetivas tanto na 
área ambiental, quanto social; faltam leis e projetos mais 
eficazes para prevenção, resposta e mitigação aos desas-
tres; faltam fontes de informações que fortaleçam as vozes 
sufocadas pelo sistema político-econômico vigentes, falta 
enxergarmos a dor do outro.

Nesta perspectiva, o desastre da Samarco deve ser com-
preendido não como uma excepcionalidade, mas sim como 
parte dos custos humanos, sociais e ambientais que esse 
tipo de desastre vem provocando no mundo (FREITAS; 
SILVA; MENEZES, 2016). Diante desse cenário, o presente 
ensaio problematiza questões pertinentes aos desastres e 
direitos humanos. Para isso toma como análise a situação 
dos atingidos pelo desastre de Mariana, especialmente no 
que tange ao direito à saúde, informação e comunicação.	

DESASTRES COM ROMPIMENTO DE BARRAGENS: BREVE 
HISTÓRICO
Entre 1991 a 2010 cerca de 100 milhões de pessoas foram 
afetadas por desastres no Brasil, envolvendo mais de 32 mil 
notificações (UNIFESP, 2016). A década de 90 foi conside-
rada como o período que cientistas e o Estado voltaram seu 
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olhar para o desenvolvimento sustentável, com algumas 
iniciativas nas políticas como a Rio-92, onde se originou 
o documento “Agenda 21: Programa de Ação Global” com 
diretrizes sobre o desenvolvimento econômico e social, 
com bases em princípios sustentáveis e que deveriam ser 
seguidos pelos países de todo o mundo (GAETANI et al, 2013)

Os desastres são acontecimentos coletivos trágicos nos 
quais há perdas e danos súbitos e involuntários que desor-
ganizam as rotinas de vida de uma coletividade (VALENCIO, 
2010). Eles podem ser definidos como um evento resultado 
da interação de alguns fatores. A Saúde Pública considera 
que, para acontecer um desastre, é necessário um evento 
detonador, ameaça ou perigo, podendo ser este evento 
adverso, natural ou provocado pelo homem (UNIFESP, 2016).

Este evento agirá sobre um ecossistema vulnerável desen-
cadeando a exposição de populações humanas. Os desas-
tres são considerados importantes problemas de saúde 
pública, devido sua magnitude e exposição de populações 
com consequências sanitárias, materiais e ambientais e 
prejuízos socioeconômicos (SOBRAL et al., 2010).

Os desastres são classificados, segundo Lieber e Romano 
(2005), como desastres naturais e desastres tecnológicos 
(desastres provocados pelo homem). Os desastres natu-
rais são os eventos que dependem da dinâmica da natu-
reza, sendo eles geológicos, hidrológicos, meteorológicos, 
biológicos. Já os desastres tecnológicos dependem de 
degradação ambiental ou ameaças tecnológicas, como o 
rompimento de barragens, acidentes químicos e nucleares.

Segundo o Manual de Desastres Humanos de Natureza Tec-
nológica, elaborado pelo Ministério da Integração Nacional 
(BRASIL, 2004), os desastres tecnológicos são considerados 
consequências indesejáveis

[...] do desenvolvimento tecnológico, quando não existe 
preocupação com o desenvolvimento sustentado; dos 
riscos relacionados com o desenvolvimento industrial, 
quando a segurança industrial e a proteção do ambiente 
contra riscos de contaminação são descuradas; da intensi-
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ficação das trocas comerciais e do consequente incremen-
to do deslocamento de cargas perigosas; de concentra-
ções demográficas elevadas, em áreas urbanas, quando 
as mesmas não são dotadas de uma infraestrutura de 
serviços essenciais compatível e adequada; de desequi-
líbrios nos inter-relacionamentos humanos de natureza 
social, política, econômica e cultural; do relacionamento 
desarmonioso do ser humano com a sociedade e com os 
ecossistemas urbanos e rurais; de deficiências dos órgãos 
promotores de saúde pública, muitas vezes agravados 
pelo pauperismo, por desequilíbrios ecológicos e sociais 
e por carência na estrutura de saneamento ambiental 
(BRASIL, 2004, p.11).

Se considerarmos os estudos sobre rompimento de bar-
ragens, é possível verificar que é uma modalidade de 
desastres consideravelmente reincidente na história da 
humanidade, e que ocorrem, principalmente, por dois prin-
cipais fatores: um fenômeno natural intenso responsável 
por abalar a estrutura da barragem; ou erros no planeja-
mento dessa estrutura que, independentemente de fatores 
externos, entra em colapso (ESDHC, 2015).

No Brasil o primeiro acidente em barragens ocorreu em 1986 
quando a barragem do grupo Itaminas rompeu-se, em Itabirito 
(MG), matando sete pessoas. Em 2001, foi a barragem da mine-
ração Rio Verde, em Nova Lima (MG), causando a morte de cinco 
operários. Em 2003, houve rompimento da barragem da Indústria 
Cataguases de Papel, em Minas Gerais, que atingiu os rios Pomba 
e Paraíba do Sul, deixando 600 mil pessoas sem água. Em 2007, 
a barragem da mineradora Rio Pomba Cataguases rompeu-se 
em Miraí, espalhando cerca de dois milhões de m³ de rejeitos, 
desalojando mais de quatro mil moradores e afetando quatro 
municípios. Em 2008, uma falha no vertedouro da barragem 
da Companhia Siderúrgica Nacional inundou de lama parte da 
cidade de Congonhas (MG), desalojando 40 famílias. Em 2014, três 
trabalhadores da Herculano Mineração morreram em Itabirito 
(MG), e os rejeitos da mineração de ferro da barragem rompida 
atingiram vários cursos d’água da região. O evento mais grave, 
porém, foi o de Mariana (MG) com o rompimento da barragem de 
Fundão em 2015 (BELTRAMI; FREITAS; MACHADO 2012).
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O DESASTRE DE MARIANA E A SITUAÇÃO DOS ATINGIDOS
A história revela que a relação de exploração do meio 
ambiente proposta pelo sistema produtivo capitalista legi-
tima não apenas a degradação dos recursos naturais, mas 
também promove a ruína da qualidade de vida e da saúde 
das pessoas cuja força de trabalho é essencial para a pro-
dução do lucro.  Os espaços de reprodução da vida são, 
portanto, utilizados como instrumentos de dominação do 
capital, que se apodera, segundo a lógica do lucro e da 
apropriação privada, dos recursos naturais e dos ambientes 
de socialização construídos pelas mãos humanas (XAVIER; 
VIEIRA, 2016).

Na área da saúde a questão do desastre é ponto abor-
dado em vários documentos e protocolos. Dentre as pro-
posições das Funções Essenciais da Saúde Pública (FESP), 
marco importante da Organização Pan-Americana da Saúde 
(OPAS), a redução de riscos em desastres consta como 
uma de suas propostas e envolve desde o planejamento 
de ações preventivas até a mitigação, resposta e reabili-
tação pós-desastre. Acrescenta-se ainda o enfoque dado 
na participação intersetorial de todo o sistema de saúde 
no estudo de origens e danos nas localidades com maior 
índice de intercorrência. (OPAS, 2002). Em 2005, a aprovação 
do Regulamento Sanitário Internacional (RSI) pela Organi-
zação Mundial da Saúde e o Marco de Ação de Hyogo (MAH) 
na Estratégia Internacional de Redução dos Desastres 
(EIRD) das Nações Unidas, que propôs ações para fortalecer 
a capacidade de redução do risco de desastre, reforçaram o 
olhar sobre a redução de risco nos desastres como função 
da saúde pública.

No caso da tragédia na Bacia do Rio Doce, em especial, os 
danos à população estão sendo sentidos até hoje e pes-
quisadores afirmam que não há como prever por quanto 
tempo estes efeitos perdurarão na população. Conforme 
relatório (ONU, 2015), do Grupo de Trabalho da Organização 
das Nações Unidas sobre Direitos Humanos Empresas 
Transnacionais e Outras Empresas (HOMA), o desastre 
impactou e impactará a saúde de milhares de pessoas ao 
longo de toda a bacia do Rio Doce, com efeitos a curto, 
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médio e longo prazo. Para além das condições materiais de 
sobrevivência, no que diz respeito aos danos sociais, psico-
lógicos, de saúde, dentre outros, estes se apresentam como 
agravos de ordem incomensurável: depressão, síndrome do 
pânico, alcoolismo, casos de pioras em doenças respira-
tórias, conjuntivite, coceira, alergias e queimaduras provo-
cadas pelo contato com o rejeito. Há, também, a perda dos 
espaços de socialização (campos de futebol, centro comu-
nitário, igreja, sítios, fazendas) e a perda da qualidade de 
vida e da sustentabilidade familiar (HOMA, 2015).

O impacto socioeconômico foi sentido nas cidades ribeiri-
nhas e atingiu a zona rural e os moradores da zona urbana 
que dependiam e dependem da água do rio Doce: pesca-
dores, ribeirinhos, agricultores e populações tradicionais, 
como os indígenas Krenak. Foram também atingidas edi-
ficações urbanas públicas e privadas, causando prejuízos 
elevados que impactaram os cofres públicos com medidas 
emergenciais imediatas nos serviços de abastecimento e dis-
tribuição de água e saúde pública, entre outros. O setor pri-
vado também foi afetado economicamente, principalmente o 
setor industrial e comercial (FREITAS; SILVA; MENEZES, 2016).

Outro relatório, produzido logo após o desastre pelo Núcleo 
de Estudo, Pesquisa e Extensão em Mobilizações Sociais, o 
Organon (2015), afirma que os impactos socioambientais 
também são incontáveis. Um dos problemas gerados foi 
escassez de água, advinda da interrupção de captação da 
água do Rio Doce, fato que gerou movimentos populares de 
protestos e os consequentes conflitos entre a comunidade 
e a Segurança Pública dos estados atingidos. Outros pro-
blemas citados no relatório foram: a inviabilidade da pesca 
e atividades pesqueiras; a redução da produção agrope-
cuária, com perdas e contaminação das lavouras que 
também dependem do abastecimento do rio; os impactos 
nas áreas relacionadas com o lazer, turismo e esporte (surf 
e outros), entre outros. 

Os transtornos relatados geraram, consequentemente, 
a destituição da integridade física e emocional da popu-
lação afetada, devido às violações de direitos e ruptura 



177

das condições de autodeterminação e liberdade das pes-
soas (ORGANON, 2015). A proibição do contato com o rio e 
o mar, além de muitas incertezas sobre os aspectos viven-
ciados, estão gerando adoecimento psíquico na população 
atingida (como quadros depressivos, crises de ansiedade, 
problemas de sono, dores de cabeça crônica, entre outros) 
além do aumento de consumo de álcool e outras drogas, 
violência doméstica e prostituição (GEPPEDES, 2017).

O desastre originado pela Samarco ocasionou um processo 
pós-catástrofe repleto de violências que reduzem e pre-
judicam ainda mais a qualidade de vida daqueles que já 
sofreram com tantas perdas materiais e imateriais (Zhouri 
et al, 2016). O que pôde ser visto neste desastre de dimen-
sões grandiosas, são pessoas que perderam laços culturais, 
sua noção de vizinhança, o pertencimento a uma história 
e a um ambiente que molda seu modo de viver. Perderam 
seus bens, trabalho, registros, documentos e as recorda-
ções acumuladas no curso de suas vidas. Passaram a viver 
em condições provisórias e precárias, afastadas de seu 
ambiente sociocultural e das condições necessárias para a 
sua reprodução social (FIOCRUZ, 2016).

O DESASTRE E A VIOLAÇÃO DE DIRETOS

O direito à vida é estabelecido em nossa Constituição 
Federal de 1988, como direito fundamental (BRASIL, 1988), 
assim como acesso à saúde, informação e os princípios 
da cidadania e da dignidade da pessoa humana. A ONU 
também traz em suas definições de condições para o exer-
cício dos direitos humanos questões inerentes à liberdade 
de opinião e de expressão, o direito à educação, à moradia, 
ao trabalho, à participação em assuntos públicos, entre 
outros, e deixa explícito que  na prática, a violação de um 
direito vai afetar o respeito por muitos outros (ONU, 2018).

No âmbito jurídico a expressão direitos humanos, apesar 
de apresentar certas controvérsias terminológicas (ALVES 
& PINTO, 2015) é consensual ao considerar os direitos 
humanos como aqueles fundamentais, sem os quais o 
ser humano não pode existir ou fica impossibilitado de 
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participar da vida social (DALLARI, 1998). Refere-se, portanto, 
a manutenção, mais do que da vida biológica, também da 
igualdade, da liberdade e da solidariedade, englobados no 
fundamento da dignidade humana (ARCHER, 2006; BOBBIO, 
1992; ALVES & PINTO, 2015).

A história dos direitos humanos caminha junto à construção 
da própria sociedade. Iniciado com a busca pela liberdade 
individual, foi na Revolução Industrial que essa questão 
ganhou motivações sociais, com os trabalhadores da indús-
tria lutando por condições humanas melhores, contra as 
regras e desigualdades advindas do capitalismo (PINTO & COSTA, 
2014). Esses direitos foram gradativamente sendo estabelecidos 
e sua discussão ampliada em organismos internacionais.

Todo homem tem direito a um padrão de vida capaz de 
assegurar a si e a sua família, saúde e bem-estar, inclusive 
alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e 
os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança 
em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice 
e outros casos de perda dos meios de subsistência em 
circunstâncias fora de seu controle. (NAÇÕES UNIDAS, 1948) 

Em 1948 surge a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
que reconheceu inúmeros direitos em seu texto, com muitos 
países inserindo-os em suas constituições, inclusive o Brasil, 
na Constituição de 1988. O indivíduo passa a ter garantidos 
direitos políticos, sociais e jurídicos, sendo estes protegidos 
tanto pelo Estado quanto por organismos internacionais. 

Mesmo apresentando avanços, a discussão sobre os direitos 
humanos daqueles atingidos por desastres é relativamente 
recente e ainda carece de certas definições e diretrizes. 
Alguns princípios foram instituídos internacionalmente pelo 
Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais (PIDESC), e pelo Pacto Internacional sobre os Direitos 
Civis e Políticos, ambos de 1966, mas ainda faltam legislações 
específicas que protejam essas pessoas (UFSC, 2014).

Em 2007, o documento “Diretrizes Operacionais do Comitê 
Permanente entre Organismos (IASC) sobre a proteção dos 
direitos humanos em situações de desastres naturais”, foi 
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elaborado no intuito de orientar as agências que prestam Assis-
tência Humanitária nestas ocorrências. O documento reafirmou 
que a população atingida por desastre precisa ter preservado 
seus direitos civis, políticos, sociais, econômicos e culturais.

Mais recentemente, a Lei n. 12.983/14, de 2 de junho de 2014, 
determinou que o Plano de Contingência do Município, nas 
questões envolvendo desastres, deve contemplar proto-
colos para atendimento médico/hospitalar e psicológico 
aos atingidos, que sejam coerentes à Política Nacional de 
Saúde Vigente. 

Apesar da existência da lei, somente em 2016 o Ministério 
da  Integração Nacional, por meio da Secretaria Nacional 
de Defesa Civil, elaborou um documento com orientações a 
Estados e Municípios com barragens, para apoiar a criação 
de planos de contingência municipais para os riscos 
gerados pela existência das barragens em seus territórios. 
Mas, para Mariana, e todos os outros municípios atingidos, 
foi tarde demais.

DIANTE DA DOR DOS OUTROS: A VIOLAÇÃO DO DIREITO À 
COMUNICAÇÃO E INFORMAÇÃO
A comunicação é um termo polissêmico e pode levar a 
caminhos infinitos de significados. Ela alcança uma mul-
tiplicidade de sentidos. Comunicar não é um processo 
em que um sujeito reificado recebe indolente e passiva-
mente os conteúdos que outro sujeito, que é ativo, supe-
rior, detentor de verdade e do conhecimento, lhe dá ou lhe 
impõe (GOMES, 2007). Comunicar, em sua origem etimoló-
gica, significa “agir em comum” ou “deixar agir em comum”. 
O termo comunicação, oriundo do latim communicare, tem 
o sentido principal de “partilha”, “participar de algo” ou 
“pôr-se em comum”. Os seres humanos são comunicantes 
não porque falam, mas porque relacionam ou organizam 
mediações simbólicas, conscientes ou não, em função de 
um comum a ser partilhado. Os dicionários contemporâ-
neos, principalmente os norte-americanos, desde o século 
XX, entendem a comunicação como transmissão de men-
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sagem ou de informação, impondo-se sobre o sentido 
primordial de “ação comum” ou de algo como “ação do 
comum” (SODRÉ, 2014), impondo-se sobre a constatação da 
centralidade da comunicação como processo de partilhar 
um comum vivido, que para Sodré (2014) é a chave para a 
compreensão e explicação do século XXI.

Gomes (2007) advoga que entender o processo da comuni-
cação como um fim, a partir da construção do conceito da 
comunicação como um direito humano, pede o desenvol-
vimento de um novo paradigma, dialogando com as duas 
áreas de conhecimento: da Comunicação e dos Direitos 
Humanos.
O discurso sobre o direito à comunicação, de forma pro-
gressiva, é cada vez mais apropriado por atores sociais dos 
diversos campos dos direitos humanos. Embora alguns 
autores qualifiquem o direito humano à comunicação 
como “direito de acesso” ao espaço público, julga-se que a 
melhor forma de definir o direito humano à comunicação 
seja qualificá-lo como o direito à participação, em con-
dições de igualdade formal e material, na esfera pública 
mediada pelas comunicações sociais e eletrônicas. 

Observa-se que, no caso brasileiro, o processo de comu-
nicação oficial de riscos de desastres naturais (via Defesa 
Civil) não se configura numa comunicação, e sim em um 
processo monológico, com base no modelo de comuni-
cação emissor, mensagem e receptor, por meio do qual o 
conhecimento técnico e científico dos peritos é transmitido 
para um receptor (SORIANO e HOFFMANN, 2015), que não 
tem qualquer direito à participação.

Recentemente, o Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais publicou em seu site: “Ministérios Públicos e Defen-
sorias da União, MG e ES expedem Recomendação à Fun-
dação Renova. Entidade está sendo responsável pela gestão 
e execução dos programas socioeconômicos e ambientais 
em toda a região afetada pelo rompimento da Barragem de 
Fundão”, notícia publicada em 05/04/2018. De acordo com 
o Ministério Público de Minas Gerais (MPF, 2018), em uma 
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iniciativa conjunta, sete instituições expediram recomen-
dações às empresas Samarco, Vale e BHP Billiton, para que 
respeitem direitos das pessoas atingidas pelo rompimento 
da Barragem de Fundão. A recomendação expedida pelo 
MPF visa alertar as empresas sobre a obrigatoriedade de 
cumprimento da vasta legislação incidente sobre os vários 
aspectos do caso, que inclui dispositivos constitucionais e 
tratados internacionais. 

A Fundação Renova foi criada com a assinatura do Termo 
de Transação e Ajustamento de Conduta (TTAC) entre a 
Samarco (incluindo suas acionistas, Vale e BHP Billiton), 
o Governo Federal, os Estados de Minas Gerais e do Espí-
rito Santo, e tem a função de gerir e executar medidas pre-
vistas em programas socioeconômicos e socioambientais, 
incluindo a promoção de assistência social aos atingidos 
(http://www.fundacaorenova.org/sobre-o-termo, recupe-
rado em 20 de abril de 2018).

Dentre os direitos violados pela Fundação Renova, está o 
direito ao acesso à informação e comunicação:

No que diz respeito ao direito de acesso à informação, os 
Ministérios Públicos e Defensorias Públicas recomendam 
que seja garantido às pessoas atingidas amplo e irrestrito 
acesso aos documentos produzidos pela fundação, em lin-
guagem clara e acessível. Da mesma forma, não pode ser 
criada qualquer dificuldade ou embaraço ao uso desses 
documentos pelas pessoas interessadas, devendo ser 
revogada imediatamente a cláusula que impõe multa aos 
atingidos que fizerem uso deles (MPF, 2018).

Da mesma forma, recomenda: “não podem ser exigidos 
do atingido quaisquer compromissos de segredo ou con-
fidencialidade acerca das propostas ou comunicações 
que recebam das empresas ou Fundação Renova, tendo 
plena disponibilidade de usar a informação da forma que 
entender pertinente” (MPF, 2018).

Se o descrito acima já não bastasse, ainda é alvo de maior 
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preocupação os abusos em relação ao programa de inde-
nização mediada e demais políticas indenizatórias, no que 
diz respeito ao fornecimento de informações equivocadas, 
induzindo os atingidos a erro. “Exemplo disso é a alegação 
de suposta prescrição no direito à reparação dos danos, 
por forçar os atingidos a aceitarem rapidamente as con-
dições oferecidas pelas empresas, sem a possibilidade de 
negociação” (MPF, 2018).

A dificuldade no acesso à informação por parte da popu-
lação afetada, especialmente no que se refere ao direito à 
moradia adequada, não é uma novidade no pós-desastre, 
conforme aponta o Relatório Final do Grupo de Trabalho 
Humano à Moradia Adequada, criado pelo Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência de República, em 2014. 
O Grupo de Trabalho foi formado para realizar amplo diá-
logo nacional sobre direito à moradia adequada; receber 
e monitorar as denúncias de violações relacionadas à 
moradia; elaborar e propor diretrizes; e levantar dados e 
informações pertinentes sobre o assunto para o conheci-
mento das autoridades competentes.

Com relação ao direito à pessoa afetada por desastre, o 
subgrupo identificou, entre inúmeros problemas, a difi-
culdade no acesso à informação por parte da população 
e insuficiência de canais de comunicação sobre o anda-
mento das obras, entrega das casas e demais aspectos 
relacionados ao atendimento habitacional. Situação que 
parece ser recorrente no Brasil.

Na mesma direção das reflexões ali apontadas, a publi-
cação “Proteção aos direitos humanos das pessoas afe-
tadas por desastres” apresenta as principais diretrizes 
e princípios sobre a proteção dos direitos humanos em 
situações de desastres, visando estimular o debate sobre 
direitos humanos e grupos vulneráveis em situação de 
risco e desastre. O documento elenca um conjunto de ações 
estratégicas para contribuir com a garantia do direito das 
pessoas afetadas. Dentre elas, destaca-se o eixo “Comuni-
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cação, Informação e Participação”, que inclui as seguintes 
ações: 

1)	 Informar as pessoas sobre a sua situação de risco e 
as medidas que estão adotadas para minimizá-los. 

2)	 Comunicar todas as pessoas afetadas sobre os 
encaminhamentos relacionados à resposta aos 
desastres.

3)	 Envolver as pessoas afetadas na tomada de decisão 
relacionadas à resposta aos desastres, recuperação 
das áreas afetadas e realocação de moradias. 

4)	 Estabelecer mecanismos e estratégias para repasse 
de informações, de forma contínua e periódica, à 
população afetada. 

5)	 Informar as pessoas sobre o desaparecimento ou 
falecimento de seus familiares. 

6)	 Informar as pessoas afetadas sobre a localização 
de seus parentes. 

7)	 Garantir que as pessoas afetadas participem do 
processo de reconstrução de moradias.

Diante de tais ações, trazemos para a reflexão os afetados, 
considerada qualquer pessoa que tenha sido atingida ou 
prejudicada pelo desastre, entre eles, feridos, desalojados, 
desabrigados, pessoas que perderam sua fonte de renda 
e tiveram seus direitos violados. Certamente, não é pos-
sível sanar a dor da perda provocada pelo desastre, mas 
torna-se imperativo tentar atenuar a dor para que não se 
transforme em sofrimento ético-político, estabelecido pela 
ausência de tomadas de decisão, insuficiência da gestão 
pública ou pela exclusão social e principalmente pela vio-
lação dos direitos humanos (UFSC, 2014).  

Desta forma, é essencial a reflexão sobre a luta pela garantia 
de direito às pessoas afetadas pelo desastre e pelo risco 
desses eventos, para que lhe sejam dadas as condições 
para uma vida digna antes e após a ocorrência do desastre. 
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Isso implica a ter uma moradia adequada e, mais do que 
isso, ter acesso à cidade e aos seus benefícios, e acima de 
tudo ter atendimento apropriado diante das necessidades 
que surgem pelo impacto desses eventos, de forma a mini-
mizar o sofrimento decorrente (UFSC, 2014). 
 
Diante de tanta violação de direitos humanos, o desastre 
na barragem da mineração da Samarco é mais uma fra-
tura exposta dos limites do Brasil na redução de risco de 
desastres e coloca para o país enormes desafios presentes 
e futuros para a redução desses riscos (Freitas et al., 2016). 
Desta forma, é necessário aprender lições com o desastre 
da Samarco e compreender os impactos de modo sistê-
mico, pois os impactos socioeconômicos se mesclam com 
as alterações ecológicas e os impactos sobre a saúde da 
população, como por exemplo, o surgimento de doenças e 
agravos na saúde nas diferentes escalas de espaço (local, 
microrregional e macrorregional) e tempo (curto, médio e 
longo prazos).

Enfrentar os riscos de desastres demanda uma práxis inter-
setorial, intercultural e integrada nas diferentes esferas de 
governo, com a sociedade civil, entre setores públicos e pri-
vados, cujo objetivo seja criar um modelo de desenvolvi-
mento econômico com benefícios coletivos que promovam 
o bem viver de toda a população(UFSC, 2014).

Nesta direção, em 2015, foi aprovado o Marco de Sendai 
para a Redução de Riscos e Desastres para o período 2015-
2030 (UN-ISDR, 2015). O Marco corresponde ao compro-
misso de diversos países, entre eles, o Brasil, de trabalhar 
com quatro prioridades de ações. São elas: 1) Compreensão 
do risco de desastres; 2) Fortalecimento da governança do 
risco de desastres para gerenciar o risco de desastres; 3) 
Investimento na redução do risco de desastres para a resi-
liência e 4) Melhoria na preparação para desastres a fim de 
providenciar uma resposta eficaz e de reconstruir melhor 
em recuperação, reabilitação e reconstrução. 

Assim, a compreensão de risco de desastres envolve todas 



185

as dimensões de vulnerabilidade, capacidade de resposta, 
nível de exposição das populações, tipos de ameaças e 
características do ambiente. De acordo com Rocha e Alpino 
(2016), envolver essas dimensões indica a compreensão 
mais ampla do território e população adscrita, portanto 
é preciso produzir o conhecimento necessário para que o 
setor saúde atue em conjunto com os outros setores nas 
ações de prevenção e mitigação de desastres, bem como 
no desenvolvimento e implementação de medidas de pre-
paração adequadas para uma resposta eficaz do setor 
saúde aos desastres.  

Como já discutido anteriormente, a redução de riscos de 
desastres constitui uma das funções essenciais da saúde 
pública. De acordo com a Organização Pan-Americana da 
Saúde, a redução do impacto das emergências e desastres 
em saúde envolve o desenvolvimento de políticas, o pla-
nejamento e a realização de prevenção, mitigação, prepa-
ração, resposta e reabilitação para reduzir o impacto sobre 
a saúde pública (OPAS, 2002). 

Assim, a natureza interdisciplinar e intersetorial dos desas-
tres necessariamente obriga a Saúde Coletiva a ter uma 
ampla visão sobre os mesmos, bem como a formular polí-
ticas e ações que atuem diretamente sobre seus determi-
nantes socioambientais. A partir daí há um convite para 
uma participação mais ativa do setor saúde na agenda polí-
tica, particularmente as relacionadas ao desenvolvimento 
sustentável, mudanças climáticas e redução de riscos de 
desastres (FREITAS et al 2014). Acrescenta-se também a 
luta pela garantia dos direitos à comunicação e informação 
como manifestação do direito à saúde.

De acordo com o Marco de Sendai, embora os Estados 
tenham a responsabilidade geral de reduzir os riscos de 
desastres, esta é uma responsabilidade compartilhada 
entre governos e partes interessadas.  E, claramente, os 
meios de comunicação assumem um papel de destaque 
entre elas:
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Os meios de comunicação devem: assumir um papel ativo 
e inclusivo nos níveis local, nacional, regional e global, 
contribuindo para a sensibilização e para o entendimento 
do público, e divulgar informações precisas e não con-
fidenciais sobre risco de desastres, perigos e desastres, 
incluindo desastres de pequena escala, de modo fácil de 
entender, simples, transparente e acessível, em estreita 
cooperação com as autoridades nacionais; adotar políti-
cas de comunicação específicas para a redução do risco 
de desastres; apoiar, conforme apropriado, sistemas de 
alerta precoce e medidas de proteção para salvar vidas; e 
estimular uma cultura de prevenção e forte envolvimento 
da comunidade em campanhas de educação pública e 
consultas públicas em todos os níveis da sociedade, em 
conformidade com as práticas nacionais (UN-ISDR, 2015). 

A partir do exposto, a discussão recai sobre a necessidade 
urgente do Brasil em estabelecer políticas públicas, arti-
culadas e intersetoriais, que determinem o atendimento 
integral à pessoa afetada por desastres, minimizando efeti-
vamente o sofrimento decorrente desses eventos.

A necessidade da construção de uma Política de Comu-
nicação para a área da saúde está presente desde a VIII 
Conferência Nacional de Saúde, realizada em 1986, e per-
manece desde então. Mas, somente em 2017, aconteceu a 
1ª Conferência Nacional Livre de Comunicação em Saúde, 
tendo como pilares para o processo de avanço civilizatório 
a democracia, o direito à saúde e à comunicação. Asse-
gurar o direito à comunicação é garantir que todos possam 
estar inseridos no processo comunicativo, tendo acesso a 
informações precisas, elucidativas, e que possibilite tanto 
a escuta quanto a fala de todos. É também articular como 
uma luta única o direito à educação, o direito à saúde, o 
direito à comunicação e o acesso à informação.

Diante da dor dos outros, torna-se imperativo adotar polí-
ticas de comunicação específicas para a redução do risco 
de desastres, na qual os meios de comunicação assumam 
o papel ativo associado à comunicação como direito, 
garantindo informação suficiente durante e pós-desastre, 
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possibilitando o amplo acesso à informação e participação 
social. 

CONCLUSÃO

Após dois anos e meio do desastre muitas questões conti-
nuam em aberto, principalmente para aqueles que até hoje 
sofrem com suas consequências. Ouvir estas vozes e até 
mesmo equalizá-las no processo de recuperação é essen-
cial para o reestabelecimento da vida dos atingidos. Ao res-
tringir o acesso à informação, fere-se um compromisso com 
os direitos humanos que, segundo Archer, é o de fornecer 
aos grupos vulneráveis, àqueles mais oprimidos e esque-
cidos, a oportunidade de falar e ser ouvido, possibilitando 
o crescimento por igual daquela sociedade, com nenhum 
grupo favorecendo-se às custas do outro (ARCHER, 2006)

A vulnerabilidade dos envolvidos em desastres, e neste 
caso específico, do desastre socioambiental da Bacia do 
Rio Doce, é algo que precisa ser levado em consideração 
como uma violação dos direitos humanos. Não se pode 
desassociar a ocorrência e extensão de desastres com a 
precária condição de vida dessas populações, daí as per-
guntas: como ficamos diante da dor dos outros? Os direitos 
humanos continuam sendo violados? As vozes dos atin-
gidos continuam sendo caladas? As faltas de ações efetivas 
do Estado e a de criação das políticas públicas continuam 
sendo sentidas? Será que a dor do outro só é vista de longe, 
promovida pela massificação dos meios de comunicação e 
reforçada por um processo monólogo de comunicação, que 
incita a culpabilização dos envolvidos e que se molda cini-
camente de acordo com os interesses que não ameacem os 
padrões de desenvolvimento do sistema socio-econômico 
vigente? As questões são muitas e as urgências daqueles 
que sofreram e ainda sofrem suas perdas também.
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